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Ainda bem que sempre existe
outro dia. E outros sonhos. E
outros risos. E outras coisas.
E outras pessoas. E outros
amores.

William Shakespeare

RESUMO

No  que  concerne  às  po lít icas  públicas,  a  Const ituição  Federal  de  1988

prece ituou a descentra lização po lít ico-administ rat iva e um novo olhar na

direção da forma de pensá- las, de defini- las e pô- las em execução. Fo i

introduzida em sua gramát ica a ideia de controle social a ser conso lidado

via cr iação de espaços de d iscussão e de liberação quanto a seu conteúdo,

seus dest inatár ios, suas formas, sua dimensão e a lcances. A part icipação

popular ficava, assim, assegurada. Os conselhos, nas d ist intas esferas de

governo (federal, estadual, dist r ital e munic ipal), inst ituíram-se como

esse espaço pr ivilegiado de part icipação e da concreção do contro le

social. A re levância deste estudo marca-se pelo fato de estar voltado à

avaliação  de  co mo  e  em  que  medida  o  controle  social  das  ações  inscr itas

na esfera da po lít ica de assistência social  no munic ípio de Maracanaú se

rea liza por meio da part icipação popular, aqui entendida como a e fet iva

atuação dos membros da sociedade civil, em três formas estabelecidas:

ent idades socioassistencia is,  usuários e  t rabalhadores da assistência

social. Trata-se de uma pesquisa qualit at iva. Para o propósito deste

empreendimento acadêmico, o estudo de caso, como método de

invest igação socia l, revelou-se promissor, visto que oferece r icas

possibilidades de entendimento dos meandros da par t ic ipação popular  na

instância  pr imária  do controle  social  –  conselho – da po lít ica  de

assistência  social.  Este  estudo  apresenta  um  traçado  do  modo  como  no

Conselho Municipal de Assistência Social de Maracanaú está desenhada

a  part ic ipação  popular  no  âmbito  da  polít ica  pública  de  assistênc ia  socia l
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e como esta part icipação repercute no exerc ício do contro le social,

elemento  pr imordia l  para  o  êxito  –  ou  fracasso  –  de  qua lquer  po lít ica

pública. Neste re lato são apresentadas as bases teóricas de sustentação e

as categor ias que nortearam esta pesquisa. Para operacionalização da

análise e avaliação da refer ida po lít ica fo i ut ilizada documentação

específ ica do Conselho Municipal  de Assistência Social  de Maracanaú

referente aos anos de 2011 e 2012, bem como entrevistas com membros

do conselho,  secretária  execut iva e gestor  da polít ica municipal  de

assistência social. Em termos conclusivos, o estudo aponta um processo

de transformação ocorrente naquele conselho, que repercute na forma

como o controle  social   tem sido exercido no munic ípio de Maracanaú.

Palavras-chave:  Estado.  Controle  social.  Par t ic ipação popular .

Conselhos.
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1 INTRODUÇÃO

A presente dissertação é o resultado da pesquisa avaliat iva,

sobre o funcionamento e  a  efet ividade do Conselho Municipal  de

Assistência Social. Foi rea lizada no município de Maracanaú, na Região

Metropolit ana de Fortaleza (RMF), onde durante t rês anos part icipe i

efet ivamente da construção de ações da polít ica de assistência social,  por

meio do t rabalho executado na coordenação dos serviços prestados de

maneira co mplementar, em uma organização não governamental que

compõe a  rede socioassistencial  do munic ípio.

Nesse mesmo per íodo pude conhecer mais de perto a gestão da

assistência  social  naquele  município e  contr ibuir  com o controle  socia l

dessa po lít ica part ic ipando do Conselho Municipal  de Assistência  Social,

como conse lheira  suplente  por  um mandato,  representando os

trabalhadores da assistência social  e  conselheira t itular  no mandato

seguinte, representando a organização em que t rabalhava.

A part icipação nessa instância do controle social no aludido

munic ípio proporcionou visualizar  um processo que se  desenhou a  par t ir

da divu lgação,  pelo Conselho Naciona l  de Assistência Social  (CNAS),  de

uma reso lução que determinava os parâmetros para a inscr ição das

ent idades de assistência  social  nos conselhos municipais  dessa po lít ica,  a

Reso lução Nº 16 de 5 de maio de 2010.

Tal  reso lução,  além de estabelecer  quais  t ipos de ent idades se

enquadram no per fil da po lít ica de assistência social e, portanto , são

consideradas socioassistenciais, estabelece mudanças no processo de

inscr ição dessas ent idades nos conselhos de assistência social nas t rês

esferas  de governo e  no Distr ito  Federal,  bem como os prazos de

existência, de funcionamento das ent idades, entre out ras determinações

sobre o funcionamento das mesmas.
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Diante da divulgação desse documento pelo conselho e do

pensamento de que se desenharia,  dali  em diante,  uma grande mudança

na execução de ações complementares no âmbito da ass istência social,

imaginei  que ocorrer ia  uma diminuição no número de ent idades inscr itas

não somente em Maracanaú,  mas também em todos os munic ípios onde os

conselhos de assistência social  est ivessem em pleno funcionamento.

Imaginei que outros impactos decorrer iam daí, inclusive no processo de

esco lha dos membros da soc iedade c ivil representantes de ent idades

socioassistenciais  para  formarem esses  conselhos e  na forma como o

contro le dessa po lít ica ser ia exerc ido. O desejo de aco mpanhar esse

processo que se inaugurava começou a se delinear e culminou na

elaboração de um pro jeto de pesquisa para a seleção do Mestrado em

Avaliação de Po lít icas Públicas (Mapp) da Universidade Federal do

Ceará (UFC).

O processo de estudo e análise não ocorreu de maneira

tranquila,  nem breve;  mas ao contrár io  foi  tenso,  complexo e  longo.  No

decorrer do período de estudos no Mapp, no decorrer das aulas e ao fina l

de cada discip l ina muitas ideias povoavam minha mente,  deslocavam o

foco de atenção do objeto centra l, me t raz iam um novo olhar. O

distanciamento do conselho fo i  outro fator  que me levou a redirecionar  a

pesqu isa.

Esta pesquisa apresentada em formato de dissertação,

fundamentalmente, s istemat iza ide ias acerca do modo como se processa o

controle social  da po lít ica de assistência social,  que fui  elaborando com

base nas observações realizadas nos diversos momentos em que

part icipei de conselhos, no decorrer da minha t rajetória pro fissional,

t rabalhando com a referida po lít ica.

Essas ideias foram se transformando em objeto do meu

interesse invest igat ivo, e tomaram corpo quando pude acompanhar o

processo de aplicação das medidas aprovadas pela Resolução Nº 16/2010,

que ocorreram no momento em que part icipei do conselho de Maracanaú.

É preciso enfat izar que, em Maracanaú, o Conselho Municipa l

de Assistência Social  encontra-se instalado e em pleno funcionamento,
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tendo sua histór ia de cr iação em meados da década de noventa do século

passado, co m uma t ra jetória de d iscussão da polít ica que se fortalece,

após a implantação da Polít ica Naciona l  de Assistência Socia l  (PNAS),

de 2004,  da implantação do Sistema Único de Assistência Social  (Suas)

em 2005, mas princ ipalmente a part ir de 2010, co m a divulgação da

Resolução Nº 16/2010, quando o conselho (re) assume as

responsabil idades determinadas por esta reso lução.

 As ações da ass istência social são executadas pelo poder

público,  de  quem  são  efet ivamente  dever  de  executar  e,  de  forma

complementar,  pela rede socioassistencial  privada,  composta por

organizações da sociedade c iv il, que se viram obr igadas a passar por um

processo de readequação para se adaptarem aos parâmetros nacionais

exigidos para sua inscr ição nos refer idos conselhos, estabelecidos na

Reso lução Nº 16/2010, aprovada pelo Conselho Nacional de Assistência

Social (CNAS). Essa reso lução passou a compor a redação da Le i

Orgânica da Assistência Social (Loas) – Lei Nº 8.742 de 7 de dezembro

de  1993 –,  cu ja  a lteração  deu-se  por  meio  da  Lei  Nº  12.435  de  6  de  ju lho

de 2011.

O interesse pela realização dessa pesquisa se moldou co m base

no processo deflagrado a part ir da publicação da Resolução Nº 16/2010,

como já fo i  dito ,  que definiu

os parâmetros  naciona is  para  a  inscr ição das  ent idades e
organizações de ass ist ência socia l,  bem como dos
serviços, progra mas, projetos e benefícios
socioass istenciais nos Conselhos de Ass istência Socia l
dos Municípios e do Distr ito Federa l (BRASIL, 2010).

Após a d ivulgação da refer ida reso lução , comecei a avaliar o

que  ocorreria  na  rede  socio assistencia l  pr ivada  e m  todo  o  país.  Sabedora

de que muit as organizações executam trabalhos na área da assistência

social  e  em  outras  polít icas  afins,  pensei  no  impacto  que  causar ia  a

implementação desses parâmetros, haja vista que muit as dessas

ent idades, que não se enquadrassem nos parâmetros perder iam suas

inscr ições nos conselhos e, sem estas, não poder iam manter seus
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convênios co m inst ituições públicas ou mesmo co m inst ituições pr ivadas

que exigissem a inscr ição e o chamado atestado de funcionamento

emit ido pelos CMAS. 1 Além disso,  a  diminuição no número de ent idades

inscr itas a fetar ia também o processo de esco lha dos co legiados dos

conse lhos no âmbito dos três entes federados, pois, para ter assento no

conse lho e part icipar at ivamente deste exercendo o controle dessa

polít ica pública, a inst ituição necess it a do regist ro neste órgão. Esse fato

poder ia, ademais, afetar a forma como ser ia exercido o contro le social

sobre a po lít ica.

 Perceber como tudo isso ir ia  se desenro lar  e  mais  ainda,

entender por que, somente após quase vinte anos de sancionada a Loas e

quase vinte e cinco anos da pro mulgação da Const ituição Federal, ainda

havia tantas inst ituições que não se enquadravam no perfil da po lít ica de

assistência,  mas mesmo assim cont inuavam percebendo recursos

públicos, sob a a legat iva de que prestavam serviços espec íficos da área

da po lít ica  social  const ituiu um dos objet ivos perseguidos por  este

estudo.

Indago  como  os  conselhos  têm  se  colocado  diante  dessa

questão, e de que forma se efet iva o controle social, já que este ocorre

com a part icipação dos representantes dessas ent idades e também de

membros do poder público.  Assim, com esta pesquisa desejo analisar

como se mater ializa o contro le social sobre a po lít ica de assistênc ia

social no inter ior do CMAS de Maracanaú, e, mais especificamente, se

esse contro le se efet iva por meio da part icipação popular sob as

diferentes formas com que a soc iedade c ivil se encontra representada.

Para realizar a pesquisa tomei como método o estudo de caso,

haja vista que, de acordo com Gil (2010, p.27), este método

é encarado como o delineamento ma is adequado para a
investigação de um fenômeno contemporâneo dentro de

1 A par t ir  da divulgação da Resolu ção Nº 16/2010 os CMAS passam a n ão emi t i r
mais  nenhum atestado de funcionamento,  já  que as  inst itu ições  passam a  ter
fun cionamento por tempo in determinado e o seu comprovan te de inscr ição funci ona
como atestado,  conforme ar t igos 16 e 17 da r efer ida r esolução.  (CNAS: Resolução
Nº 16/2010)
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seu contexto r eal,  onde os limites entr e o fenômeno e o
context o não são claramente perceb idos.

A avaliação dos procedimentos para aplicação das medidas

determinadas pelo CNAS por  meio da Reso lução Nº 16/2010,  e  da

postura  do  membros  do  CMAS  de  Maracanaú  é  um  dos  objet ivos  deste

estudo. Para aplicação da pesquisa avaliat iva fo i esco lhida como

abordagem o estudo de caso, haja vista que as t ransformações decorr idas

da aplicação das determinações da refer ida reso lução encontram-se a inda

em  processo,  e  o  estudo  de  caso,  por  sua  definição,  invest iga  um

“fenômeno contemporâneo dentro do seu contexto da vida real” (YIN,

2005, p.32). Dessa forma, pareceu a meus olhos, que essa abordage m é a

que mais contempla o desejo de analisar esse fenômeno, ainda em

processo, e de at ing ir os objet ivos anter iormente t raçados para este

empreendimento acadêmico.

Como estratégias para a produção dos dados e obtenção dos

resultados ut il izei  a  pesquisa e  anál ise documental  e  real ização de

entrevistas  com roteiro  pré-definido.  Entretanto,  ao longo de sua

realização percebi a necessidade de inserção de outras questões, a

medida que os entrevistados desenvolviam suas falas, para dar fluidez ao

diálogo e  complementar  as  informações o ferecidas  por  e les.

Os entrevistados foram escolhidos por serem atores que

considere i importantes nesse processo de implementação da normat iva

estabelecida pelo CNAS. São membros do CMAS que compunham a

comissão encarregada de realizar o cancelamento de inscr ições ,

mobilizar as ent idades, or ientar quanto a este cancelamento e proceder as

(re)  inscr ições.  Além dos membros do conselho foram entrevistadas a

atual secretár ia execut iva do CMAS, que assumiu a função no ano de

2012, e a anter ior, que acompanhou o iníc io daquela gestão, em 2011.

Por últ imo fo i entrevist ada uma representante da Secretar ia de

Assistência Social e Cidadania (Sasc). Foram rea lizadas nove entrevistas

num per íodo de um aproximadamente um mês, que a f inal foram

transcrit as para proceder a suas análises.
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A pesquisa tem uma abordagem qualit at iva, tendo em vista que

pretendo avaliar em que medida se efet iva o controle e, dessa forma, não

se faz necessár ia a ut ilização de um paradigma quant itat ivo, já que as

análises estão vo ltadas não para a quant idade de ent idades inscr itas, mas

na forma como processo de discussão dos parâmetros e aplicação da

reso lução se deu e como os membros da comissão perceberam e se

inser iram nesse processo. É também avaliat iva, porque se propõe a

avaliar se o controle social exerc ido pe lo CMAS de Maracanaú se

efet iva, t endo como fato que d isparou o dese jo de avaliação a aplicação

da refer ida reso lução.  Ao mesmo tempo desejo analisar  um período

específico e perceber co mo as transformações nesse per íodo podem

repercut ir na execução da polít ica em per íodos posteriores.

Este estudo é const ituído por sete partes que fora m

estruturadas de modo a que seja poss ível compreender o caminho

percorr ido desde a proposta inicial de estudo até o relato que ora

apresento.

Esta parte  introdutória  expõe a temát ica central,  as  mot ivações

e a estrutura desta dissertação.

Em Maracanaú no contexto do estado do Ceará: elementos

de sua formação sociopolítica  busquei  t raçar  a  histór ia  do munic ípio de

Maracanaú, lócus da pesquisa, que se fez necessár io descrever para que

se to rne possível compreender o porquê da esco lha deste município.

A seguir há uma breve descr ição da t ra jetória da po lít ica de

ass istência social e sua conso lidação nas pr imeiras décadas do século

XXI em Trajetória da assistência social: o processo de consolidação

da política pública de assistência social.

Foi necessár io fazer uma discussão das categorias que

permeiam  este  estudo,  que  apresento  em Estado, participação,

conselhos e controle social: as categorias que norteiam a análise do

controle socia l em Maracanaú: uma revisão teórica.

Já em Os  caminhos  percorridos  para  elaboração  de  uma

avaliação do controle social em Maracanaú  re lato a motivação para

avaliar  o  controle  social,  relacionando esse fato à  construção da minha
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própria t ra jetór ia pro fiss ional, descrevo a metodologia ut ilizada,

esclarecendo o porquê da abordagem qualitat iva e do estudo de caso

como método eleitos para a realização deste estudo.

Descrevo as anál ises e  os resultados obt idos com base nas

leituras e estudos dos documentos do conse lho de Maracanaú em A

participação popular como ideário de concreção do controle social no

município de Maracanaú .  Nele estão ainda as anál ises dos relatos

colhidos nas entrevistas com membros do Conselho de Assistência Socia l

de Maracanaú, da Secretar ia Execut iva e da Gestão da Polít ica, todos

eles elementos que de alguma forma par t iciparam efet ivamente do

momento em que a Resolução Nº 16/2010 fo i implementada no

munic ípio.

Por fim, nas considerações finais trago a sínt ese das análises,

as  d if iculdades enfrentadas para produzi- las,  a  relevância desse estudo

para a  po lít ica de assistência  social,  bem como os horizontes  que se

abrem para novos estudos acerca do mesmo tema.

É importante dizer a inda que ao iniciar os estudos e as

pesqu isas, uma das mot ivações para sua rea lização era perceber se o

contro le soc ial se efet iva por meio da part icipação popular. As

percepções a respe ito desse assunto me mostravam que no CMAS de

Maracanaú haviam muitos empecilhos para que o contro le socia lmente se

rea lizasse a contento, entretanto, ao final da pesquisa compreendi que

parte do que me propus ident ificar se apresentou de maneira diversa

daquilo que fo i imaginado inicia lmente, e que o CMAS passou por uma

fase de maturação, revendo suas competências e reorganizando suas

ações.

A perspect iva de que os resu ltados f inais de uma pesquisa não

correspondam  ao  que  fo i  concebido  no  início  não  se  apresenta  a  mim  de

maneira negat iva, já que uma pesquisa pode rat ificar as hipóteses inic iais

do  pesquisador  ou  refutá- las,  o  que  amplia  o  desejo  de  aprofundar  ainda

mais o seu estudo , no sent ido de perceber porque se apresenta de maneira

diversa  daquilo  que fora  imaginado.
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2 MARACANAÚ NO CONTEXTO DO ESTADO DO CEARÁ:

ELEMENTOS DE SUA FORMAÇÃO SOCIOPOLÍTICA

A criação,  a  incorporação,  a  fusão e  o
desmembramento de Municíp ios, fa r-se-ão por
lei esta dual,  [ . . . ] ,  e dependerão de consul ta
prévia,  mediante p lebiscito,  às populações dos
municípios envolvidos [. . .]

(Const itu ição Federa l,  a rt igo14, § 4º)

Para compreender a implantação de um sistema, proposição de

uma leg is lação,  execução de um programa ou projeto e  os  result ados de

qualquer dessas ações em um determinado terr itório é necessár io

conhecer o contexto onde estes se inserem. Dessa maneira,  para este

estudo  que  teve  como  um  dos  objet ivos  compreender  como  se  dá  o

controle sobre a po lít ica de assistência social  em Maracanaú,  é  preciso

compreender a lguns elementos básicos da formação do municíp io e como

essa po lít ica aí se insere.

 2.1 A História Político-administrativa do Município

O nome Maracanaú significa, em tupi, lagoa onde as maracanãs

bebem e  fo i  dado  ao  munic íp io  devido  ao  grande  número  dessas  aves  que

sobrevoavam suas lagoas.

Maracanaú tem como município-mãe a cidade de Maranguape e

até o últ imo quartel do século XIX era totalmente dependente daquele

munic ípio.  Essa situação muda e  o  então dist r ito  passa por  um período de

int ensa t ransformação a part ir da inauguração da estrada de ferro de

Batur ité e da estação ferroviária, de acordo com fontes do s ite do próprio

munic ípio.

No  início  do  século  XX,  esse  per íodo  de  t ransformação  vo ltou

a ter destaque. Cresceu o povoamento em torno de quat ro inst ituições: o

t ransporte ferroviário – ramal Maranguape-Fortaleza, o Sanatór io de
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Maracanaú (ho je  hospita l  municipal) ,  a  colônia  Antônio Justa,  para  onde

se  dest inavam  as  pessoas  com  hanseníase  –  ou  como  vulgarmente  eram

chamadas,  os  leprosos  –  e  o  Inst ituto  Carneiro  de  Mendonça  (Centro  de

Reabilitação de Menores).

Fo i cr iado em 1983 pela Lei Estadual Nº 10.811, de 5 de julho

de 1983, resultado de um movimento inic iado no ano de 1953. Esse

movimento teve por fundadores os tenentes Már io de Paula Lima e

Raimundo de Paula Lima,  mas a luta pela emancipação apenas havia se

inic iado. Uma nova tentat iva aconteceu em 1962, sob a l iderança do

Padre  José  Ho landa  do  Vale.  Essa  tentativa  rendeu  frutos  posit ivos,  já

que o município fo i emancipado e assim permaneceu por do is anos, até o

golpe  militar  de  1964,  que  acabou  com  todos  os  municípios  cr iados  em

1962.

Essa segunda tentat iva não esmoreceu os ânimos, mas ao

contrár io ,  mot ivou  para  que  a  luta  cont inuasse.   O  então  dist r ito  de

Maracanaú deparou-se co m um grande impacto quando da insta lação do

Distr ito  Industr ial  de Fortaleza,  a  part ir  dos anos 1970.  Até a  sanção da

Lei Estadual Nº 10.811 de 5 de julho de 1983, duas tentat ivas ainda

aconteceram: uma liderada por Almir Dutra – ação po lít ica que recebeu o

nome de Movimento pela Emancipação de Maracanaú, const ituída por u m

grupo de polít icos com interesses diretamente ligados ao

desenvo lvimento daquela localidade; out ra em 1981, quando jovens

cr iaram o Movimento de Integração e Desenvolvimento de Maracanaú

(Midema). A emancipação , no entanto, só ocorrera em 6 de março de

1983. E a lei  que a sancionou só veio em 5 de julho do mesmo ano.

 Com momentos de altos  e  baixos na questão polít ico-

part idár ia, o munic ípio desenvolveu-se ao longo desses t rinta anos,

int erca lado por interrupções nos mandatos do poder execut ivo,

reconduções de prefe ito e int ensa d isputa po lít ica. A pr imeira ele ição

ocorreu  em  16  de  dezembro  de  1984,  elegendo  Almir  Freitas  Dutra  como

prefe ito e tendo como candidato derrotado o vereador e co merciante

Paulo Alexandre.
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O prefeito não concluiu seu mandato,  pois  fo i  assassinado em

27 de fevereiro de 1987.  No dia seguinte, a prefeitura passou a ser

administrada pelo vice-prefe ito José Raimundo Menezes de Andrade, que

logo fo i  afastado e  preso como principal  suspeito  do assassinato de

Almir Dut ra. Diante desse fato, para administ rar o município, enquanto

era convocada uma nova ele ição, fo i nomeado, em 19 de dezembro , pelo

então governador do Ceará, Tasso Jereissat i, um interventor, Alfredo

Marques, que havia sido vereador do município de Maranguape,

deputado estadual na década de 1970, deputado federal entre os anos de

1979 a 1987. Fo i part icipante do grupo dos autênt icos do Movimento

Democrát ico Brasile iro (MDB), que lutou pela redemocrat ização do

país. 2

O interventor administrou até 19 de outubro de 1988, sendo

subst ituído pelo vereador Anastácio Soares Lima, então presidente da

câmara municipal,  que administ rou até  a  posse do prefeito  Júlio  César ,

em 1989. Nesse espaço de tempo uma liminar deu ao prefeito José

Raimundo a poss ibilidade de reassumir suas funções, contudo essa

l iminar fo i  caçada em 29 de dezembro.

O prefeito  Julio  Cesar  assumiu em 1989,  administ rou o

munic ípio até  1992 e  fo i  sucedido pelo prefe ito  Antônio Correia  Viana

Filho,  que renunciou em favor  de seu vice,  o  médico Dionís io  Brochado

Lapa Filho.  Findo esse mandato,  novamente fo i  e le ito  o  ex-prefeito  Júlio

César, que permaneceu do is mandatos consecut ivos à frente da

administração do munic ípio, governando de 1997 a 2004, e fo i

subst ituído por  Roberto Pessoa.

O prefeito Roberto Pessoa fo i ele ito em 2004 para mandato de

quat ro anos e reele ito em 2008. É, no decorrer do seu segundo mandato,

2 Segundo Ana Beat r iz  Nader “o grupo autên tico do MDB era formado por 23
deputados  federais  que faziam pol i tica  de  oposição na  di tadura  mil i tar :  Alencar
Fur tado,  Amaury  Muller ,  Eloy  Lenzi ,  Fernando  Cunha,  Fernando  Lyra ,  Francisco
Amaral,  Francisco Pin to,  Frei tas  Din iz ,  Getúl io  Dias,  Ja i lson Bar reto,  Jerôn imo
San tana,  Lysaneas  Maciel ,  Marcondes  Gadelha ,  Nadyr  Rosset t i ,  Paes  de  Andrade,
San ti l l i  Sobr inho,  Wal ter  Si lva ,  Álvaro Lins,  J .G.  de  Araújo Jorge,  Joã o Borges,
Marcos  Frei r e  e  Severo Eulál io” .  Fon te:  h t tp :/ /www. wor ldcat .org/ t i t le/auten t icos-
do-md b-semeadores-da-dem ocracia-h istor ia-oral -de-vida-poli t ica/oclc/40266993
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que são aplicadas as  primeiras mudanças estabelecidas pelo CNAS, para

as ent idades socioassistencia is  que compõem a rede socioassistencial.

Após o fim do segundo mandato de Roberto Pessoa, fo i eleito

para exercer o cargo o ex-vice-prefeito , Firmo Camurça que permanecerá

até 2016.

2.2 Maracanaú em Dados: Traçando o Perfil do Município

Maracanaú dista  20 km de Fortaleza,  em l inha reta pela rodovia

CE-060, e faz l imit es ao Norte com Fortaleza e Caucaia, a Oeste co m

Caucaia e Maranguape, ao Sul com Pacatuba e Maranguape e a Leste com

Pacatuba e Maranguape, conforme mostra o mapa abaixo:

Figura 1 - Mapa dos limites de Maracanaú 3.

 Fonte:  Prefeitura de Maracanaú

De acordo com o censo do Inst ituto Brasile iro  de Geografia  e

Estatíst ica (IBGE) de 2010, a população total  do município é de 209.057,

sendo 102.078 homens e 106.979 mulheres; a maior ia resid indo na zona

3 www. cprm.gov.br / r eh i/a tlas/ceara/mapas/Maracanau.pdf
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urbana,  já  que o munic ípio é  eminentemente urbano.  De acordo com

dados do censo a taxa de urbanização at inge um total de 99,68 %.

No que diz  respeito  ao desenvo lvimento do munic ípio podemos

destacar a lgumas aspectos:4

1) Maracanaú  possui  a  segunda  maior  economia  do  Ceará.  O

Produto  Interno  Bruto  (PIB)  do  munic ípio  é  o  terceiro  maio r

do estado, estando abaixo apenas do municíp io de Eusébio e

São Gonçalo do Amarante. O PIB está centra lizado

fundamentalmente no setor industr ial, apesar da par t icipação

do  setor  de  serviços  na  economia  –  que  também  engloba  o

comércio – ter crescido bastante nos últ imos anos.

Maracanaú também é o segundo maior munic ípio exportador

do Ceará. Nesse momento, já não é mais considerado um

munic ípio dormitór io  já  que o fluxo de pessoas que se

dir igem para lá por questões de trabalho , especialmente na

zona industr ial, faz com que haja uma int ensa movimentação

tanto de dia  quanto à  no ite,  intensificando também o

comércio de produtos, serviços e a limentos.

2) O município detém o maior parque industr ial do estado do

Ceará, co m empresas diversificadas, mas com destaque na

área têxt il, s iderúrg ica e meta lúrgica.

3) A vocação econômica engloba múlt iplas  at ividades de

produção,  dentre  elas  podemos  cit ar  desde  o  algodão

herbáceo sequeiro; plantas aro mát icas e medicinais ;

preparação de britamento e outros t rabalhos em pedras (não

associados à extração); produtos de lat icínio (exceto leite) ;

artefatos têxteis de tecidos (exceto vestuár io); art igos para

cama e mesa e co lchoar ia; bisco itos e bolachas; calçados de

couro, p lást ico, tecidos, fibras, madeira ou borracha ;

fungic idas; herbicidas ; defensivos agr íco las; massa s

4 As in formações aqui apresen tadas são or iundas do censo do IBGE e Per fi l Básico
Municipal  de Maracanaú 2012,  produzido pelo I nst i tuto de Pesquisas do Estado do
Cear á(Ipece).
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aliment íc ias; mater ial e lét r ico para veículos (exceto

bater ias)  até  medicamentos.

Essas diferentes indústrias encontram-se localizados no parque

industr ial do munic ípio, que ho je não se restr inge ao Distr ito Industr ial,

co mo foi denominado o bairro onde inicia lmente elas foram se

instalando,  mas há indústr ias  espalhadas por  todo o munic ípio.

Com relação aos dados do censo,  Maracanaú possui  uma

população considerada extremamente pobre,  com rendimentos per capita

de até R$ 70,00, próximo aos 7% do total da população, conforme mostra

a TAB. 1:

Tabela 1 -  População extremamente pobre:  (com rendimento domiciliar
per capita  mensal de até R$ 70,00) – 2010

Discriminação População Extremamente Pobre

Municíp io % Estado %

Total 14.738 07,05 1.502.924 17,78

Urbana 14.549 07,01 0.726.270 11,44

Rural 00.189 13,18 0.776.654 36,88

Fonte: Inst ituto Brasi leir o de Geograf ia e Esta tíst ica ( IBGE) – Censo
Demográfico 2010.

A renda média é  distr ibuída desigualmente,  como apresenta a

TAB. 2:

Tabela 2 - Renda domicil iar per capi ta (salár io mínimo R$ 510,00) 2010

Discr iminação Municíp io Estado Municíp io/
Estado

(%)No. % No. %

Total 57.890 100,00 2.365.276 100,0 2,45

Até ¼ 6.823 11,79 515.628 21,80 1,32

Mais de 1/4 a ½ 19.591 33,84 648.315 27,41 0,03

Mais de 1/2 a 1 19.167 33,11 659.736 27,89 2,91

Mais de 1 a 2 7.986 13,80 253.603 10,72 3,15

Mais de 2 a 3 1.290 2,23 69.758 2,95 1,85

Mais de 3 837 1,45 112.321 4,75 0,75

Sem rendimento 2.196 3,79 105.371 4,45 2,08
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Fonte: Inst ituto Brasi leir o de Geograf ia e Esta tíst ica ( IBGE) – Censo
Demográfico 2010.

De acordo com a TAB. 2 se depreende que a população do

munic ípio como um todo é  considerada pobre e  deveria  ser  a lvo dos

programas e pro jetos desenvolvidos nas diferentes secretar ias. Cerca de

80% dessa população vive co m um rendimento inferior a um salár io

mínimo,  necessit ando de complementos em sua renda e  da concessão de

benefícios co mo os do Programa Bolsa Família, cuja condicionalidade

determina a existência de c inco t ipos de benefícios, concedidos com base

no cruzamento de informações e da renda familiar per capita. 5

Sobre os  índices  de desenvo lvimento,  o  Inst ituto de Pesquisas

do Estado do Ceará (Ipece), t raz os ind icadores municipais apresentados

de desenvo lvimento humano e o índice de desenvo lvimento social  de

oferta e de result ados.

O Índice de Desenvo lvimento Humano (IDH) é  um índice que

serve de comparação entre os municíp ios, com objet ivo de medir o grau

de desenvolvimento econômico e a qualidade de vida o ferecida à

população. Este índ ice é ca lculado co m base em dados econômicos e

sociais.  O  IDH  vai  de  0  (nenhum  desenvo lvimento  humano)  a  1

(desenvo lvimento humano total) .  Quanto mais  próximo de 1,  mais

desenvo lvido é  o  municíp io.  No cálculo do IDH são computados os

seguintes fatores: educação (anos médios de estudos), longevidade

(expectat iva de vida da população) e produto interno bruto per capta .

Maracanaú ocupa o terceiro lugar no ranking estadual de

5 Os benefíci os  que in tegram o Programa Bolsa  Famíl ia  são:  benefíci o  bási co (no
valor  de R$ 70,00 que sã o concedidos apenas às famíl ias  extr emamente pobres,  com
renda per capi ta  igual ou in fer ior a R$ 70,00); ben efí cio var iável (no valor de R$
32,00 concedidos pela exist ência na família de cr ianças de zero a 15 anos,
gestan tes  e/ou nutr izes  –  l imi tado a  cinco benefí cios  por  famíl ia) ;  Benefíci o
Var iável  Vinculado  ao  Adolescen te  (BVJ)  no  valor  de  R$  38,00  concedidos  a
famíl ias  que  tenham em sua  composi ção jovens  entre  16 e  17 anos  –  l imi tado a  dois
joven s por famíl ia ; Benefíci o Var iável de Caráter Extr aordin ár io (BVCE) com valor
calculado caso a  caso,  e  concedido para  famíl ias  migradas  de  Programas
Remanescen tes a o PBF; e Benefí cio para Superação da Extrema Pobreza na
Pr imeira  In fância  (BSP)  com valor  cor respondente  ao necessár io  para  que todas  as
famíl ias  beneficiár ias  do  PBF  –  com  cr ianças  en tr e  zero  e  seis  anos  –  superem  os
R$ 70,00 de renda mensal  por pessoa (Fon te:  Min istério do Desenvolvimen to Socia l
e Com bate a Fome/2013).
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desenvo lvimento humano municipal,  f icando abaixo apenas do município

de Fortaleza e de Euzébio, bem acima de São Gonçalo do Amarante, que

ocupa o lugar de número 75, de acordo com o Ipece.

No que diz respeito ao IDH, Maracanaú ocupa a sexta posição

no ranking  estadual, dentre os 184 municípios do Ceará, conforme dado s

do Ipece, e em re lação aos índices de desenvolvimento social de oferta e

de  resultados  ocupa  a  mesma  posição:  o  sét imo  lugar  dentre  os  184

munic ípios  do estado.

Todos esses dados podem ser visualizados na TAB. 3:

Tabela 3 - Índices de desenvolvimento6 de Maracanaú

Índices Valor Posição
no
Ranking

Índice de Desenvo lvimento Municipal (IDM) – 2010 57,87 3

Índice de Desenvo lvimento Humano (IDH) – 2000 0,686 6

Índice de Desenvolvimento Social de Oferta (IDS-O)
7 – 2009

0,486 7

Índice de Desenvo lvimento Social  de Resultado (IDS-

R) – 2009

0,620 7

Fonte:  Perf i l  Básico Municipal  de Maracanaú 2013/Ipece.

6 O Índice de Desenvol vimen to Humano (IDH) é uma medida comparat iva usada para
classi ficar os pa íses p elo seu grau de desen volvimen to humano e par a separar os
países  desenvolvidos   (desenvol vimen to humano muito  a l to) ,  em desenvolvimen to
(desenvolvimen to humano médio e  a l to)  e  subdesenvolvidos  (desenvol vimen to
humano baixo) .  A esta t íst ica  é  composta  a  par t ir  de  dados  de   expecta t iva  de  vida
ao nascer ,  educa ção e  PIB (PPC) per capi ta  (como um indicador do padr ão de vida)
recolh idos  a  n ível  nacional .  O  IDH  também  é  usado  por  organ izações  locais  ou
empresas para medir o desenvolvimen to de en t idades su bnacionais como estados,
cidades,  a ldeias   et c.  No Brasi l ,  tem sido ut i l izado também o Índice  de
Desenvol vimen to Humano Municipal  (IDH-M).  (Fon te:  Wikipédia)

7 O desenvolvimen to socia l  é  analisado aqui  levando-se  em con ta  dois  aspectos
básicos,  a  ofer ta  de serviços públicos na área socia l  e  indicadores de r esultados.
Para cada um desses aspect os, propõe-se um índice sin tét ico que contempla sei s
dimensões fun damentais: educaçã o, saúde, condições de moradia, segurança
públi ca , emprego e r enda, e desenvolvimen to rural . De posse dos cálcul os desses
índices,  en tão,  será  possí vel  iden t i ficar  quais  são os  fa t ores  de  ofer ta  que mais
in fluenciam os r esul tados em geral ou em r elação a cada dimensão considerada.
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Sobre  a  divisão  polít ico-administ rat iva,  de  acordo  com  o  Perfi l

Bás ico  Municipal  do  ano  de  2013,  Maracanaú  possu i  apenas  um  dist r ito:

Pajuçara. Neste se encontra um comércio at ivo com cartórios, bancos,

fr igor íficos, armazéns, lo jas de ut ilidades e a Centra l de Abastecimento

(Ceasa) onde são comercializadas diariamente frutas e verduras, não

somente para co mpradores locais, mas também para co merciantes de

outros municíp ios adjacentes.

Nessa área,  um grande problema social  se faz notar:  a

exploração da cr iança e do adolescente pela via do t rabalho, já há muito

denunciada nos meios de comunicação e,  em relação à qual,  po lít icas

públicas têm sido executadas no município , pela Secretar ia de Educação,

por meio do Projeto Peteca, 8 como também pela Secretar ia de Assistência

Social  e  Cidadania  (Sasc) ,  via  serviços de convivência  nos Centros  de

Referência da Assist ência Socia l  (Cras) ,  onde está  inserido o Programa

de Erradicação do Trabalho Infant il (Pet i) . 9 Entretanto ,  o problema socia l

toma uma dimensão cada vez maior e as ações minimizam seus efeitos,

mas não o at ingem na sua totalidade. As causas são as mais diversas

desde o “ajudar” a manter a família, como também o prazer de ter seu

próprio dinheiro,  pagando o alto  preço do desgaste  fís ico,  fer indo sua

dignidade e  integridade fís ica  e  seu desenvo lvimento humano.

8 O Projet o Pet eca é desenvolvido pel o Min istér io Público do Tr abalho secretar ias
estadual  e  municipais  de  educaçã o no estado do Ceará ,  r ea lizado nas  escolas  de
ensino  fundamental  e  consiste  na  r eal ização  de  um con jun to  de  ações  de
conscien t ização e  sensibi l ização nas  comunidades  e  escolas  para  sa lvaguardar  e
proteger o in teresse das cr ianças e adolescen tes. (Fon te:
www.educaçaoin tegral .org.br )

9 O  Programa  de  Erradicação  do  Trabalho  In fant i l  (Pet i )  foi  t r ansformado  em
Ser viço de Convivência e For ta lecimen to de Vínculos (SCFV) a tendendo as
determinações  da  Tipificaçã o Na ci onal  dos  Ser viços  Soci oass istencia is,
estabelecida  por  meio  da  Resoluçã o  Nº  109/  2009.  Devido  a  suas  característ icas  o
Pet i  é  a tendido  em  con jun to  pela  Proteçã o  Socia l  Básica  (PSB),  por  meio  do  SCFV
e pela Pr oteção Socia l Especia l . A PSB in corporou as ações soci oeducat ivas e de
convivência  previstas  na  normat iva  do Pet i ,  enquan to  na  PSE o Servi ço
Especia l izado de Abordagem Social  é  r esponsável  por  iden t i ficar  a  incidência  de
t rabalho  In fan ti l ,  enquan to  a  pessoa  de  r eferencia  da  PSE deverá  garan t ir  na
inserção  das  famíl ias  no  Cadastro  Único,  no  SCFV  e/ ou  em  outros  servi ços  que
garan tam a promoçã o e pr oteçã o  dos dir ei tos da cr iança e do adolescen te. (Fon te:
MDS: Or ien tações  Técn icas  Gestão do Programa de Erradicação do Trabalho
In fant i l  no Suas)
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Quanto à  administ ração pública,  o  município possu i  quatorze

secretar ias para coordenação e execução de ações de saúde, educação,

cultura e esporte, infraestrutura e outras, dentre as quais destaco a Sasc,

tendo  em  vista  que  ela  fo i  cr iada  em  2005,  a  part ir  de  implantação  do

Suas,  agregando  os  pr incípios  da  PNAS,  dentre  eles  o  de  garant ir  a  todo

cidadão de Maracanaú o direito à família, à infância, à ado lescência, à

velhice, à inserção no mercado de t rabalho , à reabil itação pro fissional e

à integração comunitár ia e soc ial, em consonância com a Loas.

Para a realização desses objet ivos, a Sasc t rabalha junto com a

sociedade civil  e  organizações não governamentais  no desenvo lvimento

de pro jetos e ações  capazes de atender às necessidades da população e

de acordo com informações co lhidas no site da própr ia secretar ia, a

“assistência social passou a ser pr ior idade em Maracanaú, configurando-

se como uma po lít ica pública fundamental para emancipação dos

cidadãos” (SASC, 2012). Executa programas na área da infância,

ado lescência e da juventude, co mo os polos de convivência para cr ianças

e ado lescentes, entre 7 e 17 anos, com quat ro unidades no município ;

programa Segundo Tempo, para a mesma faixa etár ia, o ferecendo

at ividades  esport ivas  desenvo lvidas  em  11  ba irros  de  Maracanaú;  o  Pró

Jovem Ado lescente que visa capacitar jovens, de 15 a 17 anos, para o

exerc ício da cidadania e o ingresso ao mercado de t rabalho, e o ferta

atendimento  à  família  por  meios  dos  Cras,  do  Creas,  do  Restaurante

Popular ,  do Centro de Convivência  do Idoso,  entre  outros.

Estão vinculados à Sasc os conselhos munic ipais  de assistência

social (CMAS), de direitos da cr iança e do ado lescente (CMDCA), de

idoso (CMI) e de direitos da pessoa com defic iência (CMDPD).

As ações da Sasc são desenvo lvidas em consonância com a

normat iva vigente  no tocante  ao desenvo lvimento da po lít ica  pública  de

assistência  social,  dentre  elas  a  Loas.  Tais  ações  são  executadas  de

forma pr ior itár ia, entretanto outras são executadas de maneira

complementar  em parceria  com po lít icas sociais  afins,  tais  como: defesa

civil permanente; pro moção da cidadania; ações prevent ivas e de

proteção às populações situadas em áreas de r isco ou expostas a tais
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condições, estas em parcer ia com a Secretaria de Infraestrutura; além de

ações com vistas à coordenação, promoção e execução de projetos na

área do t rabalho e emprego, diretamente ou através de parcer ias. Essas

ações são pr ior itar iamente de intermediação de mão de obra,

encaminhamento para so licitação do seguro desemprego, qualif icação

profissional,  incent ivo ao pr imeiro emprego,  aquis ição de experiência

profissional e capacitação, bem como geração de informação sobre

mercado de t rabalho.

O Conselho de Munic ipal  de Assistência Social  de Maracanaú,

como instânc ia do contro le soc ial é o locus da pesquisa realizada e aqu i

apresentada em forma de dissertação como requisito para conclusão do

Mestrado  Profissiona l  em  Avaliação  de  Polít icas  Públicas  (Mapp)  da

Univers idade Federal do Ceará (UFC).
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3 TRAJETÓRIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL: O PROCESSO DE

CONSOLIDAÇÃO DA POLÍTICA PÚBLICA DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL

As classes dominantes invocam a polít ica de
Assis tência  Social  como solução para combater
a pobreza e nela impr imem o selo do
enfr entamento “mora l” da desigualdade. Mas,
até quando as c lasses dominantes e seu Estado
poderã o tratar a pobreza como uma questã o de
assis tência  social?

Ana Elizabete Mota

O Serviço Social surge no Brasi l na década de 30 do século

XX, ligado à igre ja católica, sem muito se diferenciar do modelo

inst ituído nos demais  países  da América Lat ina,  formando profissionais

para t rabalhar d iretamente com as questões da família e da fé,

oferecendo uma assistência à população.  Essa oferta de amparo se deu

pela necess idade de se promover uma int ervenção no contexto

socioeconômico que se apresentava o país após a abo lição da escravatura

e proclamação da república em fins do século XIX: a mão de obra

escrava subst ituída pela livre e os negros, agora livres, se amontoando

nos  morros  ou  pelas  ruas,  sem  renda  e  nenhum  t ipo  de  amparo.  Para  seu

lugar chegavam os imigrantes.

Os postos de trabalho àquela época eram vo ltados a agr icultura

e pecuár ia, especialmente a produção de café, que era produto de

exportação, e o gado bovino. Entretanto o comércio se desenvolvia, o

país adentrava seu inter ior, o progresso chegava ao país e co m ele a

pobreza, carência e mendicância. De acordo com Vasconcelos (2003, p.

94-95)

A caridade não era mais resposta às mazelas sociais que se vinham
avolumando. Era imprescindível que se organizassem as ações com
vistas ao equacionamento da pobreza que teimava em crescer,
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paralelamente ao crescimento provindo do progresso, ansiosa e
ferrenhamente, cavado. Requeria, o quadro, medidas calculadas,
projeções de resultados. Enfim, investimento no agora, para colheita
no amanhã.

 Na Europa, há muito a igre ja se aliara à burguesia para

oferecer um serviço de assistência pública que não era legit imado pelo

povo. No Brasil, a assistência social “se confunde com a ajuda, o apoio,

o favor, a doação car idosa, a so lidar iedade prestada por part iculares, sem

a intervenção do Estado” (STUCHI, 2012, p. 158-159).

Campo pr imário de atuação de assistentes sociais, a assistência

social  esteve,  durante décadas,  marcada pela fi lantropia,  benemerência e

pelo clientelismo, sendo ut ilizada sob a ótica do favor, muit as vezes co m

fins eleito reiros.

Durante as décadas de 1930 e 1940, são poucos os avanços no

campo da assistência  social,  com propostas  de amparo aos desvalidos,  à

maternidade e a infância, as caixas de previdência de a lgumas profissões

e a  cr iação de inst itutos  de aposentadoria  são exemplos desse formato de

atendimento.

 Há um destaque para a cr iação da Legião Brasileira de

Assistência (LBA) em 1942, inst ituição que vai executar as ações de

atendimento  à  população  pobre  até  a  década  de  1990,  quando fo i  ext inta.

Também  entre  os  anos  30  e  40  fo i  inst ituído  o  Conselho  Nacional  de

Serviço  Social  (CNSS),  que  fo i  t ransformado  em  Conse lho  Nacional  de

Assistência  Social  (CNAS) por  meio da Loas em 1993.

Uma intensa discussão pelo rompimento com o

conservador ismo ocorre no inter ior do Serviço Social entre as décadas de

60 e 70 do século XX, processo conhecido como movimento de

reconceituação do Serviço Social. O result ado dessa d iscussão está

descrito em documentos elaborados àquela época, mas a ruptura de fato

não ocorre  e  se  instala  um novo formato do conservadorismo

anteriormente existente.  Sobre a  assist ência social  Iamamoto (1997,

p.20) afirma que “desconhecendo a singular idade e part icular idade dos

indivíduos,  produz respostas  não diferenciadas aos ‘problemas sociais’”.

Com a cr iação do Ministér io da Previdência e Assistência

Social  (MPAS) em 1974,  a  assistência “deixa de ser  s implesmente
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filantrópica e passa a fazer parte cada vez mais da relação social de

produção” (STUCHI, 2012, p. 168), mas a inda não se caracter iza como

polít ica pública, mas uma prát ica setorizada e pat r imonialist a.

A luta pela t ransformação dessa s it uação de pat r imonia lismo

em uma po lít ica pública que contemple a garant ia de direitos sociais e a

inclusão das minor ias, sob a forma de garant ias de proteção, ganha força

a  part ir  do  fina l  da  década  de  1980,  com  o  seu  reconhecimento  como

polít ica pública que int egra um sistema de segur idade social, até então,

nunca pensado no país. Esse reconhecimento ocorre com a inserção no

Títu lo VIII da Const itu ição Federal  de 1988 – Da Ordem Social  – de uma

seção em que são estabelecidos os pr incíp ios e d iret r izes dessa po lít ica

pública, de ixando a assistência no mesmo patamar da saúde e

previdência,  compondo,  dessa forma um modelo de seguridade socia l

inovador no que diz respeito a todas as propostas de atendimento até

então existentes no país.

De acordo com o art igo 194 do texto const itucional,

A segur idade social compreende um conjunto integra do
de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da
sociedade, destinados a assegurar os direitos relat ivos à
saúde,  à  previdência  e  à  assis tência  social.

No mesmo art igo são descr itos os objet ivos que regem a

seguridade social:  universalidade no atendimento,  equivalência nos

benefícios, se let ividade e distr ibut ividade na prestação dos serviços e

benefícios, irredut ibilidade no valor dos benefíc ios, equidade na forma

de part icipação no custeio, d iversidade na base do financiamento e o

caráter democrát ico e descentra lizado na administ ração . Segundo Stuchi

(2012, p. 157-158),

até  1988,  a  assis tência  social  não t inha t ra tament o
jur ídico s is temático.  Seu concei to  era  amplo e  f luido
quanto ao conteúdo de suas a tividades, confundindo-s e
com outras polít icas,  como educação, saúde e cultura ,
além de restr ito quanto ao seu público, em gera l definido
por r enda, segmento socia l,  cor,  gênero ou defic iência.
Nesse período pré-const ituciona l,  a legislaçã o
privilegiava o modelo da f ilantropia e da benemerência,
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caracter izado pelo caráter  tópico e  emergencial  das
ações, sem planejamento ou fundos públicos qu e
orientassem e garant issem sua real ização.

A regulamentação dessa po lít ica pública ocorre em 1993, co m a

sanção da Lei  Nº 8.742 – Lei  Orgânica da Assistênc ia Social  (Loas)  – de

7 de dezembro de 1993, estabelecendo as ações da po lít ica pública, mais

especialmente inst ituindo a ass istência como po lít ica pública

universa lizante, que possib ilite condições de acesso a serviços que são

dire itos do cidadão e dever do Estado.

Segundo Mota, Maranhão e Sitcovsky (2010, p.185), a

assistência sofreu um dos maiores retrocessos em sua trajetória  de luta

pela transformação em po lít ica pública , quando fo i implantado, no

governo de Fernando Henrique Cardoso,  o  Programa Comunidade

Solidária  (PCS),  entretanto,  tal  programa so freu resistência de diferentes

grupos que quest ionavam o vo luntar ismo e a refilantropização da

ass istência social. Essa resistênc ia se deu pr incipalmente nos espaço s

das  conferências,  dos  fóruns  e  da  atuação  dos  conselhos  e  fo i  daí  que

surg iram as propostas de redefinição da polít ica de assistência social e

de seu modelo de gestão.

Entre  os  anos  de  1993  e  2004  a  categoria  pro fissional,  os

gestores e técnicos da ass istência social e as ent idades

socioassistenciais,  prestadoras de serviços de assistência social  se

mobilizaram em torno das propostas de redefinição da po lít ica, e

t rouxeram para a Conferência Nacional de Assistência Social ocorr ida

em Brasília no ano de 2003, a proposta de discussão da polít ica naciona l

de assistência social até então vigente e implantação de um sistema que

organizasse e estruturasse as ações desta polít ica pública.

Passados quase onze anos da sanção da Loas, fo i aprovada pelo

CNAS a Reso lução Nº 145, de 15 de outubro de 2004, que estabelece a

Polít ica Nacional  de Assistência Social  (PNAS),  resultado de

re ivindicações e lutas da categoria e das deliberações da IV Conferênc ia

Nacional de Assistência Socia l. A esse respeito Stuchi (2012, p. 158)

afirma que
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uma par te dos legít imos intérpr etes da Const itu içã o
Federa l – os movimentos soc iais,  os t rabalhadores e os
gestores  públ icos da área – mobilizaram-se e  aprovaram,
em conferência naciona l,  com a par ticipação dos
delegados de vár ios segmentos soc iais de todas as regiões
do pa ís,  diretr izes para uma Política Naciona l de
Assis tência  Socia l  que r einterpreta  as  dir etr izes  de
descentralização e  par tic ipação previs tas  na Const ituiçã o
Federa l  e  na Loas.

A  inic iat iva  conjunta  do  Ministér io  do  Desenvo lvimento  Socia l

e  Combate  à  Fome  (MDS),  por  meio  da  Secretaria  Nacional  de

Assistência Social (SNAS) e do CNAS em aprovar e divulgar a PNAS,

traduz o cumprimento das deliberações da IV Conferência
Naciona l  de Assis tência  Social,  rea l izada em Brasíl ia ,  em
dezembro de 2003, e denota o compromisso do
MDS/SNAS e do CNAS em mater ia lizar  as  dir etr izes  da
Lei Orgânica da Ass istência Social – LOAS (PNAS,
2004, p.  11).

Com a aprovação e divulgação da PNAS se estabelece um

patamar diferenciado no que diz respeito a execução das ações da

polít ica de assistência social, torna-se mais evidente o caráter de po lít ica

de proteção social, e f icam previstas as funções de vigilância social e de

defesa social  e inst itucional,  estabelece-se o Suas,  que

mater ia liza o conteúdo da Loas, cumpr indo no temp o
histór ico dessa pol ít ica  as  exigências  para  a  real izaçã o
dos objet ivos e r esu ltados esperados que devem consagrar
dir eitos de cidadania e inclusão social (BRASIL, 2004,
p.39).

A PNAS se organiza sob as diretr izes estabelecidas na

Const ituição Federal  e  na Loas:  descentralização polít ico-administ rat iva ;

part icipação da população por meio das organizações representat ivas ;

pr imazia da responsabil idade do Estado na condução da po lít ica e

centralidade na famíl ia.  Reforça o que está posto há mais  de duas

décadas no texto const itucional.
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A PNAS estabelece os n íveis de pro teção social a serem

executadas por meio do Suas, e a implantação de equipamentos próprios

para cada um desses níve is:  o Centro de Referência da Assistência Socia l

(Cras) na proteção básica e o Centro de Referência Especializado da

Assistência Social (Creas) na pro teção especial.

Obedecendo ao modelo descentra lizado e part icipat ivo

estabelecido também pelo texto const itucional,  os  diferentes  entes

federados têm garant ida a autonomia na execução das ações, contudo o

contro le social é estabelecido e passa a ser exerc ido por um co legiado

que conta com a part icipação da soc iedade civil e do poder público. A

esse respeito  discorro brevemente no tópico seguinte.

3.1 A Descentralização Político-administrativa e o Controle Social

Com um corte compensatório enra izado, as po lít icas públicas

brasileiras são histor icamente pensadas para um país homogêneo, e co m

a PNAS não fo i diferente, apesar de estar embasada em uma análise

inst itucional que considera as diferenças sociais, as necessidades da

população e as capacidades que podem ser desenvolvidas.

Cons iderando  a  realidade  de  um  país  de  dimensões

cont inentais, com estados de culturas d iferenciadas, com diferentes

formas de produção da pobreza, enfim com notórias diferenças entre as

cinco macrorregiões, e outras diferenças entre os estados que compõem

essas mesmas regiões,  as  po lít icas públicas precisam ser  pensadas

observando-se esse detalhe, essa heterogeneidade entre os diferentes

brasis existentes dentro de cada estado do país, já que há d iferenças

entre  as  regiões  de um mesmo estado.

Em meio a isso há uma sociedade que pulsa e que necessit a

ocupar espaços para a d iscussão das polít icas. Mas onde estão esses

espaços? Bace lar (2003, p. 7) diz que existe uma proposta de

descentralização  e  que  esta  proposta  está  sendo  feita  pela  sociedade,  “há

uma decisão no seio da sociedade brasileira  que rejeit a  a  centralização”.

A descentra lização está descr it a na const ituição portanto uma completa a
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outra, Estado e sociedade t êm part icipado at ivamente na construção

desse modelo. Os espaços também estão descr itos na legislação e estão lá

para  serem  ocupados  e  para  realizar  as  discussões  e  as  decisões  sobre

essas po lít icas públicas setoriais.

Esse processo de implantação de um sistema de contro le

começou a se desenvolver ao longo das ú lt imas décadas, evo luiu e se

legit imou por meio de l ideranças e organizações da sociedade civil que

passaram a lutar pe la sua part icipação nesses espaços. E como ele

aconteceu? Deu-se por meio da mobilização e or ientação dessas

lideranças e inst ituições a respeito da necessidade de part icipar

at ivamente da execução e contro le das polít icas, nas t rês esferas de

governo. Raichelis (2011, p.  5) afir ma que

embora os anos 80 sejam um per íodo de aprofundamento
das des igua ldades socia is,  é s imultânea e
contraditor iamente palco de avanços democráticos dos
mais s ignif ica tivos na história polít ica brasileira .

Um dos grandes avanços é, sem sombra de dúvida, a garant ia

const itucional do dever de instalação dos conselhos de po lít icas

públicas, nas diversas áreas: saúde, educação, habitação, assistência

social. E, aqui, mais uma vez reforço que a cr iação dos conselhos no

âmbito da assistênc ia social se dá na década de 1990, com a apro vação

da Loas.

Os conselhos têm composição par it ár ia com representantes do

poder público e da sociedade civil, entendendo-se que essa sociedade é

composta por usuários da po lít ica pública, que podem ocupar esses

espaços  por  meio  de  ent idades  representat ivas  ou  por  esco lha  de  um

usuár io que os represente, desde que defendendo a co let ividade e

esco lhidos em fórum próprio;  bem como ent idades socioassistencia is

conforme definição prevista na Loas, e os t rabalhadores do Suas,

definidos conforme a Reso lução Nº 17 de 20 de junho de 2011 do CNAS,

que co mplementa a NOB-RH.

O processo de descentra lização polít ico-administ rat iva,

estabelecido na Const ituição Federal, fo i fundamental na e laboração do
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contexto de inserção do contro le social, visto que, pela dimensão

geográfica e cont inental do país, o acompanhamento das ações e

especialmente da universa lização delas era d ificultado e muitas vezes

bur lado. Para Raichelis (2000, p. 77),

o pr ocesso mobilizador que cu lmina com a aprovaçã o da
Constitu ição de 1988, o tema da par ticipação da
sociedade na coisa públ ica ganha novos contornos e
dimensões. Tra ta-se de uma t endência que vem a s e
contrapor  à  forma central izada e  autor itár ia  qu e
prevalecera por  mais  de duas décadas na estrutura
brasileira .

Esse argumento é rat ificado pe la fala de Bacelar (2000, p. 23-

24):

os desaf ios e oportunidades para o Brasil  implica m
considera r a heterogeneidade do país,  e nesse aspecto é
equivocada a trajetór ia das pol ít icas públicas,  por conta
da visão central izadora.  De baixo para cima,  consegue-se
trabalhar a heterogeneidade. [ . . .]  sabemos que na
heterogeneidade, é poss ível encontra r pontos de
semelhança; generalizar o que é comum e operar o que é
difer ente.

Os conselhos de assistência social nos munic ípios surgem com,

dentre outras, a atr ibuição de regular a prestação de serviços de natureza

pública  e  pr ivada,  no âmbito do munic ípio,  considerando as  normas

gerais  conduzidas  pelo CNAS. Ao estabelecer  a  possibilidade da

celebração de convênios entre a administ ração pública e as organizações

de natureza pr ivada, o Estado desloca o foco das responsabilidade s

quanto à execução de polít icas de combate à pobreza e a busca de

igualdade para essas inst ituições.

Essa questão vai ao encontro dos quest ionamentos de Bacelar

(2003, p. 9), quando afirma que os conselhos municipais podem ser u m

importante inst rumento no enfrentamento das desigualdades. Raichelis

(2011, p.12) complementa d izendo que “são canais de part icipação
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co let iva e de novas relações polít icas entre governos e cidadãos, de

construção de um processo cont inuado de int er locução pública”.

No que diz respeito à  assistência social,  é  fato que os

conse lhos e os demais espaços de discussão e deliberação têm tomado

corpo e desenvolvido ações com resultados muito posit ivos. Entretanto,

Couto e outros autores (2012; p.266) afirmam que

Há necess idade de espaços de debat e,  controle e
participação para o estabelecimento de r epresentações de
usuár ios,  dos técnicos, do governo e das inst itu ições,
condizentes com o processo transparente e democrátic o
para que o uso dos recursos públicos sejam destinados a
ma ior par te dos cidadãos.

As conferências, out ro espaço lega lmente reconhecido de

part icipação popular, e laboradas e realizadas nas t rês esferas federat ivas,

têm proposto mudanças que, aos poucos, foram se incorporando à

polít ica de ass istência social. A própr ia polít ica nacional, publicada por

meio  da  Reso lução  Nº  145  de  14  de  outubro  de  2004,  do  CNAS,

conforme dito  anter iormente,  é  result ado de int enso processo de

discussão e  e laboração desenvo lvido por  meio de audiências ,

capacitações, reuniões ampliadas nas três esferas de governo.

Os  conselhos  e  as  conferências  representam  conquistas  da

sociedade c ivil, e as lideranças e inst ituições que estão lá representadas

necess itam conhecer a po lít ica de assistência social, e executá- la, de

forma que haja t ransparência das ações. Paiva e Mart ins Júnior (2010,

p.34-35) afirmam que,

o princípio da transparência  administ rat iva é  inerência  do
princípio democrát ico [. . . ]  e,  à  míngua de clara  e  precisa
denominação normat ivo-const ituciona l,  resulta como o
valor impress o e o f im express o pelos p r incíp ios da
publicidade,  da motivação e  da par t ic ipação popular ,
como princípios  const ituciona is  especiais  [. . . ],  uma vez
que todos ( isolada ou cumulat ivamente)  apontam para a
vis ibi l idade da atuação administrat iva.
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Contudo,  é  notór io  o  caráter  ass istencialist a,  pontualista  e

compensatór io  de algumas das  inst ituições ou o desconhecimento da

polít ica de assistência social  e  o des interesse por ela,  especialmente por

parte das lideranças de comunidades e organizações em pequenos

munic ípios  no  int er ior  dos  estados.  Evidencia-se  também  o  surg imento

de assoc iações, sociedades, cooperat ivas e out ras organizações do gênero

focal izadas em pequenos pro jetos de infraestrutura e  saneamento,  que

após sua implantação, deixam de exist ir de fato, mas não de direito ,

conforme observado em alguns munic ípios em que pude vivenciar a

experiência da part icipação nos conselhos.  Essas s ituações acabam por

enfraquecer os movimentos sociais, po is denotam desorganização e falt a

de  est rutura  mobilizadora  em  torno  de  pro jetos  po lít icos  para  tais

ent idades. Isso frag iliza também as prát icas dentro dos conselhos,

oportunizando a intervenção do Estado, a int rusão no seu processo

decisór io. Aponta para a cooptação e interferência sobre a tomada de

decisões, favorecendo a formação de uma hegemonia do chamado poder

público. De acordo com Couto (2012; p. 269)

a pr imazia  do atendimento dessas  ent idades resultou em
programas fragmentados,  na ma ior  par te  das  vezes
desvincu la dos da rea lidade em que se instalavam, sem
compromisso com o espaço público, com progra mas
selet ivos e com gestões, quase sempre, cent ra lizadoras e
pouco par tic ipat ivas. Essa forma de organização cr iou u m
caldo de cultura difíci l  de absorver,  uma vez que os
trabalhos real izados contr ibuíram em muito para  a
reiteração da subalternidade da população usuár ia dos
serviços ass istencia is.

Esse fenômeno não é novo e pode ser observado rot ineiramente

nas assembleias  e  reuniões  ordinár ias,  onde os  processos são

int ensamente discut idos (ou não), mas há sempre uma pressão pela

aprovação do que é de interesse dos órgãos executores, sejam as

prefe ituras ou o governo do estado. É o que Dagnino (2002, p. 283)

define com “uma função consult iva ou até mesmo apenas legit imadora

das decisões tomadas nos gabinetes”.
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Há uma crescente necess idade de ampliar a part icipação, de

efet ivá- la, para que as discussões não permaneçam apenas dentro dos

espaços dos conselhos, mas que se ampliem nas reuniões de associações

de moradores, artesãos e de usuár ios, que motivem para a ocupação de

outros  espaços,  de for ta lecimento de fóruns da sociedade civil,  de

ent idades que, de fato, executem as po lít icas e que tenham as

caracter íst icas de ent idades de ass is tência social, haja vista a

normat ização que as define e a necess idade de adequação e readequação.

Deve haver uma re lação de t roca, ou porque não dizer,

dialét ica entre conselhos e organizações sociais, um debate constante que

possa a firmar a par t icipação social.

Há ainda uma necessidade de efet ivar processos de d iscussão

que possibilitem o conhecimento por parte dos conse lheiros da sua

importância  enquanto  membro  desses  órgãos,  no  que  diz  respeito  ao

processo de democrat ização das informações, de d isputa po lít ica. Não é

raro vermos como propostas nas conferências, nas t rês esferas

governamentais, de qualif icação para os conselheiros. Qual a necessidade

dessa qualif icação? Por que é uma proposta que nunca sai da pauta de

discussões?

Porque há um despreparo dos representantes e como também

dos usuár ios. Há um desconhecimento da po lít ica, de seu papel de

representante de uma sociedade que tem demandas postas, do

desconhecimento ou da inexistência de projetos polít icos, do

desco nhecimento  das  suas  pautas  de  discussão,  há  uma  mult ip licidade  de

atores, de concepções e int eresses diversos, já que cada um traz consigo

int eresses pr ivados de suas organizações que podem se sobrepor aos

co let ivos

 Além disso, há uma rotat ividade nos representantes dada a

normat ização que determina mandatos curtos, geralmente de do is anos, e

possibilidade de uma única recondução na maior ia dos casos. Dessa

forma, o conhecimento adquir ido e não repassado acaba se perdendo,

tendo que novamente capacit ar os conselheiros que ainda não conhecem

suas funções e competências.
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Os assuntos discut idos nas reuniões ordinárias se repetem a

cada ano:  planos de ação,  orçamentos,  demonstrat ivos do ano anter ior ,

reprogramação de saldos. São assuntos que deveriam ser de domínio dos

conse lheiros, mas muitas vezes em decorrênc ia dessa ro tat ividade e da

falt a de repasse das informações básicas quanto ao seu papel, tem de ser

t raz idos à tona e esc larecidos em seus signif icados a cada nova gestão,

em face do desconhecimento quanto ao funcionamento do colegiado e a

amplitude de suas ações, o que promove um enfraquecimento do debate,

possibilita uma imposição de interesses es tatais, pressionando o conselho

com re lação a aprovação destes interesses.

Nesses casos part iculares que venho acompanhando, o espaço

dos conselhos de assistência social,  sua importância e,  especificamente,

a  importância  da par t ic ipação popular  não foram incorporadas pelas

lideranças das organizações nem pelos usuários. A questão da

representat ividade é desconhec ida, ou nova, ou ainda re legada a segundo

plano.  Os projetos  e  interesses  societár ios  ficam submissos aos projetos

polít icos part idár ios.

Dagnino (2002, p.  290) diz que o entendimento particular sobre

a noção de representat ividade a reduz à visibilidade soc ial, e esta, de

acordo com Raichelis (2000, p. 9) “supõe publicidade e fidedignidade

das informações que or ientam as  de liberações nos espaços públicos  de

representação”.

Dessa forma, reto mo diversos pensamentos que me levam a

discut ir a temát ica do contro le social: Que t ipo de ent idades, ante à

normat iva vigente, estar iam em confo rmidade co m os ditames da

reso lução? Que t ipo de representat ividade há por parte das lideranças,

pres identes de ONGs e assoc iações? Há uma nova forma de inter locução

ent re  Estado  e  sociedade  c iv il  se  formando?  Qual  o  desafio  para  que  essa

int er locução aconteça?

É meu objet ivo, na qualidade de pesquisadora, responder a

essas questões, mas a princípio reconheço que a efet iva part icipação nos

espaços de d iscussão e deliberação ainda precisa se fortalecer e

legit imar. As organizações não governamentais, que ho je são a maior ia
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dentro dos conselhos, não são a única forma de representat ividade por

parte da sociedade c ivil, mas são as que mantêm víncu los e parcer ias

com o poder público por meio de convênios para execução de at ividades

complementares e esse fato lhes assegura um cana l pr ivilegiado para

alcance de propósitos particulares,  não raro em detr imento dos colet ivos.

No caso da assistência social, com a normat iva vigente desde

maio de 2010, essas organizações precisam se adequar aos conceitos de

ent idade socioassistenc ial. As inst ituições que não se encontram dentro

dessas definições não podem inscrever-se nos conse lhos, e dessa forma,

não podem também ocupar assentos em ta is espaços nem part icipar das

discussões e deliberações, menos ainda estabelecer convênios co m

órgãos públicos para execução de ações co m recursos or iundos do

governo.

A Reso lução Nº 16/2010 vem trazer uma nova ordem para,

dentre outras s ituações, a proposição de convênios das organizações, a

part ir do estabelecimento de parâmetros para inscr ição de ent idades nos

conse lhos e sua part icipação nestes e nos demais espaços de discussão e

deliberação da polít ica.

Esse momento traz consigo um impacto nas configurações

futuras dos conselhos, visto que inst ituições que tem se mant ido

cont inuamente nesses espaços, mudando apenas seus representantes,

como todas as out ras, podem perder seus assentos nos conselhos e para

cont inuar d isputando as vagas nos co legiados precisarão se reestruturar,

caso não se encontrem em consonância com o estabelecido na normat iva

vigente.  Outras  ent idades  precisam  ser  orientadas  a  se  inscrever  nos

conse lhos  de  suas  polít icas  própr ias,  como escolas  e  inst ituições  que  tem

foco na po lít ica  de saúde,  podendo causar  um esvaziamento dos

conselhos.

Por tudo o que já fo i dito , pe la necessidade de fortalecer os

movimentos sociais, de manter int er locuções entre Estado e sociedade

civil, mas especialmente, para fortalecer a po lít ica de ass istência soc ial,

não cabe mais nem na po lít ica e nem nas instâncias de contro le social a

presença de organizações que não tenham proximidade co m ela e sim
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aquelas que buscam seu fortalecimento e execução co m ser iedade,

baseada nas normat ivas vigentes.

Por outro lado, entendo que as mudanças se processam de

forma lenta  e  que as  possibilidades de que muitas  organizações deixe m

de  exist ir  podem  provocar  esvaziamento  nos  conse lhos,  pelo  menos  de

maneira inicia l,  já  que após o período de transitor iedade,  as  novas

organizações serão cr iadas e estruturadas de acordo com o proposto

nessas normat ivas.

A part ir desse quadro que se apresenta vejo a necessidade de

avaliar tanto os impactos na rea lização de convênios no âmbito da

ass istência social entre o poder público e a sociedade c ivil organizada,

quanto na forma e intensidade co m que se dará a part icipação dentro

dessas específicas instâncias de contro le, visto que é por meio dela que

se assegura concreção, que se dá existência rea l ao controle social.

Esses impactos não se apresentarão de forma homogênea,

linear e rápida. Como tudo que diz respeito à questão social, os

resultados efet ivamente só serão percebidos ao longo dos anos.

 Dessa maneira, a proposta desta pesquisa fo i avaliar em que

medida se efet iva o contro le social via part icipação da sociedade, dentro

do  CMAS  de  Maracanaú,  tendo  como  evento  disparador  o  processo  de

adequação das ent idades aos novos parâmetros estabelecidos pelo CNAS.

A questão que agora se põe é: nos moldes em que se dá a part icipação da

sociedade c ivil neste conselho resulta em efet ivo contro le da co isa

pública, do bem co mum?

Foi essa a  resposta que procurei  conseguir  e  que para alcança-

la tracei um percurso que ao longo desta dissertação busco apresentar.
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4 ESTADO, PARTICIPAÇÃO, CONSELHOS E CONTROLE

SOCIAL: AS CATEGORIAS QUE NORTEIAM A ANÁLISE DO

CONTROLE SOCIAL EM MARACANAÚ – UMA REVISÃO

TEÓRICA

Não é o Estado que molda a  sociedade mas a
sociedade que molda o Estado. A sociedade,
por sua vez, se molda pelo modo dominante de
produção e das relações de produção inerentes
a esse modo.
Car los Montaño e Mar ia Lucia Duriguetto

O debate sobre o contro le social passa por diferentes questões

dentro do contexto de efet ivação de polít icas  públicas.  A ideia  da

descentra lização está inser ida no texto const itucional, entretanto para se

efet ivar é preciso levar em consideração aspectos como a part icipação do

Estado nesse processo, a re lação público-pr ivado, a par t icipação social, e

conceitos co mo sociedade civil e representação, categorias que permitem

a discussão e análise do processo de adequação das ent idades

socioassistenciais aos novos parâmetros determinados pelo CNAS e do

próprio controle  social.

Para entrar  no contexto da real idade em que se inserem os

conselhos munic ipais de assistência social e sua forma de exercer o

contro le social sobre a refer ida po lít ica é prec iso aprofundar os estudos

sobre essas categor ias aqui citadas, especialmente porque é a part ir

desses conhecimentos e discussão que se pode compreender aspectos que

levaram o CNAS a emit ir uma reso lução que defina parâmetros para a

inscrição de ent idades socioassistencia is,  e  as possibilidades que se

abrem (ou se fecham) a part ir  desses parâmetros.

A forma como os CMAS se portam acerca desse momento, o

cumprimento dos prazos determinados e  os  procedimentos envo lvem

questões muito específicas de cada localidade, a forma co mo se deve

proceder está claramente descr it a, mas o contexto social, po lít ico e

econômico influencia na tomada de dec isões por esse co legiado.
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A pr incípio é preciso entender de que maneira o Estado aqui se

manifesta e suas t ransformações.  A Const ituição Federal de 1988 nos

apresenta um modelo de sistema de proteção social que va i na contramão

da  história,  t raz  consigo  um  sent ido  de  carta  direit iva  e  conflito  com  o

neo libera lismo, po is t raz a inclusão de dire itos, po lít icas públicas e

questões  econômicas,  ou  seja,  em  pleno  final  do  século  XX,  quando  o

mundo passa por um processo de t ransição para economias de massa, o

Brasil  apresenta  um texto  const ituc iona l  com uma proposta  de  sistema de

seguridade social que protege os indivíduos que se encontram em

situação de vulnerabilidade ou r isco pessoal, social e econômico.

Configura-se um formato de “Estado Democrát ico de Direito , fundado

com base na dignidade da pessoa humana,  no pluralismo polít ico,  nos

valores sociais do t rabalho e da livre inic iat iva” (BERCOVICI, 2009,

p.121). De acordo com o mesmo autor, a transição para a democracia nos

iníc io dos anos de 1980 e a pro mulgação da Const ituição Federa l fo i o

momento de ascensão dos movimentos sociais.  Diante  disso me pergunto

o que é esse Estado democrát ico de d ireitos? Como falar dele, como

entendê- lo?

Bercovici (2009, p.128) a firma que a const ituição representou

um pro jeto de construção nacional de integração, pe lo mercado interno,

de  um  Estado  autônomo,  mas  para  ele  “sem  reest ruturar  o  Estado

nacional  não é possível  pensar  em democracia,  quanto mais em

socialdemocracia, em Estado democrát ico de d ire ito ou Estado

const itucional”.

A const ituição tem esse objet ivo,  para  a lguns estudiosos do

tema  ela  se  apresenta  como  um  plano  de  desenvo lvimento  que  deseja  a

estruturação desse Estado nacional, que garante direitos dos cidadãos,

grupos e classes sociais.  Santos (2006) afirma que:

o Estado não reconhece apenas cidadãos,  reconhece
também os grupos e  classes  socia is  a  que eles  per tencem.
Como estes grupos e classes têm uma capacidade muit o
difer enciada de inf luenciar o Estado, a igualdade dos
cidadãos perante o dir eito e o Estado é meramente forma l
e esconde des igua ldades por vezes gritantes.
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Ao mesmo tempo,  complementa dizendo que o

Estado democrát ico soube ganhar  a  confiança e  a
lea ldade de vastas  camadas da população através das
medidas de r edistr ibuição socia l que protagonizou e qu e
ficaram conhecidas por  polít icas  e  dir eitos  socia is
(educação pública, serviço nac iona l de saúde universa l e
gratuito,  segurança social,  etc. )  (SANTOS, 2006).

Ao  contrár io  do  que  prega  o  neo liberalismo,  o  Estado

democrát ico apresenta formas de enfrentamento das questões sociais que

vão ao encontro dos anseios  dos cidadãos,  como também dos movimentos

sociais que durante a ditadura prec isaram se manter calados. A instalação

de um novo modelo de gestão estatal revigora esses movimentos e t raz à

tona a discussão da part icipação social, do vo luntar iado, da

responsabilização por parte da sociedade, de ações que são do poder

público. Santos (2006) afirma que,

está em curso um processo global de desorganização do
Estado Democrát ico.  A organização deste  t ipo de Estado
baseia-se em tr ês funções : a função de confiança, por via
da qual o Estado protege os cidadãos contra forças
estrangeiras,  crimes e r iscos coletivos;  a função de
legit imidade, a través da qual o Estado garante a
promoção do bem-estar , [. . . ].

Esse processo é a lavancado pelos neo libera is que defendem a

desestat ização das empresas e as necessidades de diferentes formas de

transições, dentre e las e pr imazia do Estado sobre a pr imazia da

sociedade c ivil.

Quanto a esse processo de reformas e t ransformações no

Estado, Carvalho (2006, p.122) t rata das configurações que se

apresentam na América Lat ina, buscando delinear t raços gera is do tecido

estatal  lat ino-americano,  respeitando as especificidades afirma que

a confluência de dois projetos com perspectivas dist inta s
gesta o t ecido contraditór io do Estado latinoamer icano,
consubstanciando duas configurações estatais  em
confr onto: o Estado democrático, ampliado na relaçã o
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com a sociedade civil  pela via da polít ica,  viabil izando
encontr os,  pactos,  parcerias; o Estado Ajustador,  restr it o
e seletivo sob a égide do mercado, com a destitu ição e
anulação da polít ica  face à  difundida cr ença do “caminho
único” com a imposs ib ilidade de mudança.

Nessa relação com a soc iedade c ivil pela via da po lít ica

encontramos as  ent idades socioassistenciais,  chamadas de organizações

não governamentais (ONGs), compondo o chamado terce iro setor, se

inser indo d iretamente na questão social e realizando intervenções nesta.

A esse respeito Montaño (2010, p. 15) afirma que

o debate dominante sobre o ‘t erceiro set or’ torna-s e,
assim, funcional ao processo de reformulação do padrão
de r espostas  às  sequelas  da ‘questão social’ ,  propiciado
no inter ior da estra tégia neolibera l de r eest ruturação do
capital.

De  que  forma  essas  organizações  se  inserem  nas  respostas  às

sequelas  da  questão  social?  No  que  diz  respe ito  à  assistência  social,  as

possibilidades de oferecerem serviços e projetos em parcer ia com o

poder público,  por meio de convênios e uti l ização de recursos públicos.

Dessa maneira entra-se também no debate sobre a divisão entre

o público e o pr ivado: até onde vai o d istanciamento do Estado, e a partir

de onde começa a int ervenção da sociedade?

Bobbio (2010, p. 14) faz a discussão da divisão e aproximação

dessas  esferas,  ao  que  ele  denomina  de  dicotomia  público-pr ivada,  e

afirma que

no inter ior do espaço que os dois se delimi tam, a par tir
do momento em que est e espaço é tota lmente ocupa do
(tertium non datour) ,  eles por sua vez se delimita m
reciprocamente, no sent ido que a esfera do público chega
até onde começa a es fera do privado e vice-versa. (gr ifos
do própr io autor .)

Enquanto Montaño (2010, p.  52) afirma que

o conteúdo efet ivo do que a retór ica dominante chama de
‘terceiro  setor ’,  tomado  por  ela  fenomenicamente,  t em
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exis tência real ,  e pr ecisa ser desvendado por meio da
análise  cr ít ica  e  ontológica,  e  não  a  part ir  de
‘construções idea is.  (gri fos do próprio autor. )

Em suas análises Montaño (2010, p. 54) quest iona a d ivisão

entre esses setores e ressalt a que

suposta mente, o ‘terceiro setor’ t er ia vindo para resolver
um problema de dicotomia entre o público e o privado. O
público ident ificado sumar iamente com o Estado e o
privado considera do como o mercado [. . . ]  O ‘terceir o
setor’ ser ia a ar ticu lação/ intersecção mater ia lizada entr e
ambos os set ores: o ‘público porém privado’ a atividade
pública desenvolvida pelo setor pr ivado.

Essas análises reforçam a discussão sobre a ampliação do

terce iro setor, das ações que realizam em parcer ia com os governos, da

forma como se inserem nas po lít icas públicas e  especialmente como os

representantes dessas ent idades pr ivadas se co locam diante dos pro jetos

pr ivados de cada uma delas, co mo se co locam frente aos pro jetos

societár ios e sua part icipação nas instâncias de contro le social.

Sobre part icipação e controle social, Souza (2004) afirma que

essa expressão fo i  ao longo do tempo ganhando s ignif icados diferentes

da maneira  como é  compreendida atualmente,  entretanto durante  certo

tempo fo i ut ilizada para expressar o controle do Estado ou do

empresar iado sobre a população. Ao mesmo tempo afirma que para a

socio logia  clássica é  uma forma de designar  os  processos de inf luência

da sociedade,  nesse sent ido os  processos colet ivos,  sobre o indivíduo.

Lajús  apud  Carvalho  (1998,  p.  33),  sobre  o  contro le  socia l

afirma que,

É um instrumento de poder que se dá sobre a esfera
pública, e que o exercício do controle só é extensivo a
todos os cidadãos e organizações da socieda de civil e do
Estado, se ancorado num processo democrát ico efet ivo, e
que para dar  concretude e  legit imidade ao exercício do
controle por todos os grupos, c idadãos, agent es e
beneficiár ios  da ação públ ica,  duas condições sã o
necessár ias:  1  -  o  exercício do controle  seja  tanto ma is
efet ivo quanto mais próximo dos c idadãos est ejam as
decisões e  ações fina l is tas  dessa polít ica;  2  -  o  exercício
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do controle da ação pública t enha sua ancoragem na
relação entr e direitos e dever es, ou seja a cada dir eit o
corresponde deveres,  e o dever se apresenta como
obrigação mora l de assegurar direitos que lhe
correspondam.

Dessa forma, essa compreensão de controle social corresponde

ao objeto de análise desse empreendimento acadêmico no sent ido de que

venho buscando perceber  como o controle  social  se  efet iva por  meio da

part icipação popular, entendida esta como a part icipação da sociedade

civil  por meio das ent idades socioassistenciais,  contudo acredito que este

somente se efet iva a part ir de um processo de discussão e decisão  acerca

das ações da po lít ica pública em que os c idadãos possam ser esclarecidos

quanto a  sua importância  e  resultados.  Caso isso não ocorra  o  controle

não se efet iva.

Sobre a  discussão do controle  social,  especialmente no âmbito

da polít ica de assistênc ia social,  Coelho afirma que

é preciso entender que há aspectos polít icos e t écnico-
opera tivos que precisam ser ma is bem est ruturados na
arquitetura da polít ica,  para que ta is empreendimentos de
fatos se const ituam como mecanismos garantidores e
afiançáveis de dir eitos sociais.  (2009, p.  27)

Da mesma maneira que a po lít ica de assistência social vem se

conso lidando ao longo dos anos,  o  próprio controle  social,  no formato

que  ora  se  encontra  também  passa  por  um  processo  de  construção  e

conso lidação. Prova disso é a divulgação da Reso lução Nº 16/2010, que

vem apresentar os conceitos do que são ent idades socioassistenciais, do

que é necessár io para que estas possam se inscrever nos conselhos de

ass istência social. Somente mediante a inscr ição as ent idades podem

part icipar at ivamente dos fóruns e co legiados, exercer o contro le social

sobre a po lít ica, bem como celebrar co nvênios com o poder público.

Essa conceituação já estava preconizada na Loas desde 1993,

no art igo 3º, que considerava  “ent idade e organização de assistência

social aquela que presta, sem fins lucrat ivos, atendimento e

assessoramento aos beneficiár ios  abrangidos pela  Loas,  bem como os que
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atuam na defesa e garant ia de seus dire it os”, entretanto a Resolução Nº

16/2010, do CNAS alt era e amplia essa conceituação. Essa alteração se

apresenta  na  Loas,  por  meio  da  Lei  Federal  Nº  12.435  de  6  de  julho  de

2011.

Diante dessas alterações outras perspect ivas se abrem no

campo da assistênc ia social,  especialmente no que diz respeito a

part icipação popular, e a atuação diante do controle social. A

part icipação é uma das categor ias que permeiam esse estudo, e a esse

respeito busco as análises de Raichelis, que pontua as t ransformações do

Estado Brasileiro, e as t ransformações da esfera pública, passeando pelo

cenár io  po lít ico  das  décadas  de  1980  e  1990,  quando  são  profundas  as

t ransformações societár ias que funcionam como pano de fundo para o

que fo i dito acerca da implantação do sistema descentra lizado e

part ic ipat ivo ta l  como se encontra  configurado.

A proporção que organizações popular es e institu ições da
sociedade civil  ganham vis ib ilidade e legit imidade a
par tir  de instrumentos democráticos de part icipação
polít ica que, ao se efet ivar em, apontam s imultaneamente
os l imites  da democracia  representativa e  a  necessidade
de aprofundar  os  processos de par tic ipação social  e
polít ica (RAICHELIS, 2000, p.  77).

Para Souza (2004, p.170),

a part icipação pode ser entendida como processo social,
no qual o homem se descobre enquanto su jeito polít ico,
capaz de estabelecer  uma relação dir eta  com os desaf ios
socia is.  Não se tra ta de uma questã o dos grupos
mar ginalizados; deve ser pensada e discutida por todos os
grupos sociais,  por dizer respeito as decisões às suas
condições  bás icas de existência.  Por isso, a par ticipação
deve ser observada enquanto questão socia l, e não como
política de reprodução da ordem vigente.  Na condição de
questão social,  a  par tic ipação é  constituída de
contradições que desaf iam o homem, fazendo-o assumir,
dependendo da conjuntura, pos ições de enfrentamento ou
a elaboração de proposições polít icas  para  a  melhoria  das
condições de vida e traba lho da população.
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Diante de tal compreensão faço uma re lação entre esse conceito

de part icipação e o modelo de contro le social exercido pe los conselhos

que conta com a part icipação da sociedade c iv il organizada por meio

ent idades representat ivas. Os conselhos tem a competência de discut ir e

del iberar  sobre as  po lít icas públicas em vigência,  de forma que se

inserem no modelo defendido por Souza, ou seja, discutem a proposição

de po lít icas e aprovam a ut ilização de recursos que serão aplicados

visando à melhor ia das condições de vida da população.

Se assim o fazem, co ntando com uma ampla discussão das

necessidades e  demandas do povo,  se  ouvem os anse ios  dessa população

por meio de seus representantes lá inser idos, esse modelo se torna eficaz

e a efet ividade do contro le por meio dessa instância existe. Caso

contrár io há um enfraquecimento da part icipação e por consequência do

contro le exercido por esses conse lhos.

As  análises  de  Santos  e  Avr it zer  a  respeito  da  part icipação  em

diversos países do hemisfério sul  também fundamentam e embasam esse

estudo. Para e les o Brasi l e a Índia são os casos em que “as

potencialidades da democracia part icipat iva mais c laramente se

manifestam” (2003, p. 56), tendo a Const ituição Federa l importante

papel na medida em que “fo i capaz de incorporar novos elementos

culturais, surgidos no nível da sociedade, na inst itucionalidade

emergente, abr indo espaço para prát icas da democrac ia

part icipat iva”(2003, p. 56).

No tocante à questão do controle social t ratam de pr incípio s

que se t raduzem em três formas de inst it ucionalização part icipat iva: as

assemble ias reg ionais cuja part icipação é de caráter ind ividual; u m

princípio dist r ibut ivo em re lação a bens públicos e em terceiro lugar o

func ionamento de um conse lho com capacidade de deliberação sobre a

polít ica. É mister citar que eles se referem especificamente a questão do

orçamento part icipat ivo e que se faz necessár ia uma análise pro funda a

fim de adequar suas afirmações ao nosso enfoque pr incipal.

Por fim, é necessár io também citar as contribuições de Dagnino

(2004, p. 96) a respeito das t ransformações do Estado e da part icipação
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da sociedade civil  nas decisões acerca das po lít icas públicas.  Suas

afirmações sobre a temát ica muito colaboram no clareamento das minhas

ideias,  especialmente quando afirma que

os anos noventa fora m cenár io de numerosos exemplos
desse t rânsito da sociedade civi l  para o Estado.  [. . . ]  como
consequência,  durante esse mesmo per íodo, o confronto e
o antagonismo que t inham marcado profundamente a
relação entr e  o  Estado e  a  sociedade civi l  nas  décadas
anter iores  cederam lugar  a  uma aposta  na possibi l idade
da sua ação conjunta  para  o aprofundamento democrát ico.
Essa aposta deve ser entendida num contexto onde o
princípio de par ticipação da sociedade se tornou centra l
como caracter ís t ica  dis t int iva desse projeto ,  subjacent e
ao própr io esforço de criação de espaços públicos onde o
poder do Estado pudesse ser compar tilhado com a
sociedade.

Dessa  forma,  o  que  está  posto  a  partir  da  divulgação  da

Resolução Nº 16/2010, e da inserção de seus art igos na Loas se

apresenta como um processo de t ransformação da realidade da rede

socioass istencial pr ivada, a part ir da adequação dessas às novas

determinações, o que reflete diretamente na execução das ações

complementares por parte desta rede, bem como da própr ia noção de

part icipação popular e é nesse contexto que se insere a proposta de

avaliação desse processo.
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5 OS CAMINHOS PERCORRIDOS PARA ELABORAÇÃO DE UMA
AVALIAÇÃO DO CONTROLE SOCIAL EM MARACANAÚ

Na maior ia  das  vezes somos porta-vozes.  Com
uma autor ia de trabalho científ ico somos
vozes.

Gilberto de Andrade Martins

O relato aqui apresentado se delineou a part ir das observações

real izadas enquanto era membro dos conselhos de assistência social  dos

munic ípios de Guaiúba e Maracanaú.

Penso ser necessár io esc larecer o que fo i determinante e me

levou a  invest igar  como no CMAS de Maracanaú o pr incípio do controle

social ganha forma, d imensão, enfim, de que maneira se efet iva na

prát ica via a part icipação dos respect ivos conselheiros.

A pesquisa tem como pano de fundo a polít ica  de assistênc ia

social, a part ir das mudanças que decorridas, na rede socioassistencial

pr ivada, baseadas nos processos de implementação da Reso lução Nº

16/2010,  de  5  de  maio  de  2010.   Esta  resolução  determina  os  parâmetros

para inscrição das ent idades socioassistenciais  nos conselhos de

assistência social.  O conhecimento desse fato provocou em mim o desejo

de saber como os conselhos aplicar iam ta l reso lução e quais os

resultados que advir iam daí.  Entretanto ,  analisar esse momento fez surgir

algumas questões que me direcionaram a buscar compreender como se dá

o controle social na po lít ica da assist ência social por meio dos seus

conselhos  no  âmbito  dos  munic ípios,  bem  como  analisar  como  ocorre  a

part icipação popular em tais instâncias de contro le e se essa part icipação

contr ibui para a realização de um efet ivo contro le social.

Os conselhos e as  conferências são os espaços privi legiados

onde se dá o controle socia l. Os primeiro s são instâncias de co mposição

par itár ia,  com representantes  tanto  do poder  público quanto

representantes da sociedade c iv il, sendo esta representação composta por

membros  das  ent idades  socioassistenc ia is,  bem como usuár ios  da  polít ica
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e os t rabalhadores da assistência  social  do município.  Segundo Maia

(1998, p.13),

os conselhos são espaços institu ídos de poder,  afina l seu
papel é,  bas icamente, decidir os rumos e estratégias do
ser e do fazer do Estado em torno das polí t icas soc iais
públicas .  Esta  capacidade precisa  ser  garant ida no loca l
onde se constrói o agir,  a par tir  de uma contextualizaçã o
sis temática com a rea lidade naciona l  e  mundial.

As conferências, realizadas a cada do is anos, são espaços de

avaliação,  discussão e del iberação da mesma po lít ica,  que vêm se

firmando como o lócus onde são estabelecidas as  diretr izes para

execução das ações e avaliação quanto às dificuldades encontradas e os

avanços ocorr idos.  Dessa forma são também inst ituídas  de poder  e

soberania. Contam com a part icipação do poder público e da sociedade

civil  e  apresentam  result ados  significat ivos  no  que  diz  respeito  à

implantação da PNAS e do Suas.

Ao  ser  publicada  a  Reso lução  Nº  16/2010  pelo  CNAS  e  após

sua divu lgação junto aos conselhos estaduais  e  municipais,  os  municíp ios

t iveram  um  prazo  para  implementá- la  e  para  tanto  o  munic ípio  de

Maracanaú emit iu uma reso lução baseada na pr imeira, a Reso lução Nº

04/2011-CMAS  de  14  de  abr il  de  2011,  definindo  cr itér io s  e  prazos  para

que as ent idades e organizações de assist ência social se inscrevessem no

Conselho Munic ipal  de Assistênc ia  Social  de Maracanaú (CMAS),

considerando  que  os  serviços,  programas,  pro jetos  e  benefíc ios,

prestados por essas ent idades devem acontecer em consonânc ia com toda

a normat iva vigente, ou se ja, Loas, NOB e a Tipificação dos Serviços

Socioassistenciais .

Após a  divulgação da reso lução municipal,  o  conselho realizou

uma capacitação com seus integrantes acerca das duas reso luções e deu

iníc io ao t rabalho da Co missão de Cert ificação e Normat ização, 10 a  quem

caber ia analisar as ent idades já inscr itas e encaminhar as or ientações a

essas  para  que  as  mesmas  pudessem  tomar  conhecimento  do  processo  de

10 Essa  comissão,  após  as  mudanças  no  r egimento  interno,  passou  a  ser  chamada  de
Comissã o de  Inscr ição e  Visi tação.
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implementação da reso lução, solic itar o cancelamento das inscr ições

anter iores e requerer as novas.

A part ir desse momento essa co missão, também composta

par itar iamente, passou a vivenciar um conflito que t ransitava entre a

questão legal e a questão polít ica. 11 Paralelamente à  exigência do

cumprimento da normat iva – cancelamento das inscrições das ent idades

que não se enquadrassem nos parâmetros estabelecidos para compor a

rede  socioassistencia l  –,  t inha-se  o  fato  de  que  algumas  dessas  ent idades

haviam se tornado referência  em suas comunidades pelo t raba lho que

real izavam.

Penso ser necessár io fazer um dest aque sobre a rede

socioassistencial.  Historicamente as  ações da assistência social  vem

sendo executadas também pelas ent idades fi lantrópicas e  sem fins

lucrat ivos. As ONGs sempre fizeram a inter locução com as po lít icas

públicas de maneira a o fertar serviços de maneira complementar

acessando principalmente as  po lít icas de educação e assistência socia l.

Com  a  implantação  do  Suas  e  a  instalação  dos  Cras  em  todo  território

nacional o atendimento passa a ser realizado segundo as diretr izes da

PNAS, com base na terr itor ialização e na centra lidade da família.

Para realização das ações seguindo essas diretr izes faz-se

necessár io  mobilizar  toda uma gama de equipamentos públicos  e

pr ivados que possam oferecer atendimento às famílias dentro dos

territór ios  onde se  encontram esses  Cras,  atendendo a  suas  demandas de

qualif icação, aprendizagem, inclusão produtiva, saúde, aco lhimento,

convivência socia l e familiar , infraestrutura, habit ação, dentre outras

conforme determina a legis lação . As ent idades socioassistencia is de

natureza pr ivada, que o fertam esses serviços em parcer ia com o poder

público, muitas vezes percebendo recursos públicos por meio de

convênios  estabelecidos por  edita is,  na forma de subvenção,  ou que

gerenciam equipamentos do Estado,  por  meio de contr ibuições correntes,

11 Esse pon to foi bastan te discut ido por um dos mem bros da comissão, quando
real izamos as  en tr evistas  para  análise  do papel  dos  conselhei ros  sob a  ót ica  dos
própr ios.
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também compõem essa rede socioass istencial, que é ger ida nos terr itór ios

pelos Cras.

Couto (et a ll, 2012, p. 266) afirma que “o Suas a inda carece de

um sistema efet ivo de contro le, avaliação e monitoramento da rede

socioass istencial”. E cont inua dizendo que “a ideia de que o Estado não

consegue dar conta da execução dos serviços, programas e pro jetos

aparece atrelada a ineficácia ou inefic iência” (2012, p.267), entretanto

não refuta as responsabil idades das ent idades em relação a essas ações,

mesmo concordando que ao longo dos anos no atendimento dessas

ent idades resu ltou em programas fragmentados,  desvinculados da

realidade, o que é int errompido com a implantação da PNAS, fazendo

com que as própr ias ent idades necess it em conhecer os  pr incíp ios e

diret r izes do Suas.

A padronização dos serviços, determinada a part ir da

Tipificação Nacional  dos Serviços Socioassistencia is  também é uma

demanda da rede, que precisa se adequar a essa realidade que se constro i

a cada dia.  De acordo com Sitcowsky (2010, p.63)

a magnitude das necess idades socia is,  expressa no
recrudescimento da ‘questão social’,  demanda uma for t e
capacidade e  estrutura  prát ica-operat iva para  execuçã o
das ações do SUAS.

Essa est rutura técnico-operat iva deve envolver a rede

socioassistencial  que de acordo com a NOB/Suas 2005 é um “conjunto

int egrado de ações de iniciat iva pública e pr ivada, e que desenvo lva m

serviços, benefíc ios, programas e pro jetos assistenciais” (2005, p.26)

Em Maracanaú, essa rede socioassistencial é composta por

ent idades das seis  ADLs e algumas delas são reconhecidas pela

comunidade como inst ituições de referência no terr itório e mais a inda,

algumas de suas lideranças mantém uma intr ínseca re lação com a questão

polít ico-part idár ia.

A aproximação de líderes comunitár ios e de representantes das

ent idades co m os po lít icos do munic ípio, tanto do poder leg is lat ivo

quanto  do  execut ivo,  instaurou  no  inter ior  da  comissão  certo  incômodo ;
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na rea lidade, um receio por não haver dúvidas de que, ao serem emit idos

pareceres desfavoráveis aos requer imentos, provocar-se- ia

descontentamento nos dir igentes dessas inst ituições reprovadas nos

cr itér ios exigidos para efet ivação de seu reg ist ro no CMAS – e o

acionamento imediato das lideranças comunit ár ias para busca de reversão

da medida. E – descontentes esses dir igentes – acionadas essas

lideranças, montava-se o cerco e a pressão sobre os po lít icos em relação

aos quais essas se encontravam ligadas – e de quem, não raro , eram

cabos eleito ra is –, fazendo, por seu turno, esses (po lít icos) buscare m

pressionar a co missão com o fim últ imo de serem assegurados interesses

pessoais deles próprios,  de lideranças e entidades.

Rondava na comissão o temor, não de todo infundado, de que

pudesse ocorrer uma ingerência que ocasionasse uma mudança nos

pareceres emit idos, caracter izando uma falta de autonomia do órgão

responsável pelo co ntro le social da polít ica pública. É nesse impasse que

se encontra o foco de avaliação desta pesquisa: compreender como se

efet iva a part icipação popular  nas instâncias de controle social  quando a

questão polít ica impõe uma tomada de decisões que vai de encontro à

orientação legal acerca da execução de uma po lít ica. É, pois, avaliar se a

par t ic ipação popular  é  por  s i  mesma garant idora do controle  social  de

uma polít ica pública.

Em últ ima instância, é ver if icar se esse contro le se efet iva no

plano  real  quando  a  part icipação  popular  está  assegurada,  mas  de  uma

forma ainda pouco qualificada, com quest ionáve l autonomia e co m

interesses públicos postos em plano secundár io. Mais uma vez aqui

reforço a fala dos entrevistados, que cont inuam tratando da questão da

capacitação cont inuada dos conselheiros, para que possam se empoderar

dessa part icipação e assumi-la como missão a ser cumprida não somente

pelo CMAS, mas todos os  conselhos que fazem o controle  das  diferentes

polít icas públicas executadas pe la administ ração nas diferentes esferas

de governo.
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Foi esse t râns ito que at raiu o meu interesse para a execução da

pesqu isa, haja vista mais uma vez virem à tona as questões que t ratam da

efet ivação do controle sobre a po lít ica pública.

5.1 O exercício do controle social pelo CMAS de Maracanaú: porque
avalia- lo?

Part indo das observações feit as durante a rea lização do fóru m

munic ipal de ent idades socioassistenc iais de Guaiúba 12, em março de

2010, co mecei a organizar minhas ideias em re lação à pesquisa aqu i

delineada.

O conhecimento prát ico acerca da realidade do munic ípio, no

qual vivencie i a exper iência de t rabalho como técnica de gestão de

polít ica de assistência social, durante o per íodo de fevereiro de 2004 a

janeiro de 2008, me a judou a avaliar a implantação dos parâmetros

estabelecidos  pela  reso lução  do  CNAS  em  maio  de  2010  como  algo  que

causar ia um impacto de grande magnitude na rea lidade brasile ira,

part indo do princípio de que, para um munic ípio de pequeno porte II,13

que compõe a Região Metropolitana de Fortaleza, no qual havia 28

ent idades socioassistenciais inscr it as no CMAS, e após a ap licação que

estava prevista na referida reso lução, o número de ent idades fo i reduzido

a sete, ocorrendo uma diminuição de cerca de 75% do total.

A rede socioassistencial pr ivada que mantém re lação com o

poder público com base no estabelecimento de convênios ficou bastante

12 In ício falan do do fórum real izado em Guaiú ba porque foi  o pr imeir o con ta to que
tive com as determinações da Resolu ção Nº 16/2010,  quando era r epresen tan te da
en t idade  em  que  t r abalhava  e  que  pl ei tea va  um  assen to  no  CMAS  de  Guaiúba,  com o
também de Maracanaú.

13 De acordo com a PNAS: “Os dados gerais  do país  permitem uma anál ise
si tuacional  g lobal  e  sugerem a  necessidade de  confron tá- los  com a  real idade que se
passa no âmbit o dos municípios brasi leiros,  considerando seus grandes grupos:
municípios pequenos 1 :  com populaçã o até 20.000 habitan tes;  mun icípios pequenos
2 :  com populaçã o en tre 20.001 a 50.000 habitan tes;  municípios médi os:  com
populaçã o en tr e 50.001 a 100.000 habitantes;  municípios grandes:  com populaçã o
en tre 100.001 a 900.000 habitan tes;  metr ópoles:  com p opulação super ior  a  900.000
habitan tes.”  (2004,  p.11)
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reduzida, causando mudanças na composição dos conselhos de po lít icas

públicas,  de defesa de direitos  e  no atendimento proposto à  comunidade.

Dessa forma, imaginei o que acontecer ia nos 5.564 (cinco mil

quinhentos  e  sessenta  e  quatro)  municípios  existentes  em  todo  o  Brasil;

que t ipo de impacto poderia ocorrer para a polít ica de assistência?

Outras questões iam emergindo acerca desse processo que

dever ia  estar  ocorrendo  em  todo  o  país.  Dentre  essas  pensei  em  como  a

questão po lít ico-part idár ia poder ia influenciar na atuação dos CMAS, no

que tange à execução do controle social, já que compet ir ia a eles

divulgar  a  reso lução,  mobilizar  as  ent idades,  anular  os  registros  ant igos

e iniciar as novas inscr ições, analisar os processos e emit ir pareceres

favoráveis  às  inscr ições ou não.  Nos casos negat ivos,  or ientar  quanto aos

procedimentos para que as ent idades se adequassem a esses parâmetros,

ou encaminhar as  que realmente não executam trabalhos de assistência

social, mas educat ivos ou de saúde, ou re lacionados a movimentos

sociais, enfim a qualquer outra das po lít icas públicas que atendam às

necessidades e int eresses da população e com as quais  estejam mais

próximas.

A ideia de avaliar esse processo começou a se desenhar.

Inicia lmente meu int eresse era o de avaliar o impacto que as pr imeiras

ações  de  desligar  do  CMAS  inst ituições  que  não   est ivessem

enquadradas  nos  cr itér ios  ditados  na  Reso lução  Nº 16/2010,  causar ia

ainda  que  as  mesmas  pudessem  –  e  devessem  –  ser  reinscr itas  quando

passassem a atender, após a adequação, o que estava fixado na

normat iva. Até esse momento o pensamento era o de que, se em Guaiúba

fo i  possível  perceber  o  impacto,  então  isso  estar ia  se  dando  em  todo  o

país, entretanto a part ir das leituras sobre o que é avaliação e como se

procede uma ava liação é que pude perceber que não ser ia possível ainda

avaliar o impacto, já que o processo era muito recente.

Começou a ficar c laro que ser ia poss ível avaliar o processo de

implementação dos parâmetros e também de adequação das ent idades que

em um pr imeiro momento não haviam consegu ido manter sua inscr ição,

com isso seria possível avaliar em que medida o contro le social  estava se
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efet ivando ou se as questões polít icas precediam as sociais. Para isso fo i

importante entender os conceitos de avaliação estudados na d isciplina de

planejamento e avaliação de po lít icas públicas do Mapp, para

compreender que essa avaliação ser ia de processo e não de impacto como

fo i anter iormente pensada.

Para compreender porque a avaliação ser ia de processo busque i

diferentes conceitos, de forma a perceber se estes se completam, ou se

justapõem, ou ainda se se contrapõem. Encontre i em Silva (2008, p. 96)

a noção de que

a implementação de um progra ma social envolve u m
processo complexo que mobiliza inst ituições, difer entes
sujeitos,  com inter esses e racional idades difer enciadas,
recursos e muito poder,

 Essa afirmação contempla minhas observações sobre analisar e

avaliar o processo que surge a part ir da implantação da reso lução, ou que

se to rna mais visíve l com ela.

Sendo ass im, compreendo que é necessár ia uma abordagem por

processos, que para Silva (2008, p. 130) “quest iona os processos que

estão na or igem dos efeitos  observáveis  [. . . ]  visando conduzir  a  dinâmica

do  seu  ajustamento  para  ot imizar  o  funcionamento  do  sistema”,  o  que

contempla meu interesse nesse estudo.

Dessa forma me reporto ao meu objeto que é o contro le social,

especialmente vo ltado à part icipação popular e a efet ivação do controle

por  meio  dessa  part icipação.  É  preciso  deixar  claro  que  essa  é  uma

temát ica a inda nova, apesar de suas pr imeiras manifestações tere m

acontecido ainda no final da década de 1980, mas sua implementação se

dá mesmo na década de 1990, quando surgem as regulamentações do

sistema descentra lizado e part icipat ivo proposto na Const ituição Federa l

de 1988, mas que muito t em se falado e discut ido a esse respeito .

No âmbito da Polít ica Nacional  de Assistência Social  esse

controle é  exercido pelos conselhos de assistência social  nas t rês  esferas

de governo e no Dist r ito Federal. Os espaços de rea lização do controle

são os conselhos e as conferências,  também realizadas nos três níveis.
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No mesmo período em que ocorreu o fórum de ent idades de

Guaiúba, também ocorreu, em Maracanaú, a esco lha do novo conselho

para a gestão de 2011 a 2013, e como representante da mesma inst ituição

– Sobef –, novamente part icipei do fórum para esco lha do novo

co legiado.

As  d iferenças  ent re  os  dois  munic íp ios  eram notórias,  e  quando

a reso lução fo i apresentada houve certa apreensão por parte dos seus

representantes, entretanto fo i ainda re latado que o conselho aprovar ia

uma reso lução municipal para t ratar de ta l processo, ou seja, a

determinação dos novos parâmetros,  o  que deixou todos mais  t ranquilos,

mas novamente me veio um quest ionamento:  haveria um favorecimento

para  que  algumas  ent idades,  ainda  que  não  est ivessem  dentro  dos

parâmetros estabelecidos,  permanecessem com suas inscrições

legalizadas?

Foi por perceber essas sut is d iferenças entre um município e

outros que a ideia de realizar uma análise comparat iva começou a se

formar,  contudo  ao  longo  do  processo  de  estudo  acabei  por  perceber  a

impossibilidade de realizá- lo ,  optando portanto por  um estudo de caso do

munic ípio de Maracanaú. Essas pequenas análises conjunturais, que faço

através da minha part ic ipação nos dois co legiados me fazem discut ir se

uma avaliação ex-ante é pert inente a esse processo.

Os mot ivos que me levam a crer nessa linha de avaliação

determinam que uma ava liação ex-ante  indicará a realidade em que se

encontrava o controle social antes da determinação dos novos parâmetros

por meio da Reso lução Nº 16/2010. Essa análise far ia um diagnóst ico

dessa sit uação, um desenho do contexto social e histór ico em que se

encontrava o controle  social,  não somente no âmbito do munic ípio,  mas

também do estado e da União.

De acordo com os conceitos estudados e a part ir das análise s

pre liminares do que busco at ingir, co mpreendo que há outros t ipos de

avaliações que também sejam adequadas a essa pesquisa avaliat iva, são a

format iva e a ex-post .
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Feit a essa análise, cabe a avaliação format iva, ou a de

processo, desnudar o momento e a forma como estão acontecendo essas

adequações e as  possibi lidades de mudanças das ent idades

socioassistenciais, ou de formas de sust entabilidade das mesmas, haja

vista muitas delas serem economicamente dependentes de recursos

públicos por meio de convênios para execução de pro jetos e serviços. E

por fim a avaliação de impactos ou avaliação ex-post , ser ia aplicada após

finalizado o prazo de adequação estabelecido na legis lação.

Como se t rata de uma manifestação ainda muito recente da

forma de contro le social sobre as ent idades que compõem a rede

socioass istencial pr ivada, e que traz consigo implicit amente uma forma

de contro le sobre a part icipação popular e sobre a ut ilização de recursos

públicos,  a  gestão  dos  conselhos  munic ipais  de  assistência  social  é  um

tema interessante para a pesquisa e a avaliação, e especialmente nessa

fase de mudanças sociais que estão sendo aplicadas a part ir das

determinações do CNAS.

As decisões da instância  máxima do controle  social  dentro

desta po lít ica vem demonstrando que as discussões realizadas nos

diversos espaços de part icipação , dentre eles as conferências, t em sido

ouvidas e analisadas. Aliado a isso, fatores como a corrupção e os

desvios de verba, a fa lta de conduta de polít icos e membros dos

movimentos sociais levaram ao debate acerca do que é considerado como

ent idade de caráter socioass istencial. Essa d iscussão resultou em um

documento do conselho que determina o que são essas inst ituições, a

forma de envo lvimento dessas com a po lít ica pública de assistência

social, e um prazo para sua inscr ição nas instâncias.

A part ir deste movimento é que estas podem vo ltar a compor a

rede socioassistenc ial e tem a poss ibilidade de manter convênio co m

órgãos  públicos  para  a  t ransferência  de  recursos.  O  conselho  tem  aí  o

papel de divu lgar esse processo e acompanhá-lo, e porque não dizer

avaliá-lo, mas esse papel sempre exist iu, contudo, parece que fo i

necessár ia a publicação dessa reso lução para que o papel que sempre fo i

do conselho pudesse ser cumprido.
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As pr imeiras ações desse processo de readequação das

organizações soc ioass istenciais aconteceram, dentro da área inicial de

abrangência dessa pesquisa,  e  causaram efeitos imediatos na rede

socioassistencial  pr ivada do município de Guaiúba,  conforme já  relatei.

Inicia lmente percebi que havia uma grande limitação em

relação aos possíveis resultados dessa pesquisa: a falt a de

conhecimentos, por par te dos conselheiros, em re lação a postura diante

desse processo,  bem como das próprias  inst ituições em buscarem formas

de adequação, tanto no que diz respeito às questões jur ídicas, quanto as

questões prát icas de atendimento ou execução das ações o que a meu ver

reforça o fato de que há necess idade de avaliar em que medida o contro le

se efet iva, entretanto, durante as entrevistas com os conselheiros, gestor

e secretár ias execut ivas pude perceber a superação desses  limites por

parte da comissão, por meio de est ratégias de estudos e d iscussões nas

reun iões da comissão e diante do co legiado, o que fortaleceu sua postura

para enfrentar os desafios do processo de adequação a ser implementado.

5.2 A construção do objeto e a discussão do método: o monólogo da

autora

Durante  o  per íodo de estudos,  ao longo das  d isc iplinas  nas

aulas  do mestrado e  nas  explanações dos professores  muito ouvi  dizer

que o objeto de estudo é quem define o método e assim me perguntava

quando o meu objeto indicar ia a melhor a lternat iva para a realização

desta pesquisa. As viagens a t rabalho de alguma maneira impediram que

esse clareamento das ideias acontecesse, já que fo i o per íodo de

discussão das  abordagens metodo lógicas,  e  mesmo me dedicando a

leitura, acredito que a fa lta do diálogo com os pro fessores e os co legas

nos faz perder (e muito!) os conteúdos que poder iam facilit ar esse

processo de definição, contudo, inic iado o processo é preciso caminhar

para chegar ao fim e dessa maneira, imaginando as possibilidades que se

abr iam, fiz a esco lha acred it ando ser o método que mais se adequava ao

meu objeto de pesquisa.
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 Inicia lmente as observações se davam em do is munic ípios

diferenciados – Maracanaú e Guaiúba. A perspect iva era rea lizar um

estudo comparat ivo no qual ser iam avaliados os passos para

implementação dos parâmetros estabelecidos pela Reso lução Nº 16/2010

em cada um dos municíp ios.

Para proceder à aná lise de ambos os municíp ios a pesquisa de

campo t inha como proposta a rea lização de uma análise comparat iva dos

casos de cada munic ípio, já que um método de estudo de caso não

contemplar ia  o  proposto pelo objet ivo,  pois  se  fazia  necessár io  enveredar

pela percepção das semelhanças e diferenças de cada municíp io, bem

como de cada conselho e seus membros, para compreender as sut ilezas e

as especific idades dos processos de implantação da reso lução em cada

um desses espaços, a forma como esse processo se efet iva e os primeiro s

resultados.  De acordo Schneider e Schmitt  (1998, p.  1)

a comparação,  enquanto momento da atividade cognit iva,
pode ser cons idera da como inerente ao processo de
construção do conhecimento nas  ciências  sociais .  É
lançando mão de um t ipo de raciocínio comparativo que
podemos descobrir r egular idades, perceber deslocamentos
e transformações,  constru ir  modelos e t ipologias ,
ident if icando cont inuidades e descont inuidades ,
semelhanças e difer enças, e explicita ndo as
determinações ma is gera is que regem os fenômenos
socia is.

Nesse sent ido, pe los mot ivos já relatados anter iormente, dec idi

optar  pela realização da pesquisa apenas em Maracanaú e,  dessa maneira,

novamente fo i necessár io repensar um método que pudesse se adequar à

realidade do que re lato.

Feito esse novo recorte, part i da premissa de que para at ingir

os  objet ivos é  necessár io  o  envo lvimento com a pesqu isa,  que é  dinâmica

e engloba métodos e estratégias diferentes, que possibilit am a apreensão

do conhecimento,  a  compreensão do fenômeno e ainda o alcance desses

objet ivos traçados inic ialmente, daí por que optei por um estudo de caso.

De  acordo  com  Yin  (2005,  p.  32),  o  estudo  de  caso  é  uma

pesqu isa  empír ica  que não tem uma única definição,  mas que “invest iga

um fenômeno co ntemporâneo dentro de seu co ntexto da vida real,
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especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto não estão

claramente definidos”.

Portanto, contempla o fenômeno socio lógico da part icipação

social, já que esta permit e a análise de diferentes var iáveis, que se

int ercalam e possibil it am sua compreensão. Ao mesmo tempo o estudo de

caso “baseia-se em várias  formas de evidências,  com os dados prec isando

convergir [. .. ] e, como outro resultado, beneficia-se do desenvolvimento

prév io de proposições teóricas para conduzir a co leta e análise de dados”

(YIN, 2005, p. 33).

Ele completa afirmando que “a pesquisa por estudo de caso

caracter iza-se como um dos t ipos mais árduos de pesquisa porque não há

fórmulas de rot ina” (YIN, 2005, p. 81). Segundo Martins (2008, p. 3)

o sucesso de um Estudo de Caso, em muito, depende da
perseverança,  criat ividade e raciocínio crí t ico do
investigador para constru ir  descrições,  interpr etações ,
enf im, exp licações origina is que poss ibil item a extração
cuidadosa de conclusões e r ecomendações.

Portanto, para a rea lização do estudo de caso nesta pesqu isa,

fo i prec iso ut ilizar das habilidades desenvo lvidas como pesquisadora ao

longo dos estudos no mestrado,  mas também seguir  uma lógica de

raciocínio que part iu de ideias anter iormente formuladas, de uma

observação sistemát ica que fo i realizada ao longo do per íodo em que fu i

membro  do  conselho  e  das  análises  das  obras  de  autores  que  t ratam  da

mesma temát ica, já que segundo Mart ins “o objeto de uma pesquisa pode

surgir  de circunstâncias pessoais  ou profissionais,  da experiência

cient ífica própria ou alheia [. . . ]” (  2008, p.  12).

Dessa maneira, o estudo de caso, como estratégia de pesquisa

qualitat iva eleit a se alia a pesquisa avaliat iva, de forma a que esta se

torne “uma análise  em profundidade e  não em extensão” (MARTINS,

2008, p. 4).

Para se apro fundar o máximo possível no objeto e se tornar

exemplar, se faz necessár io co mpreender os conceitos acerca do que é

pesquisa qualitat iva e pesquisa avaliat iva.
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De acordo com Minayo (2012, p. 14) “o objeto das ciências

sociais é essencialmente qualitat ivo”, de forma que este se encontra

presente na realidade social, tendo uma especificidade em re lação a

ut ilização de métodos de pesquisa sobre esta, já que

os códigos das  ciências  que por  sua natureza são sempr e
refer idos e  r ecortados,  são incapazes de conter  a
totalidade da vida social.  As Ciências  Sociais ,  no
entanto, possuem instrumentos e t eorias capazes de fazer
uma aproximação da suntuosidade da exis tência  dos ser es
humanos em sociedade [. . . ]

E complementa dizendo que “a pesquisa qualitat iva responde a

questões muito part iculares.  Ela se ocupa,  nas Ciências Sociais ,  com um

níve l de rea lidade que não pode ou não dever ia ser quant ificado”

(MINAYO, 2012, p.21).

Há ainda que se co mpreender como uma pesquisa qualitat iva se

relac iona com a temát ica, sua co mpat ibilidade co m a mesma.  Segundo

Silva (2008, p.142), “o paradigma qualit at ivo se refere ao conhecimento

‘de dentro’,  da essência,  através do entendimento de int enções e do uso

da  empat ia,  tendendo  a  ser  mais  indut ivo  que  dedut ivo”.  Ela  também

destaca a confiabilidade e a validade como caracter íst icas fundamentais

ao método ou paradigma qualitat ivo.

São as af irmações de Minayo e Silva que me dão suporte a

just ificar a opção por um método qualitat ivo, haja vista que não é meu

dese jo analisar aqui a quant idade de inst ituições que mantém víncu lo

com o CMAS de Maracanaú, mas s im o processo que cu lmina com a

manutenção de sua inscr ição após a aplicação dos parâmetros

estabelecidos pelo CNAS em 2010 e a concreção do controle a part ir da

part icipação das ent idades que tem assento no conselho e de sua ação

nesse processo de aplicação dos refer idos parâmetros.

No que diz respeito a pesquisa avaliat iva, busco o conceito de

Ala-Har ja e Helganson (2000, p.  5).   Para eles a avaliação é “uma análise

sistemát ica de aspectos importantes de um programa e seu valor, visando

fornecer resu ltados confiáveis e ut ilizáveis”.
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Este conceito de Ala-Har ja (2000) amplia a proposição da

Cepal  (1997,  p.  8)  que  define  a  avaliação  como  “uma  at ividade  que

permit e dec idir sobre a conveniênc ia de executar o pro jeto e esco lher a

alternat iva ót ima”. O mesmo órgão defende que formulação e avaliação

são  faces  da  mesma  moeda,  na  medida  em  que  não  é  possíve l  formular

um programa se este não puder ser avaliado.

Na análise de Ho landa (2006, p. 105) a avaliação é “uma

at ividade complexa e  po limorfa,  que comporta  múlt ip las  abordagens e

abarca diversas categor ias e t ipos de invest imentos”, portanto não é

possível se deter apenas em ex-ante  e ex-post, mas ana lisar out ras

categorias ou formas de abordagens.

Sendo ass im, falar em pesquisa avaliat iva quer d izer se

apropr iar ao máximo das categor ias que possibilitem a compreensão do

fenômeno estudado , de maneira que se ja possível conhecer o contexto em

que se encontra e dominar ao máximo tudo que possa desvelá- lo, de

modo que a  avaliação at inja  a  maior  amplitude e  profundidade possíve l.

Este estudo que se ocupa em avaliar em que medida se efet iva

o controle social pela via da part icipação , encontra no paradigma

qualitat ivo  uma  via  apropr iada  e  profícua  no  que  diz  respeito  à

adequação a  uma metodologia  de pesquisa .

5.3 O processo de trabalho científico: o desenrolar da pesquisa de
campo.

De acordo com Minayo (2012) o processo de t rabalho

cient ífico ocorre em três etapas: a fase exploratória, o t rabalho de campo

e a análise e t ratamento do mater ial empír ico e documental. A fase

exploratória consiste na etapa de construção do objeto e dos

procedimentos necessár ios a entrada em campo de estudo, o que ser ia a

segunda  etapa,  na  qual  o  pesquisador  se  ut iliza  de  inst rumentos  e

técnicas para levantamento de dados e informações fundantes à obtenção

dos resultados pré- imaginados, por meio de quest ionamentos e hipóteses
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elaboradas. Esses resultados surgem na últ ima etapa, após a análise das

informações co letadas que vão re forçar a ideia elaborada no início do

processo ou refutá- la,  no entanto não encerra  o ciclo da pesquisa,  já  que

os resultados apresentados dão margem para quest ionamentos que podem

provocar em outros pesquisadores a cur iosidade.

Sendo ass im, para atender aos quest ionamentos acerca de como

se  dá  o  controle  social,  em  que  se  fundamenta  e  de  que  modo  a

part ic ipação popular  possibilita  sua efet ivação,  construí  um caminho

metodológico que passa por d iferentes est ratégias para dar conta de um

estudo  de  caso  ao  mesmo  tempo  em  que  essa  abordagem  se  reporta  às

pesqu isas qua litat iva e avaliat iva.

Part i do pr incípio de que ser ia necessár io conhecer a histór ia

do  munic íp io  de  Maracanaú,  já  que  é  este  o lócus  da  pesquisa,  bem como

estudar o marco regulamentar  da po lít ica pública de assistência socia l ;

da cr iação, aplicação e conso lidação do sistema descentra lizado e

part icipat ivo, e poster iormente conhecer o espaço do conselho e suas

rea lizações dentro do período do recorte empírico, fazendo a re lação

entre a histó r ia do município, a construção da po lít ica munic ipal de

ass istência social e a construção da PNAS.

Foi necessár io constru ir um entendimento a cerca de como se

implantou o s istema descentra lizado e part ic ipat ivo no contexto histórico

do sistema neoliberal.  Como o estudo se refere à realização do controle

por um conselho par itár io cuja composição conta com part icipantes que

representam o governo,  indicados e  nomeados pe lo gestor  do poder

execut ivo, e co m representantes da sociedade c ivil organizada,

esco lhidos em fórum própr io, nomeados também pelo chefe do execut ivo,

é necessár io conhecer a formação desse co legiado, e o caminho

percorr ido por este na t ra jetória da po lít ica de assistência social no

munic ípio.

Todos esses momentos previamente imaginados co mpõem a

pr imeira par te do processo de t rabalho cient ífico , e se rea lizaram por

meio do estudo dos documentos sobre o munic ípio,  par te  de les

localizados por  meio da internet ,  além de publicações do Ministér io  do
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Desenvolvimento Social e Combate a Fome (MDS) e da legis lação da

Polít ica de Assistência Social, mas foram complementados pe la leitura

de  autores  que  t ratam  da  temát ica  do  controle  social  e  das  po lít icas

públicas.

Essa pesquisa ocorreu do gera l para o part icular, part indo de

premissas maiores para menores, haja vist a que o marco regulamentar em

relação ao contro le social é o mesmo tanto para o CNAS, quanto para os

conse lhos municipais. Dessa forma centrei o foco especialmente nas

legislações munic ipais de cr iação dos conselhos, as suas alterações para

contemplar as reso luções emit idas pela instância maior, aqui entendida

como o CNAS. Para tanto fo i necessár io a rea lização de contatos

inst itucionais co m a gestão da po lít ica de assistência social do munic ípio

e com a secretar ia execut iva do CMAS que me forneceu o mater ial

necessár io para a análise documental, que compõe a pr imeira parte do

capítulo da avaliação propriamente dita.

A  análise  das  atas  e  reso luções  do  conselho  t rouxe  boas

lembranças do per íodo em que fui conselheira e surpresas com relação a

questões discut idas das quais  não part icipei,  mas especialmente fo i  muito

profícua no que diz respeito a conhecer o conselho do qual fiz parte e

perceber nele aspectos que não se apresentaram enquanto era membro

dele.  Algumas dessas observações se encontram nas considerações f inais

deste  re lato .

 A pesquisa bibl iográfica embasa as discussões sobre a questão

da par t ic ipação social e das demais categor ias definidas, quais sejam:

Estado,  part icipação social,  controle social  e  assistência social,  bem

como a d iscussão sobre esferas pública e pr ivada de maneira a apreender

o objeto em suas diferentes faces.  Para tanto , busco a apropriação do

conhecimento acerca de tais  categor ias,  com base nas le ituras que tratam

das mesmas.

No que diz respeito à categor ia Estado, faz-se necessár ia a

discussão do modelo de Estado vigente e que serve de pano de fundo

para  o  processo  de  implantação  da  assistência  social  enquanto  polít ica

pública recente. Nessa análise podemos incluir também a questão do
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Estado democrát ico e do Estado ajustador, buscando compreender de que

forma esse Estado inter fere na part icipação social, na descentra lização

polít ico-administ rat iva, na formação de uma cultura de discussão e

acompanhamento da po lít ica pública, de exercer de fato o controle sobre

essa po lít ica. Para a co mpreensão desta categoria me ut ilizo de Montaño

e Duriguet to (2011), e Carvalho (2006). Quando falo de contro le social,

busco Raichelis (2000) no que d iz respe ito aos espaços de part ic ipação e

de discussão da po lít ica,  de efet iva realização da dicotomia público-

pr ivado, que também é retratada por Bobbio (2010), este também fornece

subsídios para discussão do Estado.

Em Maracanaú o espaço dos conselhos está  instalado em um

equipamento conhecido como Casa dos Conselhos, 14 com uma equipe

administ rat iva e uma gerência que o ferecem apoio às ações de cada

conse lho separadamente. A secretar ia execut iva é exercida por um

profissional  de níve l  superior  que tem como atr ibuição exclusiva essa

função.

O per íodo estudado teve iníc io a part ir da publicação da cit ada

reso lução, maio de 2010 até dezembro de 2013, cuja documentação fo i

fornecida para análise e da qual pude fazer toda a discussão acerca das

atas e reso luções.

Como o lócus da pesquisa  é  o  conselho de assistência  social,  de

um munic ípio com uma histór ia de vida ainda muito curta, com

implantação ainda na década de 90, de uma po lít ica de assistência social

em fase de conso lidação, a pesquisa avaliat iva se deu de maneira

processua l, entendendo que uma avaliação de processo “rea liza- se

durante a implementação do programa, olhando para a frente, para as

correções ou adequações” e mais ainda sabendo-se que é “um

procedimento de ver ificação e correção do funcionamento de um

programa” que tem por objet ivo “aferição da adequação entre meios e

f ins,  observando o contexto organizacional,  inst itucional,  social,

14 A casa  dos  conselhos  é  um equipamento onde se  r eal izam sistemat icamente  as
reuniões  e  demais  ações  dos  diver sos  conselhos  l igados  a  assistência  socia l ,  ta is
como conselho de  di rei tos  da  cr iança e  do adolescen te,  da  pessoa com defi ciência ,
da  pessoa  idosa ,  da  mulher  e  o  CMAS.
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econômico e po lít ico em que se desenvolve a implementação de um

programa” (SILVA, 2008, p. 151).

Para dar conta da segunda parte da pesquisa empír ica ut ilize i

como técnica pr incipal a entrevista semiestruturada, entendendo que com

um  roteiro  pré-definido  ser ia  possíve l  incluir  outras  questões  que  se

mostrassem necessár ias a medida que as fa las fluíssem, com isso busque i

aprofundar  o máximo possíve l  a  obtenção de informações fornecidas pelo

grupo de atores se lecionados a part icipar desta etapa do processo. Para

Mart ins (2008, p. 27)

o entr evista dor busca obter informações, dados e opiniões
por meio de uma conversação livr e,  com pouca atenção a
prévio roteiro de perguntas.  [ . . .]  Uma entrevista pode
oferecer  elementos para  corroborar  evidencias  coletadas
por outras fontes,  poss ib ilitando triangulações e
consequente aumento do grau de conf iabi lidade do
estudo.

De  acordo  com  Olive ira  (2010,  p.  86),  a  entrevista  “deve  ser

adequada a cada grupo para que se esco lha o máximo de informações que

permit am uma análise mais completa poss ível”. Para que seja realizada

da forma mais completa possível, uma avaliação em pro fundidade precisa

“considerá- la como extensa, detalhada, densa, ampla e mult idimens ional,

o que, por s i só, co loca a mult i e a interdisciplinar idade co mo condição

pr imeira da tarefa de pesquisa” (RODRIGUES, 2008, p.11).

Dessa forma busquei, por meio da entrevista, levantar

observações por par te dos entrevistados que me dessem uma resposta

quanto a part icipação popular no espaço do CMAS e pr incipalmente, a

percepção dos conselheiros, independente do segmento que

representavam, quanto a aplicação dos parâmetros para inscr ição de

ent idades no CMAS, estabelecidos pelo CNAS.

Depo is  dessa  análise  dos  dados  levantados  a  part ir  dos

documentos e da entrevista, penso ser necessár io destacar que, durante o

per íodo de agosto de 2011 a setembro de 2012, pude part ic ipar

efet ivamente das ações deste conselho, e realizar minhas observações de

maneira sistemát ica e gradua l, evidente que diferente da observação
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part icipante, que se realiza com o olhar do pesquisador. Naquele

momento,  como membro do conselho não me co locava na qualidade de

pesquisadora, contudo pude observar nuances  das  ações e  discussões que

me  levaram  a  delinear  o  objeto  desta  pesquisa  e  que  mesmo  assim  me

surpreenderam no momento da leitura das atas.

A  part ir  de  setembro  de  2012  ocorreu  um  distancia mento  desse

espaço, quando fui afastada das funções na inst ituição que representava

e,  por  consequência,  do conselho.  Esse afastamento reflet iu

posit ivamente no processo invest igat ivo , sem dúvida alguma, já que

possibi litou o exercíc io do estranhamento em relação ao ambiente da

pesquisa, evit ando proceder ao que Becker (1977) chamou de bias, ou

seja, evitando que o o lhar do conselheiro se sobrepusesse ao do

pesqu isador, compro metendo a objet ividade na const ituição e análise dos

dados,  enf im no desvelamento,  no desnudamento da realidade,  posta  sob

o  foco  das  lentes  teóricas,  que  só  se  valida  se  subtraídos  os  capr ichos

pessoais, o desejo de verdade prévia, a va idade de um caminhar no

terreno da ciência sem se acautelar das armadilhas que o fazer cient ífico

nos apronta. É prec iso ter clareza de que se entre laçam a vontade de

produzir conhecimento do pesquisador com a vaidade e desejo de que o

produzir técnico seja dado com a correção e per feição quase sempre

ina lcançáveis.  O desejo do últ imo compromete ir remediave lmente o

pr imeiro.

A entrevista fo i pensada com grupos já definidos:

a)  conselheiros  de  assistência  socia l,  já  que  são  eles  os  atores

do controle  social,  que conhecem no cot idiano o funcionamento do

conselho e  que por  meio de sua par t ic ipação possibilitam que o controle

possa ser exercido. Contudo, elenco dentre os dez membros t itulare s

aqueles que compõem a comissão de cert ificação e normat ização, tanto

os representantes do poder público quanto os da sociedade c ivil;

b)  a secretár ia execut iva do CMAS, que faz par te da equipe

administ rat iva da Casa dos Conse lhos, já que executa ações de apo io

junto ao colegiado, tais como organização da pauta, e laboração das atas e

assiste  a  todas  as  reuniões.  Entendo  que  seus  relatos  podem  enr iquecer  a
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análise sobre a part icipação, pois ret ratam uma visão a respeito dessa

questão diferenciada da visão do conselhe iro.

c) Técnicos que realizam a gestão e execução da po lít ica de

ass istência social, que mantém uma relação direta com o CMAS, po is

executam as ações sobre as quais o conse lho deve exercer o controle.

Ao dar  iníc io as  análises  dos documentos,  percebi  a

necess idade de mudar minha esco lha dos atores que deveriam ser

entrevistados. Essa mudança diz respeito principalmente à secretár ia

execut iva, já que no per íodo inicia l do recorte empírico a secretár ia era

uma pessoa e ao final era outra. A mudança dessa profiss iona l se deu

devido a questões administrat ivas da Prefe itura de Maracanaú, já que fo i

necessár io convocar as profiss ionais concursadas e dessa forma a

secretár ia execut iva, que era contratada, de ixou a função. Ampliou-se

nesse sent ido, o grupo a ser pesquisado, mas por outro lado, t ambém

modif icou-se o olhar  sobre o conselho,  já  que as  observações sobre a

gestão do coleg iado e as relações entre os conselheiros, a forma de

part icipação da soc iedade civil é vista de maneira diversa por ambas as

secretár ias.

O terceiro grupo também fo i modificado, por uma questão de

tempo e t ambém de rac ionalidade da pesqu isa. Entrevistar t écnicos

responsáveis pelas ações fiscalizadas pelo co nselho, em um município

em  que  estão  instalados  dez  Cras,  ser ia  ampliar  bastante  o  objeto  e

dif icultar  a  análise  dos dados,  possibilitando inclusive a  fragilidade

dessa análise, portanto, esse grupo fo i subst ituído pela entrevista com a

gestora  da  polít ica  naquele  per íodo  e  co mo  forma  de  ampliar  esse  grupo,

fo i  entrevistado o presidente  do CMAS no per íodo compreend ido pelo

recorte.

Fina lmente, é prec iso dizer da dificuldade em realizar a s

entrevistas, por d iversas questões pessoais, das qua is não fare i

referências aqui, mas também, por out ras, que após superadas as

pr imeiras, se apresentaram: contatos com os membros do conselho que se

perderam, dificuldade em marcar as entrevistas por d ivergênc ias de

horár ios,  receio e resistência por par te de alguns membros do poder
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público quanto a publicização das informações levantadas, ainda que o

processo tenha sido explicado e  o  termo de consent imento livre  e

esclarecido  tenha  sido  apresentado,  enfim,  obstáculos  que  se

apresentaram e foram superados para que os result ados da pesquisa

pudessem ser aqui re latados.

Após essa co leta de informações, os dados foram analisado s

com objet ivo de compreender a percepção dos atores em relação a

avaliação de como se efet iva o contro le social da po lít ica pública de

ass istência social no município, fazendo uma re lação com as categor ias

empír icas eleit as para nortear a pesquisa avaliat iva.
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6 A PARTICIPAÇÃO POPULAR COMO IDEÁRIO DE CONCREÇÃO
DO CONTROLE SOCIAL NO MUNICÍPIO DE MARACANAÚ

O indivíduo como ser socia l estabelece
relações concretas com outr os homens e com a
natureza e  é  formado por  essas  relações.  Como
membro de uma determinada sociedade, o
individuo se inscreve nela,  de forma uma
forma part icular ,  com um determinado lugar
criando relações e estas determinando a
consciência humana, desenvolvendo-a.

Odária  Martini

Pensar a análise documental e poster iormente as falas dos

membros do conselho, desta pesquisa avaliat iva é a pr incípio pensar em

como se dá a distr ibuição de poder dentro das instâncias de contro le

social. Para tanto é preciso compreender o poder aí instalado .

A  Const ituição  Federal  de  1988  implanta  um  sistema

descentralizado e part icipat ivo para a  po lít ica de assistência social,  co m

a instalação de um órgão responsável pelo controle social em cada uma

das esferas de governo. Tais inst âncias tem composição par it ár ia com

membros representantes do poder público e da sociedade c ivi l

organizada, de maneira que tanto os representantes dos órgãos públicos

quanto da sociedade civil possam exercer o poder que lhes é at r ibuído,

quais  sejam: o estabelecido na Loas,  alterada pela Lei  Federal  Nº

12.435/2011, que d ispõe sobre a organização da assistência social e dá

outras providências.  A Loas estabelece,  no art igo 16,  as  instânc ias

deliberat ivas do Suas, de caráter permanente e co mposição par itár ia nas

três esferas de governo, cu jas competências, dentre outras, são:

[. . . ]   II  -  normat izar  as  ações  e  r egular  a  prestação  de
serviços de natureza pública e privada no campo da
assis tência  social;
        III  -  acompanhar  e  fiscal izar  o  processo de
cert i f icação das  ent idades e  organizações de assis tência
socia l no Ministér io do Desenvolvimento Socia l e
Combate à  Fome; [. . . ]
        V -  zelar  pela  efet ivação do s is tema descentral izado
e par tic ipat ivo de assis tência  social;
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        X  -  acompanhar  e  avaliar  a  gestão  dos  r ecursos ,
bem como os ganhos sociais e o desempenho dos
programas e projetos aprovados;
         XI -  es tabelecer  dir etr izes ,  apreciar  e  aprovar  os
programas anuais e p lur ianua is do Fundo de Ass istência
Socia l  (FNAS);  [. . . ]
        XIII -  elaborar e aprovar seu r egimento interno;
[. . . ]  (Loas;  ar t igo 18).

 Dessa forma, os representantes do poder público e da

sociedade civil, que se encontram inst it uídos de poder para exercer a

função de conselheiros  respondem por  competênc ias  que vão ao encontro

dos interesses daque les que representam.

 Bat t ini t rata do exerc ício do poder e da part icipação popular

em diferentes instâncias democrát icas,  e  cit ando Foucault  af irma que

“poder é a expressão das múlt iplas formas de dominação que podem se

exercer na sociedade” (1998, p. 46).

 As inst ituições que compõem as instâncias del iberat ivas da

polít ica pública de assistência social trazem consigo formas própr ias de

expressão do poder existente em seu int er ior que buscam ut ilizar também

nessas instâncias, e dessa forma se sobrepor às outras.

 Da mesma maneira, os representantes do poder público vêm

invest idos de um poder que lhes é atr ibuído pelo gestor do poder

execut ivo para defender seus int eresses dentro do conselho.

 Há um jogo, uma luta implícita de interesses pr ivados de

cada uma que se denota nas d iscussões das pautas das assemble ias ou

reun iões ord inár ias, quando são aprovadas (ou não!) as questões

pert inentes à execução da refer ida po lít ica.

 Os espaços de disputa se ampliam ainda mais nos mo mentos

de escolha dos representantes da sociedade civil, nos fóruns onde são

esco lhidas as inst ituições que terão assento nos conselhos das t rês

esferas de go verno. Há um dese jo c laro de permanência das mesmas

nestes  espaços,  que  pode  ser  entend ido  como  forma  de  manutenção  de

hegemonia  e  respeito  no  território  onde  estão  instaladas,  ou  como

referência para a co munidade. E mais, há ainda uma questão de sent ir a

necess idade de se manterem próximos da gestão e execução das ações, a
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fim  de  saber  o  que  se  passa  nos  centros  de  poder  e  se  ut ilizar  disso  em

benefício dos seus interesses part iculares.

 Claro está  que o trabalho vo luntár io  nos conselhos é  de

int eresse de todos que compõem a rede socioassistencial.  Segundo

Batt ini “as re lações contrad itór ias que configuram a nossa prát ica fazem

presentes os diferentes int eresses em luta”. (1998, p.48)

 Essas relações contraditór ias,  sempre presentes,  durante

muito tempo me atra íram o o lhar, a inda que a percepção não fosse a da

pesqu isadora, mas da técnica que representava o poder público, da

profissional que exercia a presidência do colegiado e conduzia a

discussão ou da representante da ent idade soc ioassistencial que t inha o

int eresse de se manter viva e atuante no conselho, de maneira a ser

sempre lembrada e poder estabelecer parcer ia com o poder público, de se

ut ilizar dos recursos públicos dele or iundos.

 São diferentes o lhares de uma mesma pessoa que aos poucos

fo i se transformando na pesquisadora que elaborou a pesquisa aqu i

re latada e da qual apresento os pr imeiros result ados da análise

inst itucional e documental.

6.1 O Conselho Municipal de Assistência Social de Maracanaú – da criação a
atualidade – as transformações do colegiado e as transformações da política de
assistência social.

 O conselho municipal  de assistência social  de Maracanaú fo i

criado em 1995, por meio da Lei Munic ipal Nº 477 de 21 de dezembro de

1995, alt erada por meio da Lei Munic ipal Nº 628 de 30 de novembro de

1998.

 A Lei Municipal Nº 477/95 estabelece os objet ivos, a

estrutura  e  funcionamento do coleg iado,  bem como sua composição e  a

competência de seus membros.

 Cr iada e aprovada na década de 1990, a lei se encontra em

consonânc ia com o estabelecido na Loas, inst ituindo um co legiado
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par itár io , co mposto de catorze (14) conselheiros efet ivos 15 e  outros

catorze suplentes, conforme está descr ito no caput  do art igo 3º.

O CMAS será composto de 14 conselheiros efet ivos, c om
14 suplentes,  de forma par itária entr e ent idades de
usuár ios,  r epresentantes dos profiss iona is da área,
prestadores  de serviços da assis tência  social,  das
ent idades patronais e órgãos governamenta is das esferas
municipa is,  estaduais e federa is,  [ . . . ] .(Maracanaú, 1995).

 A Loas estabelece que os co legiados sejam par itár ios,

conforme o art igo 16, que determinava, antes da alt eração pela Le i

Federal Nº 12.435/2011, quais eram as instâncias deliberat ivas do

sistema descentra lizado e part icipat ivo de ass istência social, de caráter

permanente e co mposição par itár ia entre governo e sociedade c ivil. Após

a alteração os conselhos das três esferas de governo e do Dist r ito Federa l

passam a ser instancias deliberat ivas do Suas 16,  mantendo a par idade,

entretanto os  conselhos tem uma rotat ividade de membros,  haja  vista  que

há um processo de esco lha a cada do is anos, co m possibilidade de uma

recondução,  contudo  de  acordo  com  a  Lei  Munic ipal  Nº  477/95  as

inst ituições de caráter  público e  pr ivado que comporiam o conselho

ser iam de fato efet ivas, já que a lei estabelecia quais dever iam compor o

15 A  lei  de  criação  do  conselho  de  Maracanaú  ut il iza  pó  termo  efet ivo,  ao  invés  de
t i tu lar ,  o  que denota  um sen t ido de  permanência ,  sem a  rota tividade prevista  na
normat ização que or ien ta  os  conselhos,  qual  se ja ,  a  de  escolha  a  cada dois  anos,
garan tida a possi bi l idade de uma. Recondução

16 O Sist ema Único de  Assistência  Socia l  foi  aprovado pel o  Conselho Na ci onal  de
Assist ência  Socia l  em 2004 por  meio da  Resolução Nº . . .  O Sistema Único de
Assist ência Social  (Suas)  é  um sist ema público que organiza,  de forma
descen tra lizada,  os  servi ços  soci oassist encia is  no Brasi l .  Com um modelo de  gestã o
part icipat iva, ele art icula os es forços e r ecur sos dos t r ês n íveis de governo par a a
execução e  o  financiamento da  Pol í t ica  Naci onal  de  Assist ência  Socia l  (PNAS),
envolvendo dire tamen te  as  est ruturas  e  marcos  r egulatór ios  nacionais,  estaduais,
municipais  e  do Dist r i to  Federal .
Coordenado pelo  Min istér io  do Desenvol vimen to Socia l  e  Combate  à  Fome (MDS),  o
Sistema é  compost o  pel o  poder  públ ico e  soci edade ci vi l ,  que par t ic ipam diretamente
do processo de gestão compar t i lh ada
das at ividades.  Cr iado a par t ir  das del iberações da IV Conferência Nacional  de
Assist ência  Socia l  e  previsto  n a  Lei  Orgânica  da  Assist ência  Socia l  (Loas) ,  o  Suas
teve suas bases d e implantação consolidadas em 2005,  por meio da sua Norma
Operacional Básica do Suas (NOB/Suas) , que apresen ta claramente as competências
de cada órgão federado e  os  eixos  de  implementação e  consol idação da  in ic ia t iva .
(Fon te: h t tp: / /www.mds.gov.br /assistenciasocia l /suas)
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co legiado , conforme descr ito no art igo 3º , cujo caput já fo i cit ado acima.

De acordo com os incisos deste art igo as inst ituições efet ivas eram:

I. Secretar ia  de Ação Social;
II. Secretaria de Saúde;

III. Secretar ia  de Educação,  Cultura e  Desporto;
IV. Secretaria do Trabalho, Indústr ia e Comérc io;
V. Câmara municipal;

VI. Secretar ia  de Finanças;
VII. Hospital  de Maracanaú;

VIII. APAE;
IX. Um representante do Conselho Nacional de

Ass istência Socia l;
X. Associação dos empresár ios do Distr ito Industr ial  –

AEDI;
XI. Associações comunitár ias  –  Federação das

associações de Moradores  de Maracanaú -
FEDAMA;

XII. Sindicato das Ent idades de Trabalhadores Central –
SINDICAL;

XIII. SESI;
XIV. Ent idade r epr esentat iva de idosos.

 Os  suplentes  dos  conselheiros  representantes  de  cada  órgão

co mponente do conselho ser iam “or iundos da mesma categoria

representat iva” e somente ser iam admit idas no CMAS ent idades que

est ivessem jur id icamente const ituídas e em regular funcionamento,

conforme estabelecidos nos parágrafos  pr imeiro e  segundo do mesmo

art igo.

A Lei Munic ipal Nº 628/1998 faz a alteração do refer ido art igo de

maneira a tornar viáve l a esco lha dos representantes da sociedade civi l

pela  própria  sociedade,  por  meio de fóruns de ent idades convocados pelo

mesmo CMAS, bem como a indicação dos representantes do poder

público por parte do prefeito munic ipal, dentre as diferentes secretar ias e

órgãos de governo. O art igo 3º passa a ter a seguint e redação:

O Conselho Municipa l de Ass istência Social – CMAS
será composto de catorze membros efet ivos e igua l
número de suplent es , da segu inte forma :

I. Sete r epresentantes governamenta is;
II. Sete r epresentantes da sociedade civil ,  escolhidos

dentre as ent idades de benef ic iár ios de ass is tência
socia l,  e os representantes dos profiss ionais da
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área de serviço social e dos pr estadores de serviço
socia l,  escolhidos em foro próprio, sob a
coordenação da Secreta r ia responsá vel pela
polít ica municipal de assistência social.

 Diante da alt eração, a legislação oferece a garant ia do

direito  a  par t ic ipação a  um número maior  de inst ituições que possam

estar legalmente const ituídas e em funcionamento, atendendo a usuár ios

da po lít ica de assistência social, o que, na minha análise, não acontecia

na legis lação anter ior, já que já estavam determinadas as que

part icipar iam do conselho.

 Contudo o ar t igo apresenta  uma indicação para  os

quest ionamentos acerca da part icipação e da autonomia dessas ent idades

e do próprio colegiado: “sob a coordenação da Secretar ia responsáve l

pela po lít ica municipal  de assistência social”,  o que indica que havia

uma hegemonia de poder do órgão público responsável pela assistência

social  sobre as  inst ituições da sociedade civil.

 Esse  é  um  ponto  que  a  mim  ficava  claro  nos  momentos  em

que os representantes do refer ido órgão part icipavam das reuniões do

co legiado e quando da pr imeira part icipação da Sobef, inst ituição da

qual era membro, no fórum de escolha das ent idades em 2009.

 Naquele  ano  o  fórum  fo i  convocado  e  presidido  pelos

representantes da SASC com pouco envolvimento dos representantes da

sociedade  civil.  Para  o  fórum  realizado  em  2011  houve  uma  clara

part icipação de duas inst ituições que se apropriaram do poder confer ido

a elas e se co locaram como membros da co missão organizadora do

fórum: a Associação Comunitár ia Beneficente de Jaçanaú e Adjacências

(Acobeja) e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae),

bem como a minha part icipação como representante dos t rabalhadores do

Suas.

 Essa comissão,  como qualquer  outra  do conselho é  de

composição par it ár ia e contou com representantes do poder público, mas

que d iscut iram em pé de igualdade com os demais membros, de maneira

que tudo fo i definido com o voto de todos os membros, inclus ive os

casos que surgiram no decorrer  do fórum, como por  exemplo,  a  situação
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de inst ituições que se encontravam em s ituação irregular junto ao CMAS,

sem renovação de suas inscr ições e que efet ivamente não puderam

participar.

 Sobre  este  fórum  realizado  em  2011  há  outra  observação  a

ser  fe it a:  a  votação em bloco por  par te  das  ent idades socioassist enciais ,

que caracter izava uma estratégia de manutenção das mesmas no

conse lho, de forma que mesmo com a realização de um fórum para

escolha democrát ica dos representantes, denota uma luta pelo poder e

uma hegemonia interna que cr ia empecilhos para entrada de outras

ent idades que se aproximavam da po lít ica e prestavam serviços na área

da assistência social.

As art icu lações entre inst ituições já era comum nos fóruns de

ent idades do munic ípio. Na pr imeira vez que a inst ituição tentou pleitear

um  assento  no  CMAS,  no  fórum  realizado  em  2009,  as  discussões  e

alianças  já  t inham se formado antes  da realização do fórum. Ao

chegarmos ao mesmo, no dia de sua realização isso fo i claro, e por esse

mot ivo acabei me candidatando como trabalhadora do Suas, para dessa

maneira “fazer meu nome” entre os membros e poster iormente poder

concorrer como representante da inst ituição, o que aconteceu neste fóru m

de 2011.

Essa luta de poder não é recente, mas travada histor icamente

nos espaços decisór ios  e  co legiados do munic ípio,  de forma que é

percept ível a força que algumas ent idades possuem e que por meio dela e

de associações polít icas conseguem manter sua hegemonia de poder.

Há ainda outra co locação, desta vez a respeito do Decreto Nº

958/99, que regulamenta o CMAS de Maracanaú. O art igo 4º promove

mais uma alteração no que d iz respeito à composição deste co leg iado. O

inc iso  II  do  deste  art igo  esclarece  quem  são  os  membros  da  sociedade

civil, quando determina “sete representantes da sociedade civil, sendo

seis  (06)  destes  representantes  esco lhidos  nas  Áreas  de  Desenvo lvimento

Local (ADL), em foro próprio, sob a coordenação da secretar ia

responsável pe la po lít ica municipal de assistência social, e o sét imo (7º)

representando o Conselho Regional  de Serviço Social  (CRESS)”.  Dessa
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forma, inst itucionalmente f ica estabelecida a part ic ipação de um

profiss ional de serviço social no CMAS de Maracanaú, não como

representante do poder público, mas como representante da instância de

organização da categor ia, o que na prát ica não se realizou e quando a

secretar ia buscou implementar a inserção de profissionais da assistência

social no CMAS, dez anos depo is, houve uma po lêmica entre os

representantes das ONGs que se sent iam prejudicados com a diminuição

das vagas das ent idades socioassistenciais  no conselho,  para inserção de

usuár ios e trabalhadores do Suas. · .

 O município é  divid ido em seis  ADLs de maneira  que havia

uma  vaga  para  representante  de  cada  uma  dessas  áreas,  e  ao  se  propor

que o regulamento seja efet ivado e um membro dos t rabalhadores passe m

a compor o conselho, representando a sociedade civil,  juntamente com os

usuár ios da po lít ica de ass istênc ia social, essas vagas diminuem e apenas

cinco ADLs serão contempladas com assentos  no conselho.  Mesmo

diante de tal confl ito de interesses, foram discut idas as mudanças com os

membros  do  fórum  realizado  em  2009  e  a  part ir  de  então  o  CMAS  ganha

novo formato com representantes da sociedade civil divid idos em três

segmentos: organizações socioassistenciais, usuár ios da po lít ica e

t rabalhadores do Suas, entretanto esse trabalhador efet ivamente não era

um assistente social,  mas um membro de uma das ent idades,  que não

procurou o CRESS para rat ificar sua representação junto a esse conselho,

conforme estabelecido no decreto que regulamenta o CMAS.

 As últ imas alterações na composição do CMAS foram

estabelecidas na Lei Munic ipal Nº 1.849/2012 no parágrafo pr imeiro do

art igo 21, que diz que

O Conselho Municipal de Ass istência Social (CMAS) é
composto por 14 (catorze) membros e respect ivos
suplentes,  cujos nomes são indicados ao órgão da
administração dir eta responsável pela coordenação da
política municipal de ass ist ência social,  de acordo com
os cr it érios seguintes :

I. 7 (Sete) r epresentantes governamentais;
II. 7 (Sete) r epr esentantes da socieda de c ivil, dentr e

representantes de usuár ios ou de organizações de
usuár ios,  das ent idades e organizações de



100

assis tência  social  e  dos t rabalhadores  do setor ,
escolhidos em foro própr io, sob a fisca lização do
Ministér io Público Estadual.

Com essa mudança a legislação munic ipal oferece a autonomia

que é caracter íst ica do co legiado apesar de sua vinculação à Sasc, mas

possibilita que a part ir de então os fóruns sejam organizados e presididos

por este, sem a intervenção da secretar ia, a não ser quando solic itado e

sob a fisca lização do Ministér io Publico , o que dá uma noção de

transparência aos processos de esco lha da sociedade civ il. Além disso,

com essa alteração a ampliação da par t icipação socia l se efet iva no que

diz respe ito à part icipação dos trabalhadores da ass istência, podendo ser

essa part icipação de qualquer um dos profiss ionais do Suas conforme a

Reso lução Nº 17/2011,17 do CNAS e de usuários ou representantes de

usuár ios da assistência social.

 Dentre as competências do conselho, estabelecidas na Lei

Municipal  Nº 1.849/2012,  uma delas é  elaborar  e  aprovar seu regimento

int erno.  Como toda a  legis lação municipal,  que passou por  um processo

de discussão e adequação às normat ivas federa is, o CMAS também

aprovou mudanças em seu regimento,  que entrou em vigor  a  par t ir  de

outubro de 2013.

 No que diz respeito a composição, o regimento deixa ainda

mais clara a definição de quem são os representantes da sociedade c ivil,

mesmo estando estabelecidas na le i. Sobre a composição determina:

O colegiado do CMAS é composto por 14 (catorze)
membros t itu lares e r espect ivos suplentes,  nomeados pelo
Prefeito Municipa l, de acordo com os segu intes cr it ér ios :

I. 7 (Sete) r epresentantes governamentais;
II. 7 (Sete) r epresentantes da sociedade civil ,

escolhidos em foro própr io, com a seguinte
composição:

III. (dois ) r epresentantes dos usuár ios ou de
organizações de usuários  da assis tência  social;

17 A Resoluçã o Nº 17/2011 ratifica a equipe de referência definida pela Norma Operacional Básica
de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social – NOB-RH/SUAS e reconhece as
categorias profissionais de nível superior para atender as especificidades dos serviços socioassistenciais e
das funções essenciais de gestão do Sistema Único de Assistência Social – SUAS.
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IV. (quatro)  r epresentantes  das  ent idades e  organizações
da assistência socia l e

V. 1 repr esentante dos trabalhadores do setor da
assis tência  social.  (Maracanaú:2012)

Sem realizar nenhuma alteração profunda na le i que d ispõe

sobre a Po lít ica de Assistência Social, nem sobre o decreto que

regulamenta o conselho,  haja vista  que o regimento não dispõe dessa

força nem poder, o art igo fecha uma questão que vem, a medida que a

normat iva se  modif ica,  mudando e  ampliando ou reduzindo o espaço da

part icipação.  Diante  do  especificado  na  ar t igo  4º  do  regimento  interno,  a

CMAS  passa  a  ter  a  composição  que  é  proposta  também  pelo  CNAS,  de

part icipação  no processo de discussão e deliberação da po lít ica, de

usuár ios, que são os principais interessados e de t rabalhadores da

ass istência, não vinculados à gestão do governo.

O  art igo  5º  da  Lei  Municipal  Nº  477/1995  estabelece  as  regras

para as  at ividades dos membros do conselho:

I. O exercíc io da funçã o de conselheiro é cons iderado
serviço público releva nte, e nã o será remunerado;

II. Os conselheiros serã o excluídos do CMAS e
substitu ídos segundo o ar tigo 4º,  em caso de fa ltas
injust ificadas a 3 (tr ês) r euniões consecut ivas,  ou 5
(cinco)  reuniões intercaladas;

III. Os membros do CMAS poderã o ser subs tituídos
mediante solic itaçã o da ent idade ou autor idade
responsável,  apresentada a plenár ia do conselho,
obedecendo ao disposto no ar tigo 4º.

IV. Cada uma das ent idades e órgãos do CMAS terá
dir eito a um voto na sessão plenár ia ;

V. As decisões do CMAS serão consubstanciadas em
resoluções.

É possível perceber,  por meio da le itura de ta is regras,  a

responsabilidade que os  conselheiros  assumem quando são empossados

na função. O conse lheiro passa a ser corresponsável pela execução das

ações das po lít icas públicas e pe lo sucesso dessas.

Passam pelo conselho as  discussões sobre a  apl icação dos

recursos, sua reprogramação, aumento de metas de atendimento,

ampliação  de  programas  e  pro jetos,  enfim,  o  conselheiro  passa  a  ter  uma
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visão ampliada acerca do funcionamento da polít ica, especificamente

neste estudo, de assistência social.

 Dessa maneira, quando se estabelece um inc iso que t rata da

subst ituição de conselheiros, pressupõe-se a sua não execução. Contudo,

mesmo com toda disputa  hegemônica de poder  no âmbito do conselho

municipal, é notório o desconhecimento da importância do papel do

conse lheiro ou de sua necessidade.

 Este  inciso compõe também o regimento interno do conselho,

no formato de art igo, com a seguinte redação

Art igo 12 - Será subst ituído o r epresentante do gover no
ou da socieda de civil que r enunciar ou não comparecer a
3 (três ) reuniões consecut ivas ou a 5 (cinco) interca ladas
na vigência do mandato, salvo se a ausênc ia  ocorr er por
motivo de força  ma ior ,  just if icada por  escr ito  à
pres idência (MARACANAÚ, 2012).

Com isso há um reforço da importância da part icipação dos

membros do conselho,  independente da t itular idade ou suplência,  haja

vista o pr incipio do conhecimento e da discussão e deliberação acerca da

polít ica que executam ações e que precisam se manter em constante

processo de construção de conhecimento e part icipação propr iamente

dita.

Os quóruns para deliberações nas reuniões ordinár ias e

extraordinár ias,  muitos  vezes  foram conseguidos a  par t ir  de uma

mobilização interna entre os presentes, para manter contato com os

ausentes e estes comparecerem as reuniões.

Após a esco lha do co legiado em 2011, um dos membros

representantes de ent idade desejava a presidência do conselho.  Depo is  da

pres idência ser decidida por meio de voto e o refer ido representante não

ser ele ito , e le declarou que só co mparecer ia às reuniões no d ia em que

alguma autoridade est ivesse presente.

É um desmerecimento da função de conselhe iro ou um

desconhecimento quanto à importância da part icipação dos

representantes da sociedade civ il dent ro desses espaços. Contudo,

quando as sanções eram aplicadas os representantes se sent iam
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injust içados  e  a  discussão  saía  do  espaço  do  conselho  para  o  âmbito  da

polít ica municipal, na melhor das hipóteses, ou para as chamadas

“conversas de Mat ilde”, 18 os  disse  me  disse  entre  os  membros  que  se

vit imizavam.

O compro met imento com a causa da assistência socia l era um

vínculo tênue e  frágil,  seguro pelos  recursos dos convênios  estabelecidos

com a prefeitura,  que podiam ser  rompidos a  qualquer  momento,  caso a

execução das ações não fosse realizada a contento ou algum erro na

prestação de contas pudesse causar um desgaste nessa re lação.

Era notório para mim que apesar do conselho ter s ido cr iado há

aproximadamente quinze anos e regulamentado há dez anos, a questão da

part icipação popular e da execução do contro le social por parte deste

ainda não havia s ido conso lidada.

A Lei Munic ipal Nº 628/1998 t rás algumas alterações quanto

ao CMAS, mas nenhuma delas que pudesse ter estabelecido um impacto

tão grande que fosse poss ível promover uma discussão apro fundada

quanto à part icipação neste colegiado.

Alguns  membros  do  CMAS  se  repet iam  em  outros  conselhos,  o

que é muito co mum acontecer em cidades pequenas do inter ior,

entretanto, em Maracanaú, um município da RMF, grande em área,

dividido em ADLs, nas quais há d iversas inst ituições executando ações

co mplementares nas diferentes po lít icas públicas munic ipais, ser ia

possível ampliar essa part icipação nos diferentes conselhos existentes

por meio de d iversas organizações, contudo essa não era uma rea lidade, e

o que se via eram os mesmos representantes em diferentes espaços, o que

só denota a luta pela hegemonia de poder dentro também dos espaços

territoriais, conforme também já relatei.

O art igo 6º  do regimento interno t rata  do tempo de mandato

dos membros do CMAS, que é de 2 (dois) anos, permit ida uma única

recondução por igual período. O parágrafo único deste art igo determina

que

18 As conver sas que não eram trazidas para a discussão do col egiado,  mas que
ocor riam en tre os membros,  discordando das decisões tomadas e quest ionan do-as
en tre si .



104

o conselheiro que já t enha s ido r econduzido ma is de uma
vez (ou seja,  foi r eeleito ou indicado) não poderá
retornar ao conselho em uma mandato subsequent e ( em
um terceiro mandato seguido),  nem mesmo representando
outra ent idade ou seguimento, nem mesmo como suplent e
(MARACANAÚ, 2012).

Esse art igo quebra um pouco da hegemonia das ent idades

socioassistenciais  que se perpetuam no conselho por  meio de seus

representantes, já que pro move uma ruptura nos mandatos e uma

rotat iv idade  maior  de  conse lhe iros,  ou  se ja,  pode  ser  compreendida  como

uma estratégia de ampliação da part icipação social, já que possibilita que

novos atores  se  insiram no contexto do controle  social  da po lít ica  de

assistência no âmbito munic ipal.

A Lei  Municipal  Nº  477/95 inst itui  como competências  dos

conselheiros:

I. Definir  as prioridades da polít ica de assistência
socia l;

II. Estabelecer  as  dir etr izes  a  ser em observadas na
elaboração do P lano Municipal  de Assis tência
Socia l;

III. Apr ovar a Polít ica Municipal de Assistência Socia l;
IV. Atuar na formaçã o de es tratégias e cont role da

execuçã o da Polít ica de Ass istência Social;
V. Propor  cr itér ios  para  a  programação e  para  as

execuções financeiras e orça mentár ias do Fundo
Municipa l de Ass istência Social, e f isca lizar a
movimentação e a aplicação de r ecursos humanos;

VI. Acompanhar ,  aval iar  e  f iscalizar  os  serviços de
assis tência  social  prestados à  população pelos
órgãos, ent idades públicas e pr ivadas no municíp io;

VII. Definir critér ios de qualidade para o funcionamento
dos serviços de assistência social,  públicos e
pr ivados, no âmbito municipa l;

VIII. Definir cr it érios para celebração de contra tos ou
convênios entre setor público e as ent idades que
prestam serviços de assis tência  socia l  no âmbito
municipa l;

IX. Apreciar previamente os contratos e convênios
refer idos no inciso anter ior ;

X. Elaborar e aprovar seu R egimento Interno;
XI. Zelar  pela  efet ivação do s is tema descentral izado e

par ticipat ivo de assistência socia l;
XII. Convocar ,  ordinar iamente, a cada 2 (dois ) anos, ou

extraordinar iamente, por ma ior ia de seus membros,
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a Conferência  Municipal  de Assis tência  Social,  qu e
terá  a  a tr ibuição de aval iar  a  situação da assis tência
socia l e propor diretr izes para o aperfeiçoamento do
sistema;

XIII. Acompanhar  e  ava l iar  a  gestão dos r ecursos,  bem
como os ganhos socia is e o desempenho dos
programas e projetos aprovados. (MARACANAÚ,
1995)

 A Lei Municipal Nº 628/1998, que alt era e conso lida os termos

da Lei Munic ipal Nº 477/95 propõe uma mudança no art igo 2º inciso IX

que passa a ter a seguinte redação: “Fixar as normas para inscr ição e

reg ist ro de ent idades e organizações de assistência social, co m atuação

no munic ípio”.

O  CMAS  de  Maracanaú  se  propõe  a  realizar  um  processo  de

adequação das ent idades que so lic itam a inscr ição no conselho muito

antes  do  que  a  Reso lução  Nº  16/2010,  do  CNAS  e  poster iormente  a  Loas

vai  estabelecer.  Entretanto  a  realização  do  proposto  não  fo i  possíve l

avaliar dada a não sistemat ização das ações do conse lho neste período,

ou a  não existência  de documentação que regist re  os  fatos,  devido a

situações adversas, já que a secretar ia execut iva do conselho forneceu

todas as informações por mim so licit adas, das quais dispunha.

Analisando os  inc isos  VI e  VII  do mesmo o art igo,  o  conselho já

propunha um efet ivo contro le das ações não somente do poder público,

mas também das ações organizadas pelas ent idades da sociedade c ivil,

haja vista definir cr itér ios para ce lebração dos convênios, bem como

cr itér ios de qualidade na execução das ações.

Relacionando os t rês incisos, percebe-se o caminho que o

conselho  tomara  se  relaciona  ao  que  a  Reso lução  Nº  16/2010  propõe

quase do is anos depo is, estabelecer o que são as organizações

socioass istenciais e o modo como estas poderiam se conveniar com o

poder público.

A questão que norteia estes incisos é como se dava essa

definição, como eram estabe lecidos esses crit ér ios, já que as ent idades

inscr itas e que part icipam do conselho também mantém convênios e
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contratos com a gestão da polít ica de assistência, dessa forma “legis lam”

em causa própr ia e defendem seus interesses part iculares, que

correspondem aos interesses de se manterem em evidência e  part icipando

ativamente da gestão da polít ica pública.

É uma rea lidade a disputa de poder no espaço do conselho que

executa o controle social da po lít ica pública de assistência social. Não

so mente nesta po lít ica, mas de maneira geral, no controle exercido

par itar iamente em todas as po lít icas públicas, entretanto, não venho

realizando a observação sistemát ica das demais polít icas, de modo que

fazer uma afirmação sem a devida análise ser ia uma irresponsabil idade ,

deter-me-ei,  portanto naquilo  que venho estudando que é  o  conselho de

assistência social.

Além da alteração no refer ido inciso há a  inclusão do inciso

XV, cuja competência que define é “aprec iar e referendar o Plano

Municipal de Assistência Social, a ser elaborado pela Secretar ia

Municipal responsável pela po lít ica de assistência social”.

A esse respeito vo lto a tratar das questões que d izem respeito à

elaboração das pautas do co legiado e pr incipalmente da necess idade que

o conselho tem de conhecer o que é proposto para execução da po lít ica

ao  longo  do  ano.  Tendo  o  conhecimento  do  que  está  cont ido  no  Plano

Municipal  de Assistência  Social  torna-se possível  uma análise  por  parte

deste co legiado da execução das ações e ut ilização dos recursos oriundos

dos fundos munic ipal e nacional de ass istência social, da tramitação dos

convênios e prestação de contas destes, haja vista que os convênios

estabelecem repasses de recursos públicos a serem ut ilizados nas ações

executadas pela rede socioass istencia l.

O CMAS de Maracanaú criado pela Lei Municipal Nº 477/95 é

regulamentado somente em 1999, por meio do Decreto Nº 958 de 14 de

Janeiro de 1999. O decreto estabelece a o rganização e funcionamento do

refer ido conselho acrescentando novas competênc ias a este.

Com re lação às novas competências o art igo 3º deste decreto

estabelece:
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Compete ao CMAS, além das atr ibuições já  es t ipuladas
na Lei  Nº 628/98,  formular  as  seguintes  dir et r izes:

I. Interdiscipl inar idade e  par tic ipação popular  no t ra to
das questões socia is;

II. Compatib il izaçã o com as polít icas de ação socia l
estadual  e  naciona l;

III. Compatib il izaçã o entr e as polít icas setor iais e
demais ações do Governo Municipal;

IV. Continuidade das ações socia is;
V. Informaçã o e divulgaçã o obrigatór ia e permanent e

de dados, condições e ações de ass ist ência socia l;
VI. Fiscal ização das  ent idades com atuação na área

socia l, no municíp io;
VII. Rea lização de convênios com as ent idades do setor

público e pr ivado colimando o aport e de recursos
para o setor de assistência socia l no municíp io;

VIII. Emissão de at estado de func ionamento para as
ent idades com atuação na área de assis tência  socia l
no municíp io;

IX. Implementação de mecanismos de r epasse dos
recursos f inanceiros aportados, inclus ive sob forma
de convênios com as ent idades locais,  como forma
de descentralizar  e  ot imizar  as  campanhas de
assistência socia l no municíp io (MARACANAÚ,
1995).

Diante da ampliação das competências do conselho faço

algumas referências que acredito serem importantes: a documentação do

CMAS de Maracanaú data da década de 1990 e a implantação do Suas se

dá  em  2004,  o  que  denota  a  necessidade  de  uma  atualização  desses

documentos  para  que  o  funcionamento  não  somente  do  CMAS,  mas  da

polít ica municipal de assistência soc ial, seja realizado em consonância

com a Polít ica Nacional  de Assistência Social  e  com as reso luções

emit idas pelo CNAS, não somente no que diz respeito à rede

socioassistencial  e  ao conselho,  mas também em relação à execução das

ações e ao co financiamento dos recursos para essa po lít ica. Um exemplo

claro se relaciona à nomenclatura dada à polít ica nesses documentos:

“polít icas  de  ação  socia l”  no  inc iso  II  do  art igo  3º  do  decreto  Nº  958/99;

“cont inu idade das ações sociais” no inciso IV do mesmo art igo e

“condições  e  ações  de  assistência  social”  no  inciso  V,  o  que  ressalt a

duplicidade na compreensão do conceito acerca da po lít ica.

Essa questão fo i  reso lvida por meio da sanção da Le i

Municipal Nº 1.849 de 8 de maio de 2012, que dispõe sobre a
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organização da Po lít ica  de Assistência  Socia l  no município de

Maracanaú. A le i t rata das definições e objet ivos da po lít ica pública em

questão em consonância com as Leis Nº 8.742 de 7 de dezembro de 1993,

alterada pela Lei Nº 12.345 de 06 de julho de 2011, Lei Orgânica da

Assistência Social,  organizando-a conforme preconiza a po lít ica naciona l

e a norma operacional básica para o funcionamento da gestão plena do

Suas.

Com re lação ao contro le socia l a lei que o inst itui o conselho é

específica e o define como “inst ancia deliberat iva do Suas, de caráter

permanente e composição par itár ia entre governo e sociedade c ivil” e o

vincu la ao órgão da administ ração direta responsável pela condução da

polít ica de ass istência social, qua l seja , a Secretar ia de Assistência

Social  e Cidadania (Sasc) (MARACANAÚ: 2011).

Mais uma vez as competênc ias do conselho são modificadas,

dessa vez para atender aos requis itos que as mudanças na po lít ica

trouxeram. Sendo assim, o art igo 22 estabelece como competências:

I. Apr ovar a polít ica municipa l de assistência socia l;
II. Acompanhar  a  execução da polít ica  municipal  de

assis tência  social;
III. Normatizar  as  ações e  r egular  a  prestação de

serviços de natureza pública e pr ivada no campo da
assis tência  social;

IV. Inscrever  e  f iscalizar  as  ent idades e  organizações de
assistência social no âmbito municipal;

V. Estabelecer os cr itér ios de concessão de benef ícios
eventua is;

VI. Acompanhar a execução e apl icação dos recursos
destinados aos serviços, programas, projetos de
assistência social no âmbito municipal;

VII. Acompanhar ,  aval iar  e  fiscalizar  os  serviços,
programas, projetos e benefícios prestados a
populaçã o pelo órgão gest or , ent idades e
organizações de assis tência  social;

VIII. Definir critér ios de qualidade para o funcionamento
dos serviços de assis tência  social  públ icos e
privados no âmbito municipal;

IX. Zelar  pela  efet ivação do s is tema descentral izado e
participat ivo de assis tência  social  no âmbito
municipa l;

X. Convocar ordinar iamente a cada dois anos a
Conferencia Municipa l de Ass istência Social, que
terá  a  a tr ibuição de aval iar  a  situação da assis tência



109

socia l e propor diretr izes para o aperfeiçoamento do
sistema;

XI. Apreciar  e  aprovar  a  proposta  orçamentár ia  da
assis tência  social  a  ser  encaminhada pelo órgão da
administração dir eta responsável pela polít ica
municipa l de assistência socia l;

XII. Elaborar e aprovar regimento interno;
XIII. Definir cr it ér ios de celebração de contratos ou

convênios entr e o setor público e as ent idades e
organizações de assis tência  social  no âmbito
municipa l;

XIV. Fisca lizar o programa bolsa fa mília em âmbit o
municipa l;

XV. Deliberar  sobre ações da assis tência
(MARACANAÚ: 2011).

 Outra discussão que me ocorreu fo i em re lação ao inciso VII

da Lei  Municipal  Nº 628/1999, que determina a realização de convênios

com as  ent idades do setor  público e  pr ivado.  O conselho que é

responsável por fiscalizar as ações do órgão gestor da po lít ica tem a

competência de celebrar  convênios? Os convênios são estabelecidos

entre os órgãos de execução da po lít ica, os de natureza pr ivada, que

executam ações complementares, com os de natureza pública, que

realizam  o  repasse  dos  recursos  e  o  monitoramento  das  ações.  Como  o

conse lho não é um órgão de execução como pode este estabelecer

convênios. Portanto, havia um desvio de função que necessit ava ser

corrigido  já  que  poder ia  se  tornar  um  fator  que  dificultasse  o  controle

social por parte do CMAS, haja vista es tar extrapolando suas própr ias

competências, ou estar realizando o controle sobre ações que seu s

próprios membros estão executando, entretanto esse inciso fo i ret irado

das  competências  do  conselho  com  a  aprovação  da  Lei  Municipal  Nº

1.849/2012.

Por fim, com as alterações estabelecidas pela Reso lução Nº

16/2010, que passaram a compor a Loas, por meio da Lei Municipal Nº

12.435/11, os conselhos são responsáveis pela inscr ição das ent idades

socioass istenciais e não mais emit irão um o atestado de funcionamento

para  as  ent idades,  conforme  descr ito  no  inciso  VIII  do  art igo  3º  do

refer ido decreto, mas apenas o co mprovante de inscr ição, cujo modelo
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está anexo à reso lução, não tem prazo de validade, conforme descr ito nos

art igos 16 e parágrafo único do artigo 17 da mesma reso lução.

Art. 16. A inscr ição das ent idades ou organizações de
assistência social,  dos serviços dos projetos,  dos
programas e  dos benefícios  socioassis tencia is  é  por  prazo
indeterminado.
Art .  17. Os Conselhos de Assistência Social  Municipa is
e do Distr ito Federa l deverão padronizar e u til izar,  única
e exclus ivamente, o termo INSCRIÇÃO para os f ins desta
resolução.
Parágra fo Único. O Conselho fornecerá Comprovante de
Inscr ição conforme anexo IV e anexo V.

É sobre as  inscr ições de ent idades junto ao CMAS de

Maracanaú,  a  anál ise dos documentos e  emissão de pareceres que me

detere i agora, part indo do momento da divulgação da Reso lução Nº

16/2010, sua divulgação e implementação por parte do CMAS.

6.2 O CMAS de Maracanaú e o processo de adequação de entidades: o  olhar da
comissão de inscrição sobre a participação popular

Em  maio  de  2010  o  Conselho  Nacional  de  Assistência  Socia l

publicou e divulgou uma reso lução que define os parâmetros para a

inscr ição de ent idades e organizações de assistência social nos conse lhos

de assistência social munic ipais e do Dist rito Federal.

Diante do quadro que se estabe lecia os municíp ios ter iam o

prazo de um ano para mobilizar as ent idades inscr itas dos conselhos,

orientar  quanto  aos  parâmetros  para  que  as  organizações  so licitassem

suas novas inscr ições, t endo as anter iores sido canceladas.

Ao  final  de  quase  um  ano,  em  abr il  de  2011,  o  CNAS  publicou

e divulgou outra reso lução, a de Nº 10/2011 que a ltera a pr imeira e

estende o prazo de adequação das ent idades aos parâmetros por mais um

ano, até 30 de abr il  de 2012.

A reso lução t raz de novo as definições acerca do que são

ent idades socioassistenciais, e a responsab ilidade do conselho em

analisar suas so licit ações de inscr ição e emit ir pareceres favoráveis ou
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não a esta solicit ação, sendo ass im, são consideradas ent idades ou

organizações de assistência social
I – de at endimento: aquelas que, de forma cont inuada,
permanente e p lanejada, presta m serviços, executa m
programas ou projetos e concedem benefícios de proteçã o
socia l bás ica ou especia l, dir igidos às fa mílias e
indivíduos em s ituações de vulnerabilidades ou r isco
socia l e pessoal,  nos termos da Lei nº 8.742, de 07 de
dezembro de 1993, e r esolução CNAS nº 109, de 11 de
novembro de 2009;
II – de assess oramento: aquelas que, de forma
continuada, permanente e p lanejada, prestam serviços e
executam programas ou projetos voltados
prior itariamente para o forta lecimento dos movimentos
socia is e das organizações de usuár ios,  formação e
capacitação de lidera nças, dir igidos ao público da
política de ass ist ência social,  nos termos da Lei nº 8.742,
de 1993, e
respeitadas as deliberações do CNAS de que tratam os
incisos I  e  II  do ar t .  18 daquela Lei,  ta is  como:
a)  assessoria  pol ít ica ,  técnica,  adminis trat iva e  f inanceir a
a movimentos sociais,  organizações, grupos populares e
de usuár ios,  no fortalecimento de seu protagonismo e na
capacitação para a  intervenção nas esferas  pol ít icas ,  em
particular na Polít ica de Ass istência Socia l;
Sistemat ização e difusão de projetos inovadores de
inclusão cidadã que possam apresentar  soluções
alternat ivas  a  serem incorporadas nas  polít icas  públicas;
b) est ímulo ao desenvolvimento integra l sustentável das
comunidades e à geração de r enda; c) produção e
socia lização de estudos e pesquisas que ampliem o
conhecimento da sociedade e dos cidadãos /ãs sobre os
seus direitos de cidadania, bem como dos gestores
públicos, subs idiando os na formulação e aval iação de
impactos da Polít ica de Ass istência Social;
III  –  de  defesa  e  garantia  de  dir eitos :  aquelas  que,  de
forma cont inuada, permanente e p lanejada, presta m
serviços e executam progra mas ou projetos voltados
prior itariamente para a defesa e efet ivação dos dir eitos
socioass istenciais,  construção de novos dir eitos ,
promoção da c idadania, enfr entamento das desigualdades
socia is ,  ar t iculação com órgãos públ icos de defesa de
dir eitos,  dirigidos ao públ ico da polít ica de assistência
socia l,  nos termos da Lei nº 8.742, de 1993, e r espeitadas
às  deliberações  do  CNAS  de  que  tra tam  os  incisos  I  e  I I
do ar t .  18 daquela Lei,  ta is  como:
a) promoção da defesa de direitos já estabelecidos
através de distintas formas de ação e r eivindicação na
esfera polít ica e no contexto da sociedade;
b) formação polít ica-cidadã de grupos popular es
conselheiros/as e l idera nças popular es;
c) reivindicação da construção de novos dir eitos
fundados em novos conhecimentos e padrões de atuaçã o
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reconhecidos naciona l e internac ionalmente [. . . ]  (CNAS,
2010).

O CMAS de Maracanaú deu iníc io ao processo de mobilização

das ent idades socioassistenciais  em reunião ordinária  realizada nos mês

de maio 19 ou junho de 2011, quando o conselho, discut iu a necessidade

de rea lizar um fórum com as ent idades cadastradas para debate sobre os

parâmetros est ipulados pela Resolução Nº 16/2010 e ao mesmo tempo

promover uma discussão acerca da importância da part icipação do

usuár io nos espaços de contro le social. Essa proposta surge na reunião

especialmente porque se aproximava o prazo para o fim da gestão do

co legiado,  que  era  julho  de  2011,  o  que  demandava  a  esco lha  de

comissão  para  organizar  o  processo  de  escolha  das  ent idades  e  ao  mesmo

tempo de dar  início aos preparat ivos da conferencia  municipal  de

assistência social, prevista para o início de agosto de 2011.

Para a organização deste fórum que objet ivava orientar as

ent idades quanto aos parâmetros estabelecidos pela reso lução fora m

esco lhidos cinco membros, todos representantes da sociedade civil.

Dentre os membros da co missão fu i convocada pela secretár ia, mesmo

sendo conselheira suplente nesta gestão, por deter conhecimentos da

ass istência social e do controle, dada a minha formação como assistente

social.

O fórum se realizou em treze de maio de 2011, mas não há

documentação que reg ist re as presenças das ent idades, nem quant idade

de presentes e nem o que fo i discut ido e apresentado aos representantes

das ent idades, contudo uma lembrança se faz presente em minha memória

de  fatos  que  se  deram  durante  o  intervalo  do  evento,  quando  um  me mbro

de uma organização perguntou como ficar iam parte das ent idades diante

de tais mudanças e obteve como resposta da presidente do CMAS que

“não dever ia se preocupar po is tudo se  arranjará”.

19 Nas  a tas  do  CMAS  do  an o  de  2011  h á  uma  con fusão  de  datas.  A  a ta  Nº  03,  n a  qual
se d etermina um dia para a r eal ização de um fórum de or ien tação para as en t idades
estabelece  o  dia  13 de  junh o para  a  r eal ização deste,  e  predefine  uma reunião no dia
30  de  maio  do  cor ren te  ano  para  que  a  comissão  possa  se  r eun ir  para  preparar  o
fórum, con tudo essa ata é  de 26 de junho de 2011,  por tan to data poster ior  à  da
real ização do refer ido fórum.
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Essa resposta me causou um mal-estar, pois a le itura que f iz é

de que haver ia um modo de bur lar a normat iva e manter inscr itas no

conse lho ent idades que efet ivamente não executassem ações de

assistência  social,  mas que por  algum mot ivo não poderiam ser

desligadas do conselho.

A cont inuidade das discussões nas reuniões me fez ver que a

questão que estava por t rás era po lít ica, já que muitos líderes

comunitár ios e de assoc iações ou organizações eram ou mant inham

relações muito próximas com po lít icos  do munic ípio.

Ainda  em  maio  de  2011,  após  a  realização  do  fórum  uma  outra

comissão fo i formada, dessa vez contando com membros da comissão

anter ior e outros do poder público, para convocação do processo de

esco lha dos novos representantes da sociedade civ il no CMAS. Este

fórum para a esco lha aconteceu entre os dias 14 e 16 de junho, sem uma

data precisa po is mais uma vez não há regist ro deste evento, contudo já

re late i mais de uma vez ao longo deste texto como se deu este fórum, e

um novo co legiado fo i  e le ito ,  sendo empossado no dia  pr imeiro de julho

de 2011 para mandato de dois anos, e na reunião segu inte fo i esco lhida a

nova diretoria execut iva, composta de presidente e vice, sendo um da

sociedade civil,  de qualquer dos segmentos e o outro do poder público,  já

que há um alternância de poder na diretoria do conselho.

Coube ao novo co legiado a incumbência de dar cont inuidade ao

processo de or ientação e apo io as ent idades socioassistenciais nesse

per íodo de t ransição em que se estabelecem os parâmetros para as

organizações socioassistencia is.

O CMAS já havia emit ido, em 14 de abr il de 2011, a Resolução

Nº 04/2011 que definia cr itér ios e prazos para que as ent idades e

organizações de assistência social se inscrevessem no conselho. Essa

reso lução estava baseada na reso lução análoga do CNAS e na Reso lução

Nº 109/2009 que aprovou a T ipificação Nacional dos Serviços

Socioassistenciais .
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O próximo passo dado pelo conselho fo i  a  definição da

comissão respo nsável pela emissão dos pareceres para cert ificação das

ent idades.

Na pr imeira reunião desse co legiado as comissões temát icas do

conse lho haviam sido definidas e a comissão de visit ação e cert ificação

passou a se reunir para d iscut ir as ações, analisar a normat iva e analisar

os processos de inscrição que já haviam sido iniciados. Por ser meu

objeto de interesse e estudo fo i nessa comissão que eu, como

conselheira, me inser i.

Depo is da formação das co missões em mais de uma reunião

constava na pauta  um estudo mais  profundo a  respeito  da Reso lução Nº

16/2010, para que a comissão pudesse dar início aos trabalhos, inc lusive

suporte às inst ituições já inscr it as e que necessitar iam de or ientação

quanto aos procedimentos, contudo por duas vezes esse assunto ficou

adiado  devido  a  questões  que  demandavam  mais  urgência,  tais  como  a

organização da conferencia de assistência social  e  as  reuniões ampliadas

rea lizadas antes da conferencia para esco lha dos delegados.

Foi somente após a realização da conferencia que o t rabalho da

comissão tornou-se ponto de pauta, conforme encontre i re latado na ata

Nº 08 da reunião ordinár ia realizada em agosto de 2011. Nesta reunião se

rea lizou uma discussão sobre a questão ét ica na hora da realização das

vis itas às ent idades,  conforme relatado na referida ata,

a conselheira  [. . . ],  expressou a  importância  da comissão
de normatização e cer t if icação e defendeu a ética entr e os
seus membros, expressando ainda sua vontade em
retornar a citada comissão. [. . . ]. acrescentou que ao
real izar  as  vis itas  os  conselheiros  deverão t razer  as
discussões para o colegiado, pois é est e que emite u m
parecer favorável ou desfavorável.  Nesse momento o
conselheiro [. . . ]  reaf irma que todas as  ent idades passarão
pelo conselho (CMAS; 2011).

Em seguida a colegiado estabeleceu que “os membros irão se reunir para

estudarem a legislação pertinente às inscrições de entidades no CMAS” bem como na
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condução dos trabalhos e tornou-se a discut ir a formação da comissão

que fo i alterada.

Quando  a  comissão  começou  a  se  reunir  para  analisar  o s

processos  era  percept ível  a  angust ia  que  se  abatera  sobre  os  membros,

especialmente os representantes do poder público. A questão polít ica era

o centro da discussão,  po is  os  membros pensavam em suas posições

quando se aproximasse o per íodo eleitora l, em como ser ia a interpretação

das lideranças comunitár ias quando suas ent idades não fossem

habilitadas a se inscrever e o grande mal-estar que essa situação poder ia

gerar , apesar de ter s ido realizado o fórum para d iscussão junto a estas

dos procedimentos a  serem tomados.

Na reunião realizada do is dias depo is20 a comissão apresenta os

dados de vis ita realizada em uma inst ituição que so licitou a inscr ição, e

algumas discussões são t raz idas à tona, t ais como a necessidade de

realização de um seminár io para o estudo da reso lução e os

procedimentos que a co missão deve rea lizar . Muitas foram as

deliberações acerca dos procedimentos, o que denota que a co missão e o

conse lho realmente não se sent ia apto a emit ir os pareceres em relação às

inscr ições.  Enquanto conselheira  isso sempre me pareceu muito claro,

mas  diante  do  relato  abaixo  reforço  a  ideia  de  que  o  conselho  t inha  um

certo temor em tomar as decisões quanto aos pareceres e eventualmente

uma questão t raz ida pelos técnicos da ass istência reforçava a d iscussão

de que outras questões influenciavam na tomada de decisões.

Dia nte do exposto pela comissão o colegia do propôs em
um pr imeir o momento que fosse cr iada uma comissã o
interdiscip linar , composta por dist intos t écnicos, qu e
atuasse junto com a comissão de Programas e  Projetos  no
sentido de capacitar as ent idades, para que as mesmas
possam se adequar aos parâmetros exigidos pela
Resolução N°16 do CNAS. A professora [. . . ]  propôs a
emissão de um relatór io para as ent idades que não estã o
qua lif icadas, informando o porquê da não qualif icaçã o e

20 Faço nova r eferencia às datas das r eun iões,  poi s  en tr e os documentos pesqui sados
h á  tr ês  a tas  com  datas  su bsequen tes:  Ata  Nº  8  em  16  de  agosto  de  2011,  a ta  Nº  9  em
18 de agosto de 2011 e Ata Nº 10 em 19 de a gosto de 2011 e nenhuma ata mais
daquele an o,  s endo mui to possível  que essas reun iões t enham ocor r ido em ag osto,
setem bro e outubro.
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o que as  mesmas devem fazer  para  tornarem-se aptas  a
estarem inscr itas no CMAS. O pres idente do colegiado
lança como proposta  a  r eal ização de cursos com essas
ent idades , e os conselheiros J e I acr escentam que ta is
cursos devem ocorr er semestra lmente ou anualmente. [ . . . ]
Em seguida o Conselheiro [. . . ] passou a r elatar a vis it a
real izada a  ONG [. . . ],  os  mesmos af irmaram que esta
conta com serviço de convivência e forta lecimento de
víncu los, que funciona de forma r egular e or ganiza da,
recomendando ao colegiado o parecer favorável,  nesse
momento foi levantado um quest ionamento pela técnica
da Ass istência Socia l e Cidadania ,  o fa to de que a
ent idade mencionada,  não possui  em suas at ividades
ações da Pol ít ica  de Assis tência  Socia l.  Diante  da breve
explicação, o colegiado detectou que deve haver u m
estudo sobre a legis lação da Polít ica de Assistência
Socia l,  antes de emit ir  os pareceres as ent idades.  Dessa
forma o colegiado por unanimidade r esolveu suspender o
processo de inscr ição no CMAS e de vis itas de processos
já solicitados. A conselheira [. . . ] propôs que o Conselho
real ize seu p lano de ação para os dois anos da gestã o e
que no mesmo ha ja  as  ações já  c itadas pelos  conselheiros
durante  a  reunião,  r efer ente  a  capacitações tanto para os
conselheiros como para as entidades (CMAS, 2011).

Há vár ias questões a serem discut idas neste trecho
destacado:

1) o conselho propõe reso luções diferentes para uma mesma situação,

(a) que fosse cr iada uma comissão interd isciplinar , co mposta por

dist intos técnicos, que atuasse junto com a comissão de Programas

e Pro jetos no sent ido de capacitar  as  ent idades,  para que as

mesmas possam se adequar  aos  parâmetros  exigidos pela

Resolução N°16 do CNAS, entretanto não discute a formação dessa

equipe mult id isciplinar, quem ser iam seus membros, se os técnicos

da secretar ia dever iam part icipar ou somente os conselheiros.

Quest iono a necessidade de mais uma comissão já que o t rabalho

de orientação e apo io das ent idades era competência da co missão

de  normat ização  e  inscr ição.  (b)  propôs  a  emissão  de  um  relatór io

para as ent idades que não estão qualificadas, informando o porquê

da não qualif icação e o que as mesmas devem fazer para tornarem-

se aptas a estarem inscr it as no CMAS, contudo a resolução já

orienta quais são as ent idades que se qualificam para a inscr ição
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no conse lho,  portanto um relatór io  ser ia  uma redundância,  haja

vista que todas as ent idades foram chamadas a part icipar de um

fórum onde a reso lução já fora apresentada para esclarecer as

dúvidas e dar iníc io ao processo, cada ent idade portanto deveria

receber seu parecer, favorável ou não, com a just ificat iva para ta l

e o prazo para recursos, caso se sent isse prejudicada. (c) O

pres idente do co legiado lança co mo proposta a realização de

cursos com essas ent idades, e os conselheiros J e I acrescentam

que tais  cursos devem ocorrer  semestralmente ou anualmente.  Essa

proposta  de  cursos  é  int eressante  no  sent ido  de  que  a  po lít ica  de

ass istência tem passado por transformações nas últ imas décadas e

as inst ituições socioassistenciais  precisam acompanhar as

t ransformações, mas de maneira geral as capacitações e seminár ios

tem ocorrido, tanto rea lizadas pelos estados da federação quanto

pelos municípios, portanto a proposta é vaga, não condizente co m

a realidade daquele momento, o que mais uma vez me faz pensar

que o conse lho se sent ia frágil e inseguro diante das

transformações que poder iam advir do processo de adequação das

ent idades aos novos parâmetros estabelecidos pela reso lução e

sanc ionados na Loas.

2) Que ao fina l da discussão dessas propostas não se chega um

consenso em relação a nenhuma delas e  a  discussão passa para

outro ponto que é a emissão de parecer  favorável a  out ra

ent idade, mas que logo se faz necessár io vo ltar at rás e rediscut ir o

que  fazer:  (d)  o  Conselhe iro  A  passou  a  relatar  a  visit a  realizada  a

ONG  [. . .] ,  os  mesmos  afir maram  que  esta  conta  com  serviço  de

convivência e fortalecimento de vínculos, que funciona de forma

regular e organizada, recomendando ao colegiado o parecer

favorável. Diante do apresentado e da sugestão da emissão do

parecer favorável fo i necessár ia a int ervenção de um técnico da

gestão para fazer o conselho lembrar quais são as condições para

que uma inst ituição possa se qualif icar co mo ent idade

socioass istencial: (e) o fato de que a ent idade mencionada, não
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possui em suas at ividades ações da Po lít ica de Assistência Social,

o  que  está  muito  claro  tanto  na  Reso lução  Nº  16,  quanto  na  Nº  04

do  CMAS.  Somente  nesse  momento  é  que  o  conse lho  revê  a

necess idade de se debruçar sobre o estudo da legis lação para poder

rea lizar o t rabalho de análise das inscr ições ( f) o co legiado

detectou que deve haver um estudo sobre a legislação da Po lít ica

de Assistência Social, antes de emit ir os pareceres às ent idades.

Dessa forma o co legiado por unanimidade reso lveu suspender o

processo de inscr ição no CMAS e de visit as de processos já

so licit ados. Essa determinação fina l fo i formalizada por meio de

reso lução que considerou a necess idade de estudos e

aprofundamento dos conselheiros  diante  das  diretr izes  que

embasam as inscr ições de ent idades e suspendeu inclusive o s

processos em andamento.

Diante deste fato o colegiado deliberou a realização de um

seminário para que fossem esclarecidas as dúvidas da comissão. Na

documentação analisada não é possível precisar a data em que o

seminário se realizou. Essa imprecisão nas datas das reuniões e eventos

torna está análise d ifíc il de ser realizada, porque ocasiona uma

imprecisão  de  informações  e  um  possível  quest ionamento  quanto  a  sua

verac idade.

Na últ ima ata do ano de 2011 não há nenhuma referência aos

t rabalhos  da  comissão,  que  só  reaparecem  em  cerca  de  73%  (setenta  e

t rês)  das  atas  das  reuniões  do  conselho  no  ano  de  2012,  como  se  a

comissão  e  o  colegiado  como  um  todo  realmente  tenham  se  preocupado

em pro mover os processos de qualif icação, adequação e inscr ição das

inst ituições quando o prazo já estava se encerrando, conforme a

Reso lução Nº 10/2011.

 A reunião extraordinár ia do CMAS, rea lizada pelo conse lho

em 10 de janeiro de 2012, marcou a vo lta da secretár ia de ass istência

social à gestão da polít ica de assistência, já que a mesma se afastou por

um per íodo de cerca de um ano e meio para dar cont inuidade aos estudos

do doutorado. Nesta reunião em que a secretár ia esteve presente
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enfat izou que vem realizando alguns estudos relacionados ao contro le

social e se propôs a constru ir, juntamente com o CMAS, uma agenda de

pr ior idades focadas na cr iação de mecanismos mais eficientes e

democrát icos de part icipação popular e de public ização da po lít ica de

assistência social no municíp io.

Dessa forma, o conselho passa a ter uma expectat iva de apo io

no sent ido de ampliar suas ações e de promover a part icipação popular

nos seus espaços de organização e realizar o controle social, conforme

previsto  na leg is lação,  entretanto ao longo do ano nenhuma ação fo i

rea lizada no sent ido de discut ir as pr ior idades do CMAS e focada na

ampliação da part icipação popular. Dentre as pr ior idades elencadas pelo

co legiado naque le momento, e que passaram a constar do plano de ação

do ano de 2012 estava a questão da estrutura fís ica da casa dos

conse lhos, o que fortaleceria não somente as ações do CMAS, mas

também dos demais conselhos vincu lados a assistência socia l, t ais como

o conselho de direitos da mulher, da pessoa idosa, da pessoa co m

defic iência e de defesa dos dire itos da cr iança e do ado lescente.

No decorrer  do ano muitas  discussões nas  reuniões  do conselho

se re lacionam com a efet ividade das ações da rede socioassistencial,

muit as delas baseadas nas prior idades estabelecidas no plano de ação do

conse lho. O acompanhamento e monitoramento da rede e a fisca lização

das ent idades, pro jetos, programas e serviços inscr itos no CMAS fo i a

pr imeira ação discut ida e estabelecida pelo co leg iado, segu ida do

fortalecimento da part icipação dos usuár ios da po lít ica de assistência

social, ações que surgem a part ir das palavras da secretár ia na reunião

anter ior ,  bem como monitoramento,  fiscalização e  acompanhamento da

polít ica de ass istênc ia social do município ; garant ia da capacit ação

cont inuada dos conselheiros do CMAS;  publicização das at ividades do

CMAS; fomento à intersetorialidade das polít icas públicas; fomento a

discussão da polít ica municipal pe la diversidade sexual.

Com a leitura das atas do conselho do ano de 2012 questões

levantadas anteriormente se denotam e que rat if icam ou refutam as

pr imeiras ideias que se formaram para a elaboração desta pesquisa. Uma
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delas se re laciona às pautas das reuniões. Dentre as 19 (dezenove) atas

elaboradas nas  reuniões  ao longo do ano,  5  (cinco)  delas  direcionam as

pautas aos interesses do poder público, 4 (quatro) t ratam de questões

pert inentes ao conselho, com re lação à estrutura fís ica, esco lha de

ent idades ou re lacionadas à Reso lução Nº 16/2010, 6 (se is) t em como

pautas questões tanto do poder público quanto da sociedade civil e 4

(quatro)  t ratam de temas relacionados ao controle social,  mas ao mesmo

tempo com questões trazidas pelo poder público e da sociedade c ivil. As

pautas da sociedade civil se reportam às questões pert inentes à aplicação

dos parâmetros para inscrição de ent idades socioassistenciais  no CMAS.

Dessa forma o t rabalho da comissão de cert ificação e vis itação se

int ensifica  desde  o  começo  do  ano  no  que  diz  respeito  a  emissão  de

pareceres para inscr ição de ent idades como também  no acompanhamento

das ent idades socioassistencia is  da rede.  Nesse sent ido o presidente

conselho,  naquela gestão 2011/2013, em uma das reuniões do ano de

2012, enfat izou a importância da part icipação at iva dos membros do

CMAS inclusive no que diz respeito a quest ionar as ações da secretar ia.

Quando um membro do conselho se posiciona no sent ido de

discut ir acerca das ações da secretar ia, especialmente sendo este um

representante da sociedade civil, e mais, um usuár io, isso demonstra que

a luta pelo poder e a hegemonia no espaço do conselho apresenta outra

face. As pautas estabelecidas e as posturas dos conselhe iros mostram que

ainda existe uma hegemonia do poder público, mas que as possibilidades

de que os representantes da sociedade c ivil mudem seus

quest ionamentos, se comprometam com a po lít ica pública, mas

especialmente  com  a  co let ividade  ganham  um  novo  ânimo.  É  o  momento

em  que  os  membros  do  CMAS  começam  a  se  manifestar  e  quest ionar  o

porquê das ações, a forma de dist r ibu ição dos recursos, as formas de

convênio, exigir a presença dos técnicos das secretar ias para esclarecem

os atrasos dos repasses, a falta de condições de t rabalho ou de execução

das ações quer seja na pro teção básica, quer se ja na pro teção especial,

nos equipamentos públicos  ou nos equipamentos da rede

socioassistencial  privada.
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Além disso , a própr ia est rutura fís ica fo i contestada inúmeras

vezes, a falta de uma equipe de apo io que possibilitasse o

desenvo lvimento de suas  ações,  haja  vista  que a  rotat ividade dos

profissionais da casa era um empecilho a esse desenvolvimento. Uma das

questões era a s ist emat ização e organização dos documentos do conselho .

A mudança da secretar ia execut iva diversas vezes ocasionou a perda de

atas e reso luções acerca de diferentes temát icas, o que trouxe como

consequência  a  dúvida sobre procedimentos a  serem tomados,  sobre

questões que já haviam sido decididas anter iormente.

Um outro elemento dif icultador  é  que o municíp io não tem

Diário Ofic ial, portanto as publicações são afixadas para divulgação,

mas não necessar iamente guardadas nos diferentes órgãos, sendo ass im,

há uma dificuldade de resgatar aquilo que não se encontra arquivado na

sede do CMAS.  É pert inente ressa ltar que a falta de a lguns documentos

dificultou também a realização desta análise, pr incipalmente no que diz

respeito a quant idade de ent idades socioassistenciais inscr itas no

conse lho antes e após a divu lgação da Resolução Nº 16/2010.

Como forma de reso lver a situação de organização e

sistemat ização das  ações o co legiado solic itou da Sasc um reforço da

equipe, de maneira que fossem lotados profiss ionais concursados para

compor a secretar ia execut iva do CMAS. Basicamente a equipe ser ia

composta  por  um pedagogo,  uma assistente  socia l,  um estagiár io  de

serviço social e um agente administ rat ivo. Diante dessa so licit ação fora m

lotados  no  equipamento  Casa  dos  Conselhos  uma  assistente  social,  um

agente administ rat ivo e um agente administ rat ivo. Dessa forma

prat icamente toda a so lic itação fo i atendida. Essa equipe dá suporte não

somente ao CMAS, mas também ao Conselho Municipal  dos Direitos do

Idoso (CMDI),  Conselho Munic ipal  dos Direitos  da Pessoa co m

Defic iência  (CMDPD)  e  Conselho  dos  Direitos  da  Mulher  (CDM)  e  os

primeiros  resultados são a  s istemat ização dos documentos do conselho ,

organização destes em pastas de mídia digital e fís icas, organização das

pautas e discussão das alt erações do reg imento interno que estavam

prev ista desde o ano anter ior e a inda não havia sido rea lizada.
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Uma discussão muito presente  nas  reuniões  ordinár ias  do

CMAS era a retomada dos trabalhos dos conselhos locais de assistência

social.  Em  2011  e  também  no  ano  de  2012  foram  planejadas  diferentes

ações para o resgate desses conselhos, com o intuito de ampliar a

part ic ipação dos usuários e  das ent idades socioassistencia is  no

acompanhamento  da execução da polít ica. Os conselhos locais

func ionavam nas áreas terr itoriais acompanhadas pelos Cras, contudo,

pela falta de organização e de est ímulo à part icipação estes encontravam-

se esvaziados. Em abr il de 2012 os t rabalhos foram retomados após a

aprovação  da  Reso lução  Nº  08,  que  cr ia  os  co nselho s  e  a  realização  do  I

Seminário sobre conselhos locais  de assist ência socia l.

A análise destes documentos apresenta possibilidades de

discussões e argumentações inúmeras acerca do t rabalho rea lizado pelo

CMAS,  entretanto  passo  a  me  deter  naquilo  que  realmente  se  tornou  o

tema centra l desta pesquisa: a adequação do CMAS aos parâmetros

estabelecidos pelo CNAS.

De maneira gera l esse processo de deu de maneira tard ia, haja

vista que a reso lução é de maio de 2010 e em abril de 2011 fo i divu lgada

outra com alteração dos prazos, conforme descrevi um pouco acima.

Contudo  o  prazo  estendido  já  se  encontrava  próximo  ao  fim  quando  o

CMAS de Maracanaú, após a part icipação de do is de seus membros na

reunião ampliada do CNAS em abri l  de 2012,  o  co legiado começou a

quest ionar a co missão acerca da execução das ações de or ientação.

Conforme também já fe ito o relato, a co missão se reunião

algumas vezes, d iscut iu a legislação e passou a emit ir os pareceres, até

que essas ações foram suspensas e poster iormente retomadas.

Ao  longo  do  ano  de  2013,  mais  precisamente  a  part ir  de  abr il,

cerca de seis atas fazem referencias a inscr ições de ent idades. O que

corresponderia  a  reuniões  ordinár ias  de metade do ano,  contudo o total

de atas é bem maior já que há um índice elevado de reuniões

extraordinárias.
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6.3 Diferentes falas, diferentes visões: uma análise das diversas percepções a
respeito da participação no CMAS de Maracanaú

 A segunda parte desta pesquisa consiste na rea lização das

entrevistas  com membros do conselho de assistência  social  de

Maracanaú, cujo mandato teve início em agosto de 2011 e se encerrou em

agosto de 2013. Além dos conse lheiros foi também entrevistada a atua l

gestora, que àquela época era Diretora de Gestão Integrada (DGI) e

também gestora por um curto espaço de tempo durante aquele mandato

do conselho, bem como as secretár ias execut ivas do refer ido conselho,

sendo uma que acompanhou o processo de esco lha dos membros e

posteriormente as pr imeiras ações no que diz respeito aos trabalhos de

implementação dos parâmetros para inscr ição das ent idades, e a segunda,

que é atualmente a secretar ia execut iva e que assumiu a função em junho

de 2012, prat icamente na metade do mandato do CMAS. Os conselheiro s

entrevistados são os  que co mpunham a comissão de cert ificação e

normat ização21 e o presidente, que era representante da sociedade c ivil,

no segmento usuário.

 Antes de dar iníc io a análise dessas falas é preciso destacar

que todos os entrevistados se mostraram disponíve is a fa lar sobre o

conselho e  suas  experiências  como conselheiros,  entretanto a  dif iculdade

em agendar as entrevistas atrasou o processo já que a lguns de les tê m

uma agenda de trabalho extensa e pelo menos duas das entrevistas

prec isaram ser remarcadas, uma delas cerca de seis vezes.

 Essas  ent revistas  ocorreram ent re  os  d ias  21  de  maio  e  11  de

junho,  todas em locais  esco lhidos pelos  próprios  entrevistados.  Para  sua

realização foram feitos contatos antecipadamente e agendadas as datas de

maneira  que os  encontros  não promovessem mudanças nos compromissos

e  na rot ina dos entrevistados,  já  que como dito  antes,  a lguns deles  tem

uma agenda de trabalho intensa.  Todas as entrevistas  foram gravadas

21 Uma observaçã o fei ta  em todas  as  en trevistas  é  que nenhum dos mem bros  de  fa to
sabe o  nome da comissã o,  cada um deles  ci tou um nome diferen te  a  ela ,  por tan to,
man terei o padrão de comissã o de normatização e cer t i ficação.
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com autorização dos mesmos, após serem informados de que se tratava

de uma pesqu isa com fins acadêmicos,  e  que somente eu,  enquanto

pesqu isadora, far ia uso delas.

 A entrevista  fo i  e laborada com um roteiro  semiest ruturado,

conforme já re late i anter iormente, contudo, em parte delas fo i possível a

inc lusão de outros quest ionamentos, que se to rnaram pert inentes e

necessár ios para complementar as informações fornecidas e que

enr iqueceram a aná lise, contudo, pudemos perceber nas falas de cada um

deles questões que foram levantadas ao longo deste estudo, que refutam

meu pensamento acerca de como se deu o processo de implementação dos

parâmetros estabelecidos pelo CNAS em maio de 2010, por outro lado

em outras  fa las  reforçam outras  questões  por  mim discut idas.  Ao mesmo

tempo, todos os conse lheiros e uma das secretár ias fa lou de uma sér ie de

eventos realizados para t ratar dessa temát ica, das quais eu, enquanto

conse lheira do CMAS naquela gestão, desconheço a realização, co m

exceção de do is deles, e que também não constam nas atas por mim lidas

e já analisadas aqui.

 Quanto ao roteiro de entrevista, que se encontra anexo a esse

re lato, trato de questões acerca do papel do conselhe iro , sua importância,

e  da part icipação da sociedade civi l,  entre outras questões.  Foram

elaborados três rote iros própr ios a cada segmento (conselhe iro,

secretár ia execut iva e gestora) . Ao longo dessa análise ut ilizarei as falas

me  refer indo  a  ordem  das  entrevistas,  sendo  o  “entrevistado  1”  referent e

a pr imeira pessoa com a qual me encontrei e o “entrevistado 9” a últ ima,

dessa forma mantenho preservadas as ident idades dos entrevistados.

 Por fim, faço aqui uma referência à ordem das questões,  po is

na elaboração do roteiro estabeleci  uma lógica de raciocínio quanto as

questões que desejo analisar , contudo, após realização de parte delas

percebi que os entrevistados antecipavam suas fa las e tocavam em

assuntos que, na minha idealização de análise, dever iam ser a resposta a

outras questões que estavam em outra posição,  de forma que a relação

entre uma e outra acabava por se quebrar, contudo acreditei não ser

viáve l alterar a ordem das questões já que essa percepção se deu já muito
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próximo do f inal  dessa etapa.  Sendo assim,  fornecidos todos esses

esclarec imentos passo a d iscussão da temát ica.

 Dos conselheiros  entrevistados,  num total  de  seis,  todos tem

experiência em conselhos de mais de um mandato, sempre representando

o mesmo segmento, nesse caso do is do poder público, t rês de ent idades

socioassistenciais  e  um de usuários da po lít ica de assistência social.

 A pr imeira questão a ser discut ida diz respeito ao

entendimento de cada um deles acerca do papel do conselhe iro e a

percepção de todos é que o papel é importante para o processo de

efet ivação e conso lidação da po lít ica pública, mas as op iniões se

diferenciam a part ir da posição que ocupam no conselho ou em re lação a

ele.

 Todos os atores que representam o poder público co locam o

papel do conse lheiro numa posição de que é prec iso conhecer outras

polít icas e apo iar o governo no que diz respeito a construção dessas

polít icas e sua conso lidação, sem esquecer que são especialmente

fiscalizadores das po lít icas. O conhecimento a respeito da gestão pública

e  o  envo lvimento  com  a  mesma  produzem  um  discurso  de  apo iador  da

gestão, apesar da análise cr ít ica que fazem do conselho. Isso é

percept ível na fala a seguir:

Ele tem um papel não somente de ju lgador ou de
observador de problemas, porque muitas vezes a
caracterização dele é essa, t raz-se pr oblemas pra
resolver . Não é só esse o papel, na verda de o papel é de
estar ao lado da gestão, de estar ao lado dos
equipamentos,  de conhecer esses equipamentos,  mas pra
isso  é  pr eciso  uma  sér ie  de  s ituações  que  façam  com  qu e
ele passe a t er conhecimento e capacidade de poder
anal isar ,  [. . . ]  então o papel  do conselheiro é  um papel  de
formador de opinião, mas um formador próximo,
fiscalizador,  acompanhador, [ . . . ]  os conselheiros estão
sendo chamados mesmo há uma part ic ipação,  há um
conhecimento efet ivo, porque é inter essante saber que o
conselheiro tem que ser r esponsabi lizado   pelo qu e
ass ina, pelo que dita como importante,  não é soment e
apontar e dizer a gestão, no caso a gestã o municipal que
ela  está  errada,  ou então depois  descobrir  problemas,  e le
não aprovou? Ele não part icipou por uma discussão? Ou
não? Então é importante saber que ele t em que ser
responsabi lizado,  por  isso também ele  vai  começar  a
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exigir ma is dela , uma par ticipaçã o mais t écnica , [. . . ] se
estou part icipando de uma determinada polít ica eu
preciso conhecer , e ta lvez não da forma t écnica que s e
coloca,  dos termos da assis tência ,  dos termos contábeis
não,  ta lvez até  precise  uma forma melhor  de passar  essas
questões mas é pr eciso que a soc iedade ela par ticipe de
uma forma ma is próxima, conhecendo ma is,  querendo
conhecer ma is,  mesmo no sent ido da curiosidade, de
querer descobrir,  saber,  somar e conhecer mes mo
(Entrevista do 1).

A mesma questão do apoio à gestão, proposta de parcer ia e

conhecimento acerca da po lít ica se apresenta na próxima fala.

Eu acho que o papel do conselheiro é essencia l para que a
política pública seja construída de uma forma
par ticipat iva né, pr incipalmente no que tange a questão
da sociedade c ivil .  Com relação a r epresentação do poder
público também é interessante porque nós técnicos de
outras áreas acabamos nos envolvendo e par ticipando e
conhecendo outras polít icas né, que no caso a polít ica da
assis tência  social,  então de uma cer ta  forma é  muit o
interessante é. . . o papel do conselheiro, pr incipa lment e
quando ele r etorna para sua secretaria de origem e
par ticipa aos colegas de traba lho né, em alguma reunião,
em a lgum momento adequado, par tic ipa o que é qu e
acontece, e como está sendo essa tra jetór ia de uma outra
secretaria,  de uma outra polít ica,  então quando iss o
acontece,  eu acho que a  representação fica  mais  completa
né e também quando esse conselheiro tá lá sentado, nas
reuniões também de uma forma part icipat iva,
compreendendo né, se apropr iando da legis lação, daquela
área né que o conselho é. . .  tá sentado lá e dando a sua
é. . .  visão,  fazendo a  sua lei tura  daquela  legis lação,  a
cidade com que você conhece, com que você  convive e
dando a sua contribuição. Eu acho que passa por aí
(Entrevista do 9).

Nestas falas é possíve l perceber d iferentes categor ias que são

co locadas e que t ratam da part icipação e da efet ividade do t rabalho co mo

conse lheiro e da representat ividade.

O discurso da efet ividade é um dos temas a que me

reporto sempre neste estudo, entendendo a efet ividade como “capacidade

de desencadear mudanças sociais permanentes que alteram o per fi l da

própria  demanda  por  polít icas/programas  sociais  e  que  ret roalimentam  o

sistema de po lít icas sociais” de forma a apresentar  resu ltados ao longo
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do tempo.  Nesse sent ido,  o  controle  social  exercido pelo CMAS de

Maracanaú tem conseguido at ingir a efet ividade no que diz respeito a

execução do seu papel co mo órgão de contro le? Em que medida a

part icipação social e popular influencia nesta efet ividade? A part ir das

falas dos entrevistados é que busco encontrar  as  respostas para esses

quest ionamentos.

A part ic ipação é entendida por Souza (2004, p.170)

como  “processo  social,  no  qual  o  homem  se  descobre  enquanto  sujeito

polít ico, capaz de estabelecer uma relação direta com os desafios

sociais”.  Dessa forma, a part icipação nos espaços de contro le social é

um desafio constante aos atores, especialmente os que compõem a

representação da soc iedade civil, no que diz respeito ao conhecimento e

ao envo lvimento com as questões e  as  demandas trazidas a  esse espaço.

O  fazer  po lít ico,  no  sent ido  do  desejo  e  da  vontade  de  produzir

resultados posit ivos para a sociedade como um todo tem sido uma

constante na superação desse desaf io, objet ivando a part icipação na

tomada de decisões. A representat ividade, segundo Dagnino (2004,

p.101)

assume facetas  var iadas e/ou é  entendida de formas
diversas por par te de difer entes setores da socieda de
civil,  [ . . .]  há um deslocamento no entendimento da
repr esentat ividade, tanto por par te do Estado quanto por
par te  de  ator es  da  sociedade  civil.  No  caso  das  ONG,  por
exemplo, essa r epresenta tividade parece se deslocar para
o  t ipo  de  competência  que  possuem:  o  Estado  as  vê  como
inter locutoras r epr esentativas na medida em que det ém
um conhecimento específico que provém do seu víncu lo
(passado ou presente) com determinados setores sociais
[. . . ].

A representatividade é um questionamento que se apresenta constante

inclusive por parte dos entrevistados, haja vista que, na visão de alguns deles, ela não

ocorre da maneira como se deve, mas de fato, no sentido que Dagnino (2004) afirma,

deslocada, como se somente as entidades, ou seus representantes fossem os

representantes de toda uma sociedade.

Essas questões foram tratadas também nas outras falas  abaixo.
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Eu entendo como um papel é. . .  de.. .como é que eu
poder ia  dizer . . .assim. . .de efet iva importância  para
consol idação do processo democrát ico, pelo menos o
repr esentat ivo, eu acho que o papel do conselheiro, eu
acho que tem vár ias dimensões, tem a
dimensão. . .então. . .eu acho que é um papel que t em
muitas dimensões e que ainda não muito entendido pelos
próprios conselheiros e por alguns gestores também, a í
assim,  as  vezes a  gente  fala  do que entende a  par t ir  da
nossa pr ópria r eal idade. Então aqui no município de
Maracanaú o conselho vem, os conselheiros vem
exercendo muito esse papel  de controle  social,  de
fiscalização r ealmente, as vezes at é extrapolando muito,
assim. . .as  vezes o conselho quer  fazer  tanto aqui  que. . .as
vezes quer tomar uma dimensão de operaciona l,  de
executivo, isso vem causando um pouco de dificuldade,
mas no gera l eu entendo como um papel muito important e
para esse avanço da democracia  mesmo,  entendo que é
um  papel  importante,  é  r elevante,  a  própr ia  lei  já  traz
isso [. . . ]  (Entrevistado 3).

Da mesma maneira na fala a seguir, os quest ionamentos se
repetem.

O papel do conselheir o?.. . eu entendo que ele é um papel
de militância,  entendo que é uma militância ,  eu entendo
que o conselheiro ele tá a tuando é. . .  no âmbito polít ic o
mesmo da questão socia l,  da pol ít ica  pública,  e  o  papel
dele é r epr esentar é. . .a lgum segmento, né! Embora
tenham conselheiros que possam estar se auto
representando, não estejam sendo r epresentativos de fato,
mas eu ent endo que eles pr ecisam repr esentar uma
categor ia, seja eles , sejam eles usuár ios, as ent idades e o
papel do conselheiro para mim é isso, é r epresentar os
inter esses de um segmento dentro de um espaç o
democrát ico colet ivo, aonde eles vão tá disputando
alguma dir eção dentro da polít ica pública (Entr evistado
8).

Por fim uma fa la que, além de tocar na questão da fiscalização ,

como outros fizeram, levanta ainda out ro quest ionamento,

o conselheiro tem um papel fundamental que, na questã o
do controle  social  mesmo,  da f iscal ização é. . . ,  da
implementação  da  polít ica ,  de  tá  formulando,  ele  t em  u m
papel fundamental como conselheiro né, independente de
que polít ica ele esteja,  como a gente tá falando da
pol ít ica  de assis tência ,  então t razendo para assis tência
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socia l  é  de fundamental  importância  para  efet ivaçã o
dessa polít ica na verdade,  mas se for feito como deve ser
né, a í  já é outras coisas (Entr evistado 6).

Abrem-se diferentes rumos para uma análise dessas falas.

Quando na entrevista obt ive como resposta “se for feito como deve ser”,

isso  se  re fere  a  que?  Como deve  ser  o  papel  do  conse lhe iro?   E le  deve  se

deter ao que está descr ito no regimento interno, já analisado neste

capítulo, ou ampliar os hor izontes de t raba lho e extrapo lar suas ações,

dificultando  a  operacionalidade  da  po lít ica  como  fo i  dito  na  fala  do

entrevistado 3.

O  que  é  ser  feito  como  dever  ser?  As  o r ientações  dadas  pelo

CNAS  e  o  MDS  tem  direcionado  o  conselho  a  uma  ação  de

acompanhamento e fiscalização das ações da po lít ica, e nas falas dos

entrevistados alguns reforçam essa afirmação, auto avaliam-se como

atuantes ha ja vista que acred it am executar o seu papel de conselheiro

conforme as  or ientações dos órgãos superiores,  aqui  já  c itados,  como

podem ser visto nas falas a segu ir, quando pergunto como fo i a

par t ic ipação deles  no conselho,

a minha part icipação? Eu sempre discut o, eu discuto, eu
pondero, eu realmente cutuco as feridas,  eu procuro ser
uma conselheira  a tuante,  e  dentro do CMAS eu faço par te
de toda as comissões que tiver ao meu a lcance, se eu
tiver r ealmente tempo, procuro sempre fazer part e das
comissões, principa lmente de normas e monitora ment o
que  eu  acho  que  é  uma  das  ma is  importantes ,  eu  acr edit o
que eu sou atuante (Entr evistado 7).

eu t ive uma part ic ipação boa,  porque na época que eu fu i
conselheira era um grupo muito a tivo, muito atuante e
olhava muito as prestação de contas,  eles  observavam  os
projetos que vinham para aprovar ,  eu mesmo
par ticular mente quando fu i conselheira t ive ata que eu
não assinei porque eu não tava present e, mandaram a ata
pra mim e eu não pude ass inar porque eu não tava
present e, então nã o assinei (Entr evistado 2).

a gente procura tá sempre caminhando junto nas
discussões, tá sempre se atualizando com relação às
novas resoluções, as demandas do conselho nacional,  [ . . . ]
eu  acho também um dos  papeis  muito  impor tante  que  a
gente  procura atuar dentr o das comissões, porque é na
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comissão que a gente vê ser efet ivada a polít ica pública,
daquela área em s i, então eu acho que o t rabalho de
comissão ele é muito importante, ele é fundamental para
o bom desempenho do conselho (Entrevistado 5).

Mais uma vez é percept ível a postura dos entrevistados

diferenciada de acordo com a posição que ocupam e o segmento que

defendem. Outras falas co locam a questão da própria atuação com uma

possibilidade de ser  melhorada,  modif icada.  As visões  ou percepções de

cada entrevistado se altera no que diz respe ito ao ser atuante ou não

atuante.

eu entendo que durante esses anos foi uma par ticipaçã o
moderada,  eu até  quer ia  par t ic ipar  mais ,  mas devido as
series de at ividades profiss iona is [ . . . ]  a gente acaba
tendo dificu ldade de par ticipar ,  por mais que eu tenha de
todas as  formas tentado ser  a tuante  mas a  gente  precisa
melhorar nesses processos (Entrevistado 1).

a  minha par t ic ipação foi  boa,  durante  dois  mandatos no
conselho eu fu i conselheira t itu lar ,  procurei me envolver
em comissões pra não ficar apenas me envolvendo em
reuniões de debat es e deliberações mas para conhecer
melhor,  [ . . . ]  eu procurei não só ser uma conselheira ,  mas
também participar efet ivamente de algumas comissões
pra ter um visão ma is ampliada do que é assistência e
como é que tava sendo implantada a  Loas no município
(Entrevista do 9).

As posturas desses entrevistados são diferenciadas dos

anter iores e just ificam o sent ido do ser moderada ou ser boa sua atuação,

a  uma  le itura  imp lícita  em  suas  falas  da  importância  de  ser  conselhe iro  e

das possibilidades de atuação a part ir das responsabilidades out ras que

são  assumidas  por  todos  os  conselhe iros,  independente  do  segmento  que

representam.

Por  conhecer  todos os  entrevistados e  ter  mant ido relações

profiss ionais com todos, vivenciado a exper iência de ser conselheiro do

CMAS de Maracanaú no mesmo per íodo que eles, para mim fo i notório

que a d iferença de cultura e instrução também influenciou na atuação de

cada um como conselheiro e na postura que mant inham nas reuniões e

nos eventos em que eram convidados a part ic ipar.
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A atuação boa, moderada ou bem atuante, como dito por cada

um pode  ser  ana lisada  a  part ir  das  posturas  de  cada  um dent ro  da  própria

comissão e das própr ias reuniões ordinárias e extraordinárias. As fa las se

reportam a quest ionar, d iscut ir, ponderar e isso é fundamental para a

efet ivação do controle  social,  até  para  que o município não seja

pre judicado por uma tomada de decisão do conselho, que não pense ser

necessár ia  a  ampliação  de  um  programa  ou  serviço,  mas  por  outro  lado  o

fato  do  conselho  ser  um  trabalho  vo luntár io  faz  com  que  em

determinadas situações a reunião não se ja considerada importante e haja

um esvaziamento devido a  outras  responsabilidades assumidas pelos

conselheiros em seus locais  de t rabalho (ou não)  impossibi lit ando-os de

comparecer, entretanto isso não denota uma má atuação, é o que está

posto na fala do entrevistado 1 quando se auto avalia como atuação

moderada e deixa c laro que esta poder ia ter sido melhor já que devido a

seu t rabalho algumas vezes se sent iu impossibilitado de comparecer e até

mesmo de estudar o que era necessário para ampliar sua co mpreensão

sobre a po lít ica.

Outro trecho de duas dessas entrevist as  me chamaram a

atenção. No roteiro das entrevistas (em anexo) pergunto sobre quais

comissões os conselheiros part icipam, pergunta que na verdade t inha o

objet ivo apenas de me cert ificar de que todos os esco lhidos efet ivamente

part icipavam da comissão de inscr ições, e que objet ivamente não ser ia

discut ida nessa análise, mas apenas citada como uma maneira de

esclarecer  quem eram os entrevistados.

Entretanto, mesmo antes dessa pergunta ser aplicada, do is

deles t ratam da questão da part icipação nas comissões,  reforçando o

quanto  essa  part icipação  é  importante,  já  que  é  nela  que  tudo  que  diz

repeito  a  po lít ica  é  analisado,  o  que exige uma disciplina de estudos

acerca  dos  pr incípios  e  diret r izes  da  PNAS,  bem  como  de  toda

documentação que orienta as ações da po lít ica pública, a lém disso, toda

decisão é tomada na p lenár ia, mas os membros das comissões avaliaram

anter iormente todas as matér ias que chegam ao conselho, o que faz co m

que haja necess idade de que o colegiado lhes ouça, isso a meu ver
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fortalece  o  t rabalho  das  comissões,  reforça  a  responsabilidade  dos

conselheiros e  consequentemente amplia  o envo lvimento de todos.

Contudo, não ser ia coerente afirmar que o CMAS de Maracanaú sempre

teve suas comissões em pleno funcionamento.

Nas duas gestões em que pude part icipar do conselho percebi a

fragilidade do t rabalho das comissões. A própria comissão de inscrições

t inha uma grande dificuldade em se reunir e analisar os processos, até

que suas at ividades foram suspensas, per íodo que coincide com meu

afastamento e cujos result ados somente tomei conhecimento após a

leitura das atas e reso luções para análise e re lato neste documento.

Outra resposta reforça o que afirmo e esclarece que a s

comissões tem um novo formato nesta nova gestão.

[. . . ]  ex ist ia  já  uma  comissão  no  conselho,  e  t inha  u m
grupo que par tic ipava dela , que não era bem f ixo, mas
tinha umas pessoas que sempre es tavam e quando nã o
tinha uma pegavam outro conselheiro, pra analisar , o
processo anter ior [. . . ] mas nã o exist ia aquel e grupo fixo,
por exemplo hoje tem as comissões você já sabe qual a
comissão você va i  f icar ,  você va i  par tic ipar  daquela
comissão, t em r esolução tudo dir eitinho [. . . ]
(Entrevista do 8).

Dessa forma, a própr ia d iscussão e deliberação do conselho, ao

discut ir  o  regimento e  modif icar  o  formato das  comissões vai  ao encontro

das falas  desses entrevistados,  reforçando sua importância e  valor izando

seu papel dentro do espaço de contro le, inc lusive influenciando

diretamente na efet ividade deste.

Um dos objet ivos deste empreendimento acadêmico é analisar

como se dá o controle social e a part icipação popular a part ir do recorte

da Resolução Nº 16/2010, d ivulgada pelo CNAS em maio daquele ano.

Para tal análise, na construção do roteiro de entrevistas acreditei ser

necessár io incluir questões que t ratassem da soc iedade c ivil, portanto,

indaguei a todos sobre a importância da part icipação da sociedade civi l

nos espaços de controle  social.  Nesse sent ido,  apesar  de manter  ao longo

de todo o percurso um o lhar sobre as ent idades, ampliei o
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quest ionamento, t ratando também da part icipação dos usuár ios e dos

trabalhadores e as respostas obt idas tem uma unanimidade em relação a

importância dessa part icipação no sent ido de que é por meio dela que se

conso lida o processo democrát ico de d iscussão e se realiza o contro le

social.

Tanto os  representantes  do governo,  quanto os  da sociedade

civil, o gestor e as secretár ias entrevistadas repetem este discurso,

contudo alguns dão enfoque no sent ido de que caso a part icipação da

sociedade não exist isse o contro le não ser ia exerc ido, mas esse espaço de

discussão técnica se tornar ia desnecessár io e as decisões ser iam

exclusivamente do poder  público.  Essas  ideias  aparecem nos discursos

que relato abaixo:

Sem a par t icipação da sociedade civi l  não ter ia . . . ser ia  u m
conselho de governo, ser ia um, um, que não é conselho ,
como a exper iência  que a  gente  tem na segurança
alimentar ,  que  tem  uma  câmara  intersetor ial  que  é  s ó
par ticipação de governo então não é conselho, não ser ia
conselho ser ia outro órgão e não conselho, então acho
que a importância,  é dividir  também a responsab ilida de
(Entrevista do 3).

Se não existir socieda de civil não tem porque t er
conselho né, o conselho é exa tamente essa instancia
democrát ica para que a sociedade civil  e o governo
negociem e deem dir eção à polít ica pública, e se a
sociedade civil  não par ticipa fica fragilizado, as
necessidades que são da sociedade civil,  dos
trabalha dores, das ent idades , dos usuár ios elas não vão
ser propriamente tratadas da maneira como deveriam, fica
a mesma coisa como se fosse só o gabinete e as coisa s
fossem decididas  lá ,  não ter ia  necessidade alguma de ter
a  instancia  de par tic ipação (Entrevis tado 8).

Outra  fa la  t raz  esse  mesmo discurso  apresentado  de  forma mais

clara,  menos  técnica,  deixando  claro  que  caso  a  part icipação  da

população, da sociedade civ il não se efet ive as decisões serão tomadas

de alguma maneira, e essa maneira será pelo poder público, já que este

tem a obr igação de efet ivar as po lít icas públicas. Na sua le itura da

part icipação afirma que
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é imprescindível que a sociedade par ticipe,  mas nós
sabemos que no modelo atual que nós temos de
par ticipação democrática, que se diz democrática, nós
sabemos que elas  são muitas  vezes de forma  é. . . em
alguns casos. . .um pouco afastada da socieda de, é leva do
a outros  conceitos ,  a  outras  situações e  acabam não tendo
uma efet iva par t ic ipação,  mas se  a  população nã o
participar nós temos que saber que se a lguém nã o
participa,  a lguém partic ipa,  quem.. . é. .o  públ ico alvo
daquela polít ica não par tic ipa, a lguém par ticipou porqu e
alguém tem que decidir , então se a sociedade civil nã o
par ticipa, se a soc iedade como um todo não participa na
construção dessa polít ica,  nas demandas, o poder públic o
par ticipa porque ele é obr igado! Como aquele mesmo qu e
demandou essa necess idade de par tic ipação da sociedade,
dentro de um processo lega l,  ele também ao fina l pr ecisa
de  uma  r esolução,  a té  pra  não  ter  inef iciência  da  polít ica
pública, então ele mesmo acaba ditando se a população
não par ticipa. [ . . . ]  mas a população ao longo dos anos
vem de certa forma não considera ndo como important e
essa par ticipação e vem deixando de lado e isso é u m
grande problema, um grande risco, um grande per igo, nós
voltarmos a ter situações onde os técnicos decidem, onde
os gestores decidem e por si  acabou, onde a populaçã o
não demanda a lguém demanda, onde a população nã o
reclama a lguém reclama,  [. . . ]  a  passividade dentro da
polít ica va i se tornando a ltamente corros iva dentro da
própria polít ica e isso é muito ruim e perigoso, se nós
não f izermos a  população par tic ipar  vou repeti r
novamente: se a população não decide o poder púb lico
decide (Entrevistado 1).

Apesar de perceber uma unicidade nas falas,  há algumas delas

que merecem destaque pelas posições dos entrevistados e pela d iscussão

que fazem a respeito dessa part icipação, como o relato abaixo:

é de fundamenta l importância,  eu acho que sem essa
par ticipação o controle socia l ele não é efet ivado, é
necessár io que exis ta  essa par t icipação da sociedade
civil,  mas  é  necessár io  que  se  veja  como  se  dá  essa
participação,  se  ela  é  r ealmente é  uma part ic ipação de
fa to ou se na verdade as pess oas só estão lá porque fora m
coloca das não sabem por que estão, então não há uma
efet ivação do controle social.  Isso no aspecto de
conselho, a part icipação no aspecto de conselho e
trazendo para outras esferas de par ticipação da
sociedade, a gente vê que hoje,  atua lmente, infelizment e
a par t icipação está  defasada,  as  pessoas par tic ipam, mas
elas  par tic ipam entr e  aspas,  não há uma part icipaçã o
efet iva, elas estão em a lguns a mbient es mas elas não
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sabem por que es tão naquele ambiente, não só nos
conselhos (Entr evista do 6).

Este entrevistado discute a efet ivação do controle e para

compreensão desse debate é preciso entender como o controle se efet iva.

O mesmo entrevistado,  com outras  palavras  vem repet indo o mesmo

discurso, pr imeiro quando d iz a frase que já citei anter iormente: “se for

feito como deve ser né” e depo is quando diz que é necessár io ver co mo

se dá a part icipação para perceber se o controle se efet iva por meio dela.

A questão aí co locada toca no aspecto de que muitas vezes o

representante da sociedade civi l  está  part ic ipando por que fo i  indicado

pela ent idade da qual é sócia, ou escolhido em fórum de usuários,

quando estes  existem no munic ípio,  ou apenas indicados pelos Cras onde

são atendidos ou aco mpanhados, mas não está preparada para ta l

situação.  Isso  é  muito  comum  no  caso  dos  usuár ios  que  chegam  aos

conse lhos despreparados para exercer a função.

Como é possíve l  o  controle  social  se  efet ivar  se  os  membros

indicados e nomeados não tem o conhecimento adequado para exercer

seu papel? A capac itação é uma pauta constante nas d iscussões dos

conselhos,  quer  no  âmbito  do  munic ípio  que  no  âmbito  do  estado,  por

onde t ive uma breve passagem, mas mesmo assim ainda é possíve l

perceber o quanto é necessário cont inuar capacitando os conselhe iros,

mais  ainda no momento em que se inserem nos conselhos também os

usuár ios da po lít ica.

Mas não é só o desconhecimento que impossibilita a efet ivação

do controle  social  no espaço dos conselhos.  A questão polít ico

part idária, o descompromisso com o conselho e com a polít ica pública,

mas pr incipalmente com a co munidade a quem o conselheiro dever ia

corresponder e part ilhar o que observa e o que é deliberado nas reuniões,

assemble ias e  conferencias.

Esses pontos também são ressaltados nas fa las de out ros

entrevistados.
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eu acredito que. . .a socieda de civil t em que tá no meio
pelo fato de ouvir os projetos,  de saber qual o projet o
que va i para Maracanaú, ou pra outro municíp io, que o
governo federa l tá gastando no município. A socieda de
civi l  tem que par tic ipar  pra  saber  realmente como tá
andando as  coisas  dentro do município,  da assis tência .
[. . . ]  mas tem conselheiros  que tá  lá  pela  mídia ,  de dizer
que tá ocupando.. .  eu sou um conselheiro pra ter nome na
mídia , porque na verdade conselheiros t em que ser aquele
conselheir o que r ea lmente veja como tá o municíp io, eu
não  quero  ser  conselheiro  só   pra  tá  o  meu  nome  lá  como
conselheiro e na hora de fa lar ,  de aprovar ,  de não aprovar
se omit ir  (Entr evista do 2).

O controle social o próprio nome já diz,  contr ole da
sociedade ta mbém, então a sociedade civil ela t em qu e
construir  polít icas junto com o governo, infelizmente
muita gente que é socieda de civil acha que é sociedade
civil  de um lado e governo de outro, eu já não vejo
assim, eu acho que tem que ser juntos, de mãos dadas e
ser  parceira ,  e  a  sociedade civi l  ela  é  que sabe o que
precisa,  ela é que sabe onde é que tá os gargalos da vida
dela , então ela t em que construir juntos, eu acho que é
primordial a part icipação (Entrevistado 7).

Essa fala também apresenta a parcer ia da sociedade civ il com o

governo,  que é  um discurso par t ilhado por  outros  entrevistados e  que

conflui com a questão da democracia apresentada nas palavras de outros

entrevistados já  c it ados.  Contudo a  fa la  a  seguir  incorpora todos os

elementos tratados antes e outros que também foram d iscut idos em outras

falas e em outros momentos, daí ser repet ida aqui na sua íntegra.

Acho essencial (a part icipação da sociedade civil  nos
espaços dos conselhos) 22 no sent ido de que a comunidade,
a sociedade civil  ela t em que par ticipar ,  ela primeiro t em
que compreender,  a gente ainda tá convivendo com os
resquícios da ditadura , onde o Estado dava uma ordem e
as pessoas s implesmente obedeciam. Então depois da
constituição de 88,  com a municipalização das  pol ít icas ,
municipal ização das  questões  inerentes  a  cada cidade,
tem a r esponsabi lidade sobre a sua própria gestão, sua
própria polít ica,  s eu própr io r ecurso, essa questã o at é
chegar  na comunidade nas  pessoas,  essa troca de valores
na cabeça das  pessoas ela  vai  demorar  acredito  umas
quatro gerações para as pessoas compreenderem que ela s
tem um papel importantíss imo, que tem um dir eito e u m

22 O destaque nesta en tr evis ta foi fei t o para ofer ecer maior compreensão à fa la do
entrevistado,  já  que  este  não  in icia  sua  fa la  deixando claro  o  assunto  abordado.
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dever envolvido, e o dever de você compreender e s e
apropriar disso, então o papel dentro do conselho é
fundamenta l, no entanto as pess oas, mesmo a lgumas
l ideranças comunitár ias  que estão nessa t ra jetór ia  a  não
sei quantos anos, ainda não compreendera m o poder que a
sociedade civil  t em dentro de um conselho, e não é só u m
poder r eivindicatório não, é um poder par ticipat ivo
mesmo, na hora em que se está deliberando sobre uma
política,  sobre um projeto, o que é que é bom pro
município, se esse projeto vem de uma demanda de uma
conferência  municipal,  de uma conferência  estadual  e
colocar isso em pauta em uma r eunião do conselho e lutar
por  isso  e  br igar  por  isso,  você  não  vê  muito,  essas  são
pessoas ass im que você conta nos dedos dentro dos
conselhos e principa lmente quando você r etorna, a coisa
do r etorno que eu já  fa lei,  f ica  mais  necessár io quando
você fala da sociedade civil ,  de você voltar pra sua rua,
pro seu bairro, pra sua comunidade, e passar pras pessoas
o que tá sendo discut ido, como aquilo tá s endo
delibera do, que encaminhamentos fora m tirado para se
t irar  uma conclusão,  porque muitas  vezes a  pessoa vai  e
representa  a  s i  própria  ou a  sua associação,  ent idade,
enfim e aí quando ela volta pra reunião ela não tá
levando a voz de centenas ou dezenas de pessoas, ela tá
levando  o  que  ela  ou  no  máximo  o  que  o  diretor ,  o  vice
president e da ent idade que a pess oa r epr esenta acha , iss o
é a  regra geral,  nós temos poucas exceções,  não que eu
conheça todas as pessoas, mas você vê o reflexo diss o
dentro dos conselhos, a gente par ticipa dos conselhos, eu
participei  do CMAS, mas par tic ipei  de vár ios ,  da saúde
do meio ambiente,  do traba lho, da criança e do
adolescente,  a questã o do conselheiro da sociedade civi l
então eu acho extr emament e importante, mas ainda não tá
sendo, esse papel ainda não tá sendo executado
integralmente,  eu acho que ainda f ica  muito sabe,  o  olhar
do governo ainda preva lece, gera lmente são os técnicos
que estão lá , eles t em, por dever do pr óprio trabalho, u m
conhecimento que a sociedade civil  não tem, e iss o
também é uma questão que de uma cer ta  forma acaba
envolvendo os conselheiros da sociedade civil ,  se a
pessoa  não  t iver  muita  c lar eza  do  que  é,  se  não  t iver  u m
mínimo de apropriação da legis lação,  muitas  vezes ela
bota ,  ou ela  aprova uma determinada questão,
determinado projeto, muitas vezes baseado nos
conselheiros do poder público que tão lá,  mesmo com
todas as  capacitações.  No caso do conselho de assis tência
aqui de Maracanaú sempre teve esse cuidado, não importa
quem tá na pres idência,  se é o governo ou se é a
sociedade civil ,  capac itações é sempre perene, tá sempr e
acontecendo, justa mente pra que todos os conselheiros
fiquem no mesmo, t enham uma linha em comum de
conhecimento de causa naquela área, mas se você for
fazer  um  olhar  assim  ma is  próximo  você  va i  perceber  qu e
realmente a sociedade civil  a inda não part icipa em igua l
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número que o poder público, r ep ito: isso pode se dar
porque o poder público tá lá porque tá no s eu trabalho,
mas mesmo a gente dando transport e,  ofer ecendo o
lanche, mesmo assim a inda não é at ra tivo suficiente pra
sociedade civi l  es tar  lá  de uma forma ma is  efet iva,
efet iva que eu digo não é só a pessoa tá lá present e não,
mas é compreendendo os debat es,  par ticipando, dando a
sua opinião, trazendo as opiniões de pessoas da
comunidade, fazendo a representatividade de fato e de
dir eito (Entr evistado 9).

Quando a fala desse entrevistado entra na questão da

representat ividade, e la se completa por outra (ou complementa uma

outra) fala que responde a questão da part icipação, mas dessa vez

tratando da part icipação popular, diferenciando da part icipação da

sociedade c ivil, já que esta é representada por t rês segmentos:

associações, usuár ios e t raba lhadores, no caso da part icipação popular no

espaço do CMAS era meu interesse perceber como os conse lheiros viam

a part icipação dos representantes de ent idades e dos usuários.

A part ic ipação popular  que aqui  discuto é  entendida pelo

Estado “como forma de expressão da vontade individual e co let iva da

sociedade com o objet ivo de contr ibuir  com propostas  de mudanças e  de

int erferir nas tomadas de decisão do poder público”. (BRASIL, 2010, p.

29)

Nesse sent ido a fala  a  seguir  denota o mesmo pensamento da

anter ior  no que diz  respeito  à  representat ividade desses  segmentos,  e

mais uma vez todas as fa las se vo ltam para a questão de como se dá essa

part icipação.

Os usuários  eles  tem uma part ic ipação porque eles  tem
que ser  usuários  da polít ica  de assis tência  socia l,  então a
dif icu ldade é que eles tão r epr esentando o número de
usuár ios,  eles não vem como associação de usuár ios,  eles
vem como usuár ios r epresentando os usuár ios ,  só que eles
não conseguem dar ess e r etorno pra mais gente, então
essa interlocução de ir  a té onde os usuár ios estã o,  se
reunir  com eles ,   t irar  a lgum dir ecionamento e  t razer  pra
cá  e  levar  pra  lá  eu  ainda  não  vi  isso  acontecer  [. . . ]  entã o
eu vejo ass im que a part icipação popular é fundamenta l,
mas  ela  a inda,  ela  sofr e  com  as  dif icu ldades  porque  a s
vezes o usuár io ele tem as suas dificuldades de
par ticipação mesmo, naqueles dias agendados de r euniões
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ordinár ias, nos dias agendados, [. . . ] então essa
inst ituciona l idade as  vezes faz com que as  pessoas
tenham dificuldade de par ticipar,  mas ela é fundamenta l
porque  se  não  trouxer  pra  cá  as  discussões  f ica m
técnicas ,  puramente técnicas ,  a  par t ic ipação popular  ela  é
quem dever ia  tá  fa lando de forma ma is  apropriada
daquilo que eles estão sentindo no at endimento do
serviço, naquilo que o serviço está sendo ofertado, s e
realmente at ende as necess idades deles,  e o atendimento
como é que dever ia ser,  sempre dialogando com o que a
política tá,  o que a polít ica públ ica tá pregando, então eu
vejo que é essencial, as ent idades, eu vejo que elas sã o
um pouco mais  comprometidas  as  vezes,  a té  com o
próprio governo em algumas s ituações, não sei se é
porque r ecebem convênios ou qual a l igação polít ico
partidár ia  com o gestor  ma ior  do município,   e  as  vezes
elas  podem estar[ . . .]23 (Entr evistado 8).

A  fala  a  seguir  é  de  um  membro  do  conselho  que  sempre  fo i

muito po lemico em suas posturas.  Ele  próprio define sua par t ic ipação

como turbulenta,  e  sua t rajetór ia  no controle  social  vem sendo construída

há bastante tempo, mas sua visão a respeito da part icipação popular é

bastante pessimista, muito pelo seu própr io anseio de ver as so luções

para  as  demandas  da  forma mais  breve  possíve l,  e  em se  t ratando de  uma

polít ica que vai  atuar  sobre as  questões sociais,  as  respostas,  sejam elas

posit ivas  ou não,  não serão adqu ir idas  em um prazo curto de tempo.

Entretanto, há um ponto de razão em sua fala sobre a part icipação

popular no CMAS, que se relaciona com tantas outras aqui já descr itas.

Pouquíss ima ainda, pouquíss ima a inda, porque as pess oas
se desest imula m, pensam que vão para o conselho e as
coisas vão acontecer da noite para o dia e quando chega
não  é  ass im,  t em  todo  um  processo,  às  vezes  demora  u m
ano ou dois,  no segundo ano a inda você não conseguiu
ver  a lguma coisa  de r ealmente plausível  para  que ela  se
anime pra cont inuar , tem muitos usuár ios que vão pr o
conselho passam seis meses, oito meses e desaparecem,
aí  a  gente  ainda f ica  com essa questão de fazer  com que
as pessoas acreditem que a  par t icipação delas  é
importante dentro dos conselhos (Entr evistado 4).

23 Nesta fala o en tr evis tado não encer ra seu pensamento, mas deixa a fala incompleta
de forma a lançar uma dúvida sobre qual  o seu real  pensamento a r espeito do as sunto
discutido.
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Se é poss ível fazer uma relação com o desejo de um

conselheiro usuár io ou representante de ent idade, de promover mudanças

substant ivas  na qualidade de vida dos moradores  de um terr itór io ,  mas

que chegou ao conselho sem muito saber qual o seu papel, conforme já

discut i aqui, é desest imulante ver que as so luções buscadas são lentas e

que os resultados só se apresentarão a longo prazo. Como fazer então

para manter esse representante ass íduo e compromet ido? Como est imulá-

lo a cont inuar avançando na luta?

A cada encontro com os conse lheiros percebia que uma fa la se

int erca lava co m a outra e que as respostas aos meus quest ionamentos

acabavam indo e vo ltando nas diferentes questões levantadas.

A representat ividade é uma fala sempre presente, a efet ividade

e a part icipação são compreendidas como fundamentais para a realização

do controle  social,  contudo,  a  cada momento percebo outros  fatores  que

vem  influenciar  na  efet ividade  do  controle  social  por  parte  do  CMAS  de

Maracanaú, e que acabam me mot ivando a cont inuar t entando

compreender  o  fenômeno da par t ic ipação,  porém as  conclusões a  que

esperava chegar nesse estudo ainda se encontram nubladas, já que as

falas o tempo todo se complementam e se contrapõem, formando uma

gangorra de pensa mentos.

Se me reporto a questão do controle tomando como recorte o

momento da implementação dos parâmetros estabelecidos pelo CNAS por

meio da Reso lução Nº 16/2010, vejo que a questão não ficou tão clara

para  os  conselhe iros,  ou  pelo  menos  ela  não  se  apresenta  tão  clara  em

suas falas.  Há divergências de opiniões a  respeito dos prazos para o

cumprimento das  determinações,  consenso na questão de como se deu a

divulgação e  pr inc ipalmente do entendimento das  ent idades

socioassistenciais,  ou que se apresentavam como tal,  quando esses

parâmetros  começam a ser  divulgados.

A pr incípio é preciso analisar a compreensão de cada um

acerca dos parâmetros estabelecidos. Mais uma vez há uma diferenciação

de compreensão que se denota pela posição que cada um ocupa no espaço

inst ituc iona l  do  CMAS,  das  re lações  que  se  formam,  mas  também o  níve l
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de  envo lvimento  com  o  t rabalho  do  conselheiro  e  ainda  o  próprio  níve l

de conhecimento e inst rução de cada um deles.

De todos os conselhe iros, gestor e secretár ias entrevistadas fo i

possível notar que quanto mais envo lvido quer com a po lít ica pública,

quer com a gestão, quer com o conse lho o nível de percepção e o desejo

de se apro fundar no conhecimento é mais percept ível. Sendo assim passo

análise das falas  a  respeito do que eles pensam e compreendem a respeito

da Reso lução Nº 16/2010.

Eu acho que é  quase um ma l  necessár io assim,  porque,
t razer  ma is  cr it ér ios ,  tornar  até  de r epente um pouco ma is
burocrá tico, eu acho que hoje é burocrát ico mas eu acho
que é necessár io por conta do histórico de modelos de
ent idades, de a ass istência como t em um his tórico muit o
ligado à f i lantropia,  as ent idades fi lantrópicas,  ao
assistenc ia lismo, então tinha ent idade de todo jeito, qu e
era tudo menos da assis tência ,  aqui  em Maracanaú era
muito  comum  assim,  antes  de  t er  o  Suas  e  a té  depois  do
Suas ainda f icou muito tempo creches t idas  como
ent idades socioass istencia l que não pode ser então at é
para as ent idades entenderem isso e at é hoje ainda nã o
entendem mas só passou pelo menos a aceitar mesmo s em
entender depois da normat izaçã o do CNAS, entã o é uma
compet ência realmente do CNAS é o órgão, é o tipo da
coisa que não dá pra vir de baixo deve vir de cima
mesmo, pra que o conselho munic ipal se r espalde que é
uma or ientaçã o naciona l que é uma normativa que não é
uma decisã o. Eu acho que é necessár io mas tem que ter
agil idade nos processos, um pr oblema ma iores é a
questão da demora desses  processos,  acho que fa lta  a inda
muita  clar eza por  par te  da sociedade civi l,
principalmente das ent idades pequenas, de saber qual é a
importância  dessa inscr ição,  deste  cer t i ficado,  t em
ent idade  que  tem  o  cer t if icado  e  não  faz  jus  aos
benefícios que ela traz, eu acho que prec isa do jei to que
normat izou, pr ecisa haver a divulgaçã o, uma ma ior
mobil izaçã o, pra esc lar ecer a sociedade e a sociedade,
principalmente às ent idades [. . . ]   (Entr evistado 3).

 Aqui ela discute a filantropia e proximidade da assistência

com ela, e também a necessidade de sistemat izar o processo de inscr ição

haja vista que antes dos parâmetros toda ent idade ou associação

so licit ava a inscr ição no CMAS mesmo que não prestasse nenhum

serviço de assistência  social,  muit as  delas  com o tempo acabam

encerrando os t rabalhos,  mas não encerrando a documentação e mantendo
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suas  inscr ições  por  longos  anos  na  perspect iva  de  conseguir  um convênio

para ut ilização de recursos públicos e reat ivar a associação.

A inscr ição do CMAS é so licitada por diferentes órgãos para as

ent idades, a secretar ia de saúde, para estabelecer os convênios; a

secretar ia de educação, as diferentes secretar ias estaduais quando lançam

os editais de subvenção, as empresas e fundações empresar iais, bancos,

enfim, inst itutos que financiam pro jetos de inclusão social, de educação

inclusiva, de difusão da cultura, enfim a necessidade desse documento

faz com que as ent idades busquem suas inscrições e  se manter  vivas,

entretanto, a part ir da d ivulgação da Resolução Nº 16/2010 as ent idades

são orientadas a fazer suas inscr ições nas suas própr ias po lít icas

públicas, naquelas com as quais suas ações tem pro ximidade, mas há um

problema de desconhecimento por parte dos órgãos que cont inuam

exigindo esses documentos e  dessa maneira as  ent idades precisam

adequar suas ações para que possam conseguir a inscr ição.

Na fala a segu ir essa questão é t ratada, dentre outras, como,

por exemplo, a dimensão do país e os impactos que podem ser

observados em todos os munic ípios em relação a implantação desse

processo, especialmente no que diz respeito a diminu ição do número de

ent idades. Esse na verdade fo i o aspecto inic ial para começar a pensar

essa  pesquisa,  e  pelas  fa las  de  alguns  dos  entrevistados  fo i  também  o

pensamento de alguns deles.

Além disso toca na questão dos prazos estabelecidos para que

se desse início aos processos em todo o país  e  que por  não terem sido

amplamente divulgados precisaram ser a lterados várias vezes. Essas

questões

eu acho que foi necessár io essa modificação né, por qu e
antes  as  ent idades  elas  se  inscr eviam,  e  a í  com  a  nova
legis lação, com a Loas que veio em 2011 que coloca
qua is são os t ipos de ent idades, que a Loas foi um frut o
também,  esse  ar t igo  da  Loas  foi  um  fruto  da  resoluçã o
16, que vinha colocando que t ipo de ent idades era ,  por
que antes era tudo mais desorganizado, quer dizer que eu
não sei  como está  agora,  agora o problema é,  a  resoluçã o
16 foi posta ,  o nosso país é muito grande, e por ma is qu e
tenha t ido tempo,  mas não foi  tempo suficiente  para  estar
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capacitando as  pessoas que estão na ponta ,  pra  tá
efet ivando,  pra  tá .. .  as  ent idades. . .no caso de Maracanaú
a gente  fez r eunião capacitação com as ent idades sobre a
resolução, mas em outros municíp ios,  agora que eu tou
trabalha ndo em C. . .eu ver if ico que as ent idades elas não
tem conhecimento da r esolução 16, [ . . .]  mas eu acho qu e
a resolução 16 veio como um aspecto pos it ivo para a
política,  por que aí você tem definido o que é da
assis tência  é  da assis tência ,  ent idades que antes
exerc iam, que t inham com atividade fundamenta l outra
política,  elas era m inscr itas no conselho de ass ist ência
como se fossem entidades socioassistencia is mas na
verdade não eram, que era o que acontec ia , ent idades
ligadas à saúde, à educaçã o, só que o que acontec e
Socorro, a r esolução veio, só que a í tem a questão da
gente traba lhar com outras polít icas,  que eu esqueci da
palavra,  inter . . .  interdiscipl inar idade,  por  exemplo eu
trabalho numa ent idade lá  em Fortaleza que é  da saúde,
que é  o. . .  a í  eles  me chamara m, lá  [. . . ]  porque eles
estavam precisando do cert ificado do CMAS de Fortaleza
pra receber  uma cer ta  quant ia  ligada à  polít ica  de saúde
aí eles quer iam que eu fizesse aquele projet inho das
ent idades aí eu expliquei que não precisavam, porqu e
eles não era m, não desenvolviam nada da assistência
socia l então eles não precisavam, s ó que o ór gão que é da
saúde não r econhece isso, ele pr ecisa,  a ent idade de
saúde precisa  desse cer t i f icado,  da assis tência ,  a í  o  que
foi  que  eu  f iz  então  eu  f iz  o  projeto  e tou  desenvolvendo
o grupo de convivência com os idosos lá no sábado, entã o
eles t em uma declaração de que eles tem um pr ojeto na
área da assis tência  socia l,  então numa dimensão macro,
[. . . ]  eles  eram pra tá  sabendo né (Entrevistado 6).

Ainda sobre os prazos, apesar de af irmarem das várias

at ividades que foram rea lizadas pelo conselho para dar início ao

processo de revogação das inscr ições anter iores e reinscr ição sob os

novos aspectos, os entrev istados quest ionam os prazos para rea lização

desses processos, conforme o declarado na fala abaixo.

Tem um ponto pos it ivo e um ponto nega t ivo. Um pont o
negat ivo é que apesar de ter s ido uma r esolução qu e
passou um tempão pra ser implantada, quando ela,  mas
foi decidido lá no CNAS, mas quando chegou nos
municípios,  chegou dizendo que já era o ú lt imo prazo,
vocês  t em  que  fazer  isso  agora  e. . .  a  gente  fez,  fez  nas
carreiras  nas  pressas ,  apesar  da gente  ter  fe it o
várias . . .nós t ivemos tempo ainda de fazer  vá r ias  reuniões
com as ent idades,  chamamos as entidades,  conversa mos
com as ent idades, f izemos capac itação dos conselheiros
para a  resolução,  f izemos essa capacitação,  mas. . .e  as
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ent idades ao mesmo tempo não aceitavam tecnicament e
aquilo  que  ela  dizia ,  como  é  que  ela  tem  que  s e
comportar enquanto ent idade, o que é que ela t em qu e
fazer,  qua l o t ipo de serviço, não ser entidade de fi ns
religiosos,  né,  e t er  acess ib il idade e t er  a questão da
continuidade dos serviços, não ter discr iminação com
credo nem com raça e t em a í a questão do gênero, então
pra isso a gente,  nós t ivemos alguma dificuldade, qu e
ainda com cert eza t em, e tem muitas ent idades que por
não entender , eles s e assusta ram, por não entenderem elas
se afastaram, disseram que a  gente  estava muit o
r igorosos. (quest ionado se a questão polít ica inf luenciou)
Não, não porque na verdade a gente se blindou, nós
enquanto conselheiros nós nos b lindamos e a gent e nã o
deixou que isso viesse influenciar.  As ent idades qu e
viera m com indicação polít ica de prefeit o,  de vereador,
de pessoas da polít ica  daqui  de Maracanaú,  elas  não
inf luenciaram, não inf luenciaram porque não t ivera m
como influenciar por conta disso, os conselheiros s e
fecharam, se  uniram não agente  via  realmente fazer
aquilo que está est ipula do (Entr evistado 4).

O quest ionamento se reporta à segunda alteração da reso lução,

já  que após um ano de sua divulgação ainda haviam muit as  dúvidas  por

parte dos conse lheiros e muitos município ainda não haviam deflagrado o

processo de implementação desses parâmetros, entretanto esse prazo fo i

estendido por mais um ano e mesmo ass im a dificuldade de mobilizar as

ent idades ainda se apresentava.

Em abr il de 2011 aconteceu em Manaus a reunião ampliada do

CNAS, que d iscut iu esse processo e somente a part ir de le é que se

efet ivam as ações em Maracanaú, apesar do t rabalho da comissão ter

começado bem antes. Para essa reunião ampliada os representantes

esco lhidos a  par t ic ipar  foram ambos da sociedade civil.  Esses  membros

foram incluídos dentre os entrevistados,  e  um deles fa la  sobre a reunião

em seu relato,  inclusive afirmando que no evento era  muito claro que

muitos  dos  presentes  terem  dúvidas  e  mesmo  os  membros  do  CNAS

tiveram dificuldade em esclarecer essas dúvidas dos conselheiros

presentes e a reafirma a dificuldade de realização dos processos devido

aos prazos.

Eu lembro bem que eu viajei acho que foi pra Brasília ,
Manaus, foi pra Manaus, pronto viajei pra Manaus
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e. . . e. . .a  gente  também,  lá  a té  as  pessoas  que  tentava m
capacitar  a té  eles  t inham dúvidas,  na hora de expl icar
porque foi uma coisa nova mesmo que veio de goela
abaixo e o prazo muito cur to e o prazo foi tão cur to e
eles lá de Brasí lia,  do governo federa l,  eles mesmos
tiveram que a longar ess es prazos tr ês vezes , se não me
engano foi isso (Entrevista do 7).

Sobre a d ivulgação, os prazos e o processo de implementação

dos  parâmetros  estabelecidos  pela  Reso lução  Nº  16,  quest ionei  a  todos

como esse ocorreu no município e  as  respostas  foram comuns no que diz

respeito a importância e a divulgação, mas pr inc ipalmente quanto ao

prazo curto para sua implantação, reforçando a questão das dúvidas e da

falt a de interesse de grande parte das entidades em reconhecer e ace itar

as mudanças que vir iam com esse processo.

Especialmente sobre os prazos e a necess idade de capacitação

essa fala de ixa clara a angúst ia do CMAS de Maracanaú para co nseguir

sistemat izar as ações e conseguir realizar a ação estabelecida. Em outro

momento  da  entrevista,  sem  tocar  ainda  na  questão  dos  parâmetros  um

outro entrevistado declara sua angúst ia e cr ít ica a esse processo no

sent ido de que não houve um cuidado por parte do CNAS em capacitar os

conse lhos em nível estadual e municipal, e que isso t rar ia como resultado

dificuldades para todos os conselhos, já que a reso lução t raz consigo a

dúvida,  como  em  tudo  o  que  é  novo,  e  a  necessidade  de  unificação  de

uma sistemát ica de ação, para evitar que cada um fizesse de uma forma

que  não  fosse  o  que  realmente  fo i  pensado  e  discut ido  pelo  CNAS

quando da aprovação da re fer ida reso lução. Para e le,

naquela época o conselho naciona l, ao inst itu ir tanto a
resolução 109 quanto a 16 fa ltou muito com os
municípios  na questão de capacitação dos estados e  dos
municíp ios, deixando os municíp ios muito à revel ia ,
muito solitár ios nessa construção. Nós t ivemos vár ios
momentos em Manaus e em outras conferências,  quando o
município foi parabenizado, na verdade o conselho fo i
parabenizado, mas foi porque nós t ivemos a coragem
primeiro de iniciar o processo de estudo e depois mes mo
uma discussão e tudo era pautado numa discussã o
formalizada no conselho e fechado, quando havia dúvidas
levava-se a  plenária  e  fechava-se na plenár ia
determinadas situações, porque nós não sabíamos como é
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que o conselho na ciona l ha via del iberado, não sabía mos
ao certo como era m as nomenclaturas,  ou o que eles t inha
colocado, mas nós tentamos, então houve grandes
discussões,  porque  em s i   houve  uma fa lha  muito  grande
do conselho nacional,  a té  hoje  exis te  essas  falhas  ao
inst ituir  regras  tão importantes  e  não fazer  capacitaçã o
coerente junto aos municípios,  causando muita injustiça
com as ent idades, como no caso nós escutamos de outr os
municíp ios  e  pode  ter  acontecido  aqui  também,  até  agora
não houve nenhum pedido de revisão, ainda bem, com
relação aos nossos pareceres desfavorável ou favorável,
[ . . . ]  mas eu entendo que com cert eza devem ter t ido
muitos problemas outros municíp ios que não t iveram ess e
cuidado, porque a lguns nós sabemos que começaram a
aplicar de qua lquer forma como bem entendiam e muitas
vezes de forma errada, então nós t ivemos sorte,  cuidado,
muito t rabalho pra  que acontecesse uma forma corr eta  de
aplicar aquilo, mas eu entendo que houve uma falha
muito grande e ainda há nesse acompanhamento
(Entrevista do 1).

Segundo esse mesmo entrevistado quando o processo, seja ele

qual  for ,  tem início de maneira  conturbada ocorrerão muitos  conflitos

posteriores e a capacitação poder ia evit ar esses conflitos, de maneira que

a própria comissão pudesse conduzir suas ações sem int ervenções

externas e co m tranquilidade para reso lver quaisquer adversidades.

Em outro momento ele se refere à questão polít ica, no sent ido

da po lít ica e leitora l e/ou part idár ia. Esse viés da part icipação e da

polít ica part idár ia estarem pró ximas uma da outra se apresenta em

algumas falas reforça a ideia de que esta ult ima pode influenciar nas

ações.

[ . . . ]  nós sabemos que temos casos ass im onde a
população é  chamada a  uma determinada par t ic ipação,  a
uma  determinada  discussão.  Não  tem  inter esse,
infelizmente é levado hoje a uma questão muit o
econômica,  muito f inanceira ,  ou então mesma do desgast e
polít ico,  que é confundida a polít ica eleitora l,  toda vida
quando esta mos fa lando com a população: “olha vamos
participar  de uma discussão,  é  importante  você estar
par ticipando”, “há! é uma questão polít ica” confunde-s e
política eleitora l com política pública, não deixando qu e
pol ít ica  eleitoral  seja  importante  nas  decisões,  mas nós
estamos em outro momento (Entrevistado 1).
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O discurso de que a part icipação é motivada ou desmot ivada

pela po lít ica e leitoral  ainda é muito presente e  naquele momento da

gestão que se iniciava em 2011 ficou claro no discurso de que alguns

membros da sociedade civ il que se distanciaram quando teve inicio a

discussão das medidas a serem tomadas em re lação às inscr ições de

ent idades.  Essa afirmação do distanciamento é comum em algumas falas

de diferentes entrevistados.  Por vezes membros do conselho afirmaram

não vir mais as reuniões se não est ivessem presentes autoridades. E m

uma dessas situações gerou-se um conflito entre do is representantes, po is

um deles  defendia  o  argumento de que os  conselheiros  são autor idades

dentro do município dada a importância do seu papel.

Outra fala que se reporta a questão polít ica no município faz

uma leitura do quanto ela tem prejudicado os movimentos e a própr ia

part icipação.

[. . . ]  acho que a  polít ica part idária  aqui  é  muito,  deixa ver
a palavra,  muito ma léf ica,  porque a  polít ica  par t idár ia
aqui infelizmente amarra certos movimentos popular es,  é
isso que eu vejo, os movimentos populares aqui quer s e
manifestar mas fulano que é do movimento tem u m
emprego acolá,  o polít ico ta l  dá outro emprego a li,  entã o
eu acho que a  população não é  tão atuante  aqu i
(Entrevista do 7).

Essa postura reforça uma das reflexões que faço desde o início

dessa empreitada acadêmica, já t ratada aqui out ras vezes, a respeito do

receio que os membros da comissão t inham de que ocorresse alguma

intervenção polít ica nas decisões do colegiado em re lação às inscr ições

das ent idades. A fa la a seguir t rata exat amente dessa questão, mas tem

um  o lhar  sobre  o  resguardo  que  a  co missão  tem  a  part ir  do  mo mento  que

a questão é t raz ida para a plenár ia. Em nenhum momento das discussões

da  comissão,  em  minha  memória,  me  recordo  de  termos  discut idos  a

questão da soberania da p lenária, de maneira que acatando ela o parecer

da comissão nenhum membro poderia  ser  acusado de estar  dif icultando o

processo de qualquer ent idade.
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Diante  da  fala  desse  entrevistado  é  possível  perceber  que  a

discussão da comissão amadureceu a ponto de eles saberem, se

apropr iarem da responsabil idade pela análise do processo, mas que as

dec isões ao final e as consequências destas ser iam compart ilhadas por

todos.

É um traba lho complicado dos conselheiros,  muitas vezes
eles f icam temerosos porque se as ent idades antes t inha m
um viés  de cer ta  forma polít ico pra  conseguir  a lguma
coisa, se t em um conselheiro que é da qui ou não sei qu e
as vezes eles podem ser procurados, mas de qua lquer
forma  existe  uma  plenár ia ,   e  o  conselheiro  se  sente  ma is
tranquilo porque não é o nome dele é uma plenár ia o
colegiado vigora , a comissão pode ate dar um parecer ,
mas a  plenár ia  é  quem decide.  [ . . .]  assim o conselheir o
que f ica muito tenso com isso se a livia porque quer
queira as quest ões polít icas são muito for tes
(Entrevista do 8).

Esse amadurecimento também surge na fala  a  seguir ,  que t em

outra interpretação da questão polít ica que gira em torno desse processo.

a gente sent iu uma cer ta res ist ência em relaçã o a s
pessoas do poder legislat ivo, os vereadores e muitas
l ideranças de uma cer ta  forma não nos auxi liaram nessa
divulgaçã o, num primeiro momento os vereadores
resist iram, algumas l ideranças comunitár ias resist ira m
porque eles compreendiam que perder iam espaço junto a
comunidade, porque no momento que eu não estou
pegando no braço do eleitor e levando para a secretaria e
pra levar lá pr o movimento de promoção social pra
receber um remédio, uma pr ótese, s eja lá o que for eu
vou perder esse eleitor,  s em ter uma compreensão do
maior que é que essa pess oa é um cidadão, uma cidadã
que  tem  dir eito  de  ir  com  as  perninhas  dele  a trás  do  seu
benefício a qual t em direito, não tem dir eito porque eu
tou  leva ndo, mas tem dir eito porque é um contr ibuint e
dessa cidade então a gente teve.. . ta lvez seja esse um dos
mot ivos pelo qual ess e processo se deu de forma lenta ,
esse processo de divulgaçã o, porque a impla ntação da
Loas aqui é de 2005 né, quando começou era um process o
sem volta ,  toda a  secretar ia  foi  r eestruturada,  a  secretar ia
de assis tência  e  c idadania  pra  isso,  os  técnicos fora m
trabalha dos, capacitados pra isso, no entanto a resistência
da própria  comunidade que achava mais  s imples  bater  ma
porta  de uma l iderança comunitár ia  levando uma receita
dizendo que precisa de um determinado med icamento do
que  usar  do  seu  poder  de  cidadão  e  ir  a trás  do  seu
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benefício de uma forma, vamos dizer assim sem u m
atravessador ,  sem  uma  pessoa  estar  lhe  prestando  u m
favor,  [ . . . ]  (Entrevistado 9).

O discurso da defesa do dire ito do cidadão afastado se opõe ao

da  dependênc ia  do  polít ico  e  eleitoreiro,  e  esse  argumento  defendido  por

um  conse lheiro  fortalece  o  da  transparência  das  ações  do  conselho  e  se

co mplementa co m a afirmação unânime de que essa influência po lít ica

não aconteceu em re lação às decisões sobre as ent idades e suas

inscr ições, apesar das af irmações daqueles três entrevistados em re lação

à polít ica part idár ia.

Esse fato também chama atenção já que segundo as

informações dadas por  quase todos,  não houve quest ionamento por  par te

das ent idades descredenciadas quanto ao fato de perderem suas

inscr ições,  nem recursos em relação aos processos ou ainda busca de

orientações quanto ao processo de adequação das  ent idades ao novo

modelo vigente.

As  falas  sobre  os  impactos  se  reportam  a  esse  fato ,  à

diminu ição do quant itat ivo de ent idades, e apresentam os impactos

posit ivos, no sent ido de que o conselho assumiu uma responsabilidade

que já era sua, mas que não era exerc ida em sua plenitude, como também

necess itou estudar e se apro fundar em questões da própr ia po lít ica de

assistência social, das quais deveria ser conhecedor. Isso se denota nas

falas abaixo.

eu percebi que junto com outras demandas de
quali f icação,  a  resolução contr ibuiu com esse processo de
qua lif icação dos conselhos que eu acho que não só aqu i
em Maracanaú mas em muitos municíp ios, foi ess e
momento que foi,  inclusive, que foi sendo mais chamado
mais a responsabi lidade, nesse sent ido porque foi também
o momento que explodiu o problema com o Cebas em
nível  naciona l,  então eu acho que de cer ta  forma sacudiu
o conselho como uma r esponsab ilidade que já era dele
mas que não era tão cobrada e não era t ida como de tanta
importância  e  tanta  relevância ,  e  que consequências
poder ia trazer se não fosse uma inscr ição observando os
parâmetros os cr it ér ios e tudo mais, então acho que teve
no gera l,  apesar de todas as dificu ldades, de exigir ainda
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mais do conselho, mas acho que teve um impacto pos it ivo
sim (Entr evistado 3)

Teve o impacto da gente se pr eocupar com o número das
ent idades que ia r eduzir , com certeza ia r eduzir , t inha u m
número alto, é o impact o que eu cons igo lembrar , lembr o
que o conselho se pr eocupou muito em ta es tudando, qu e
isso é a lgo positivo, de estar se apropr iando da r esolução
que  isso  é  muito  pos it ivo,  de  que  rea lmente  houve  essa
preocupação, qua is os impactos dela,  o que que o
conselho  ter ia  que  fazer ,  porque  foi  jogada  né,  é  uma
função do conselho né, porque é ele que inscreve, acho
que é isso que eu consigo lembrar (Entr evistado 6).

[. . . ]  eu  percebi  assim  que  antes  eles  t inham  uma  relação
de ent idades enorme, eu não posso pr ecisar , eu gosto de
ser  muito precisa ,  mas com certeza ela  passava de
cinquenta , eram mais que isso, at é porque creche entrava
então,  com a adesão ao Suas,  então cr eche já  vai  saindo
automat icamente, a menos que a creche faça a lgu m
projeto, serviço de ass ist ência para inscrever o serviço, o
que eu percebo é que atualmente exis tem poucas
ent idades inscr itas, ess e leva ntamento do universo da s
ent idades que ex istem pelo que eu posso ver do que t inha
antes, era muito grande o universo e ele reduziu bastante,
[. . . ]  (Entrevistado 8) .

A imprecisão das informações sobre o quant itat ivo real  de

ent idades é um dificultador na análise desse impacto inicia l do processo.

Cada entrevistado que falou em número de ent idades citou um valor

diferente, e nem a secretár ia atual do conselho, nem a anter ior sabem

prec isar esse número. Essa informação se perdeu juntamente com outros

documentos, conforme já re late i anter iormente. Os relatos a seguir

co locam as expressões dos entrevistados quanto ao número de ent idades,

e estão sendo apresentados porque entendo ser necessár io ilustrar essa

imprecisão nas informações, já que destoam bastante umas das out ras,

indo  de  um  número  relat ivamente  baixo  para  o  porte  do  municíp io  (50)  a

um número bastante alto (330), antes da aplicação da Reso lução Nº

16/2010.

[. . . ]  eu não posso precisar ,  eu gosto de ser muito pr ecisa,
mas com certeza ela  passava de cinquenta ,  eram mais  qu e
isso [. . . ]  (Entrevistado 8).
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[. . . ]  Olha antes  da resolução a  gente  t inha umas duzentas
ent idades, depois da r esoluçã o isso ca iu muito muit o
mesmo [. . . ]  (Entrevistado 7).

[. . . ],  t inha um número a lto [. . . ]  (Entrevistado 6).

[ . . . ]  Como eu disse nós t ínhamos aí 330 ent idades que
não  per tenciam  ao  per f i l.  É  um  cálculo  s imples  eram  330
ent idades menos 30 que foram mant idas são 300 que
ficaram de fora por  quê? [. . . ]  (Entrevistado 1) .

[. . . ] teve uma época , que Maracanaú t eve ma is de cem
entidades inscr itas,  [. . . ]  muitas  fecharam, hoje  acho qu e
tem vinte e poucas, de cento e tantas, t eve uma época que
teve cento e oitenta e oito ent idades eu acho, hoje tem
vinte e  poucas [. . . ]  (Entrevistado 3) .

Diante de tão fato pense i ser importante conseguir o dado rea l

quanto a quant idade de ent idades inscr ita no CMAS de Maracanaú e

obt ive como informação da secretar ia execut iva do co legiado um total de

24 ent idades, destas 13 mantém convênios com a Sasc para execução de

ações de assistência social. Entretanto esse dado também pode so frer

alterações em um curto espaço de tempo, haja v ista que a cada reunião

podem ser  inc luídas  novas inscr ições ou ser  excluídas  a lgumas das  que

não se encontrem dentro dos parâmetros estabelecidos.

Part indo do dado acima e  comparando-o com as  informações

dadas nas entrevistas,  é v isível  que mesmo a comissão tendo se

debruçado sobre a  normat iva vigente,  realizado a análise  dos documentos

das ent idades, levado para a plenár ia todas as informações e ter emit ido

pareceres favoráveis a a lgumas inst ituições e desfavoráveis a outras, sua

percepção de como se encontra a rede pr ivada co mposta por estas

ent idades atualmente sofre um lapso.

Apesar  de  todo  o  amadurecimento  do  grupo,  que  penso  ter

acontecido a  par t ir  do momento em que fo i  necessár io  realizar  todo o

processo de discussão e estudo quanto as determinações do CNAS para

as inscr ições, há uma fa lha no que diz respeito a conhecer a rede

socioassistencial,  que  pode  ter  como  causa  a  não  existência  de  um  fóru m

permanente de ent idades socioassistenciais, que se reúna

sistemat icamente para fazer a discussão das suas demandas e

necess idades.  Essa falt a de mobilização e de art iculação da rede a torna
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invis íve l, a inda que algumas dessas inst it uições mantenham víncu lo co m

o  governo  por  meio  dos  convênios,  parte  dela  somente  é  percebida  em

seu própr io terr itório ou não é percebida.

Retomando a  questão a  respeito  da divulgação do processo

deflagrado pelo munic ípio para  inscr ição das  ent idades,  o  que observo é

que apenas um dos nove entrevistados quest iona essa divulgação,

especialmente por não ter aco mpanhado esse processo, e la afirma não

poder  relatar  como  se  deu,  nem  analisar  esse  processo,  mas  todos  os

demais relatam ter promovido diver sos fóruns, reuniões, vis itas e

seminár ios,  entretanto  não  há  regist ro  desses  eventos  nas  atas.  Durante  a

análise documental o que pude perceber foram as vár ias atas em que

foram discut idos os  processos e  emit idos os  pareceres  quanto as

inscr ições, conforme já tratei anter iormente, mas quase nenhuma faz

referência ao que fo i re latado pelos entrevistados.

Na verdade quando eu cheguei a gente viu que havia
alguns processos pendentes,  ex ist ia já uma comissão no
conselho e t inha um grupo que par tic ipava dela , que não
era  bem  f ixo,  mas  t inha  umas  pessoas  que  sempr e
estavam e qua ndo não t inha uma pegavam outro
conselheiro,  pra  ana l isar .  O processo anter ior ,  eu não sei
como é que foi,  então quando eu cheguei eu não vi o
processo de mobilização que o conselho fez, ele disse que
fez,  por  que a  gente  t inha uma pendência  de
documentação aqui,  então exist iam processos qu e
estavam espera ndo seus encaminhamentos, então quando
eu cheguei disseram que já t inham feito a mobilizaçã o,
que t inham feito vár ios event os e eu não sei realmente a
profundidade, qual foi o a lcance dessa mobilizaçã o. Ess e
repasse da r esolução, essa discussão sobre a resolução, s e
a questão foi discut ida a par tir mesmo do que tem que ser
rede, o que é r ede, como forta lecer os fóruns , eu não s ei
até  que ponto eles  conseguiram esse alcance,  eu só sei
que quando eu cheguei t inham processos para ser em
analisados, processos que já haviam s ido anal isados
defer idos ou não e cont inuadamente ao anter ior analisar
aqueles  processos que vinham passar  pra  plenária ,  anál is e
documental,  vis ita  quando o documento tá ok e depois
vinha pra plenária  [. . . ]  (Entrevistado 8).

Há ainda um dos entrevistados que não soube informar como

esse processo se deu, a legando estar d istante do CMAS de Maracanaú

desde a mudança do co legiado , entretanto essa pessoa, apesar de sua
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trajetória de liderança co munit ár ia e envolvimento nos movimentos

sociais  do munic ípio,  naquela  gestão do conselho não fo i  par t ic ipat iva e

nem  se  comprometeu  com  o  t rabalho  do  conselho,  faltando  a  muit as

reun iões e pr incipalmente as reuniões da comissão da qua l fazia parte,

qual  seja,  a  comissão  responsável  pela  análise  dos  processos  de

inscr ição.

Quanto  à  divulgação,  abaixo  relato  as  falas  dos  entrevistados

acerca dessa ação.

Ainda  tá  se  dando,  mas  se  deu  de  forma  até  tardia  pelo
próprio conselho, o conselho chamou, tentou fazer
reuniões, encontros,  t eve dificuldade das ent idades
vir em, teve uma época que Maracanaú teve ma is  de cem
entidades inscr itas, que era cr eche, toda e qua lquer
associação comunitár ia  se  inscrevia  no conselho como
ent idade de ass ist ência social,  e aí  quando o conselho de
2010 começou a barrar,  então as ent idades s e
dis tanciaram, porque muitas  delas  o  sent ido era  a
inscr ição, depois quando não podia ma is se inscr ever,  e
não houve esclar ecimento do porque não podia, o própri o
conselho não t inha perna pra  capacitar  essas  ent idades,
então houve, causou um dista nciamento, agora é que as
ent idades , estão, as que sobreviveram, porque muitas
fecharam, [. . . ] então acho que se deu muito pel o
conselho, pelo própr io conselho, então o própr io
conselho divulgou at ravés disso, mandou cartas pras
ent idades convocando, porque t inha um prazo para
organizar  o cadastro,  [. . . ]  (Entrevistado 3) .

Diante de todas as declarações de que a divulgação fo i

rea lizada pela comissão para deflagrar o processo de cancelamento e

reinscrição das ent idades,  é  possível  perceber divergências nos discursos

no sent ido de que essa divulgação não at ingiu a  contento aquilo  que se

propôs. Na fa la anter ior está claro que as ent idades se dist anciaram por

desconhecer o processo, o como ele se dar ia, a orientação às lideranças

sobre como preparar a documentação não fo i eficaz já que  “o conselho

não t inha perna pra capacitar”, conforme dito acima pelo entrevistado 3,

e isso é percept ível quando os membros da comissão divergem no

quant itat ivo de ent idades existentes anteriormente e no quant itat ivo que

permaneceu depo is de realizadas as ações. Para além da divergência no

quant itat ivo, a co missão era pequena para o número de ent idades
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inscritas,  sejam elas cinquenta ou trezentas,  a  mobilização precisava

at ingir  o  maior  número delas,  mas se  as  próprias  ent idades não atendia m

aos chamados,  convites  para  reuniões  e  fóruns isso tornou-se um entrave

para que o processo se realizasse.

O fato de o próprio conselho não ter  s ido qualif icado,

capacitado para tal ação também se apresenta como um dificultador, já

que cada município tentou fazer da sua forma, sem a certeza se estava

fazendo ou  não  o  correto.  Esse  é  um discurso  recorrente  em mais  de  uma

das entrevistas, como nos relatos aba ixo.

Eu lembro que o ministér io e própr io conselho na ciona l,
ele enviou para os conselhos de cada município a
resolução, as datas,  e ficava a cargo do conselho de tá
divulgando  isso  em  parcer ia  com  as  secr etar ias  no  seu
municíp io, no caso em Maracanaú a gent e adotou isso, a
gente fez ma is de uma capacitação explica ndo o que era a
resolução, os prazos, o que modif icava e aí eu lembro qu e
nesse momento eu lembro que por mais que a gente s e
esforçasse as  ent idades não r esponderam, t odas as
ent idades inscr itas no conselho, eu não lembro o númer o
mas era  um numero bem signif icat ivo,  mas elas  não
compareciam a esse momento,  então elas  não f icar am
sabendo [. . . ]  (Entr evistado 6).

Pelo CNAS não foi  muito bom. Não foi  muito bom porque
ele não desce pros es tados, não desce pros municíp ios .
Os municípios tem que se vira r pra fazer isso, e quando o
municíp io,  como eu  já  te  disse  antes,  a  gente  fez  a lgumas
reuniões com entidades para mostrar o que era e a s
ent idades s implesmente não ader ira m, algumas, nós
t ínhamos quase 200 ent idades em Maracanaú e  f izemos
uma reunião com quarenta  lá  na escola  Maria  Carmem, do
clube da parcer ia  já  foi  outra ,  foram vários  momentos de
divulgar ,  mas faltou a presença da União, do conselho
nac iona l na verdade nos municípios para que r ealment e
tivesse uma força , uma parcer ia entre conselho
municipa l,  conselho estadual e conselho nac iona l,  a gent e
fica muito distante, no municíp io a gente f ica muit o
distante,  município de Maracanaú, de médio porte,  a
gente f ica muito distante, imagine um municíp io lá no
inter ior do estado, como é que f ica? (Entr evistado 4).

A  análise  que  parte  dos  membros  da  comissão  faz,  ainda  que

defenda  que  a  divulgação  fo i  feit a,  é  de  que  ela  não  surt iu  o  efeito

dese jado,  planejado,  especialmente porque muit as  ent idades se
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afastaram, porque não co mpreenderam as novas regras, porque não

quest ionaram o cancelamento das suas inscrições e pela própr ia questão

polít ica. Todos esses destaques já foram ditos ao longo dessa análise e se

repet iam a cada questão e a cada nova entrevista.

A gente tentou conversar com as associações, fizemos o
seminár io que nã o foi bem sucedido, por causa das fa lta
desse povo dentro do seminário a gente. . .  visitamos.. .nós
vis itamos as entidades, tentamos conversar ,  pra colocar
essa resolução na cabeça desse povo eu lembro muit o
bem disso, foi horr ível,  foi osso! Tinha gente que dizia
mas não mas não pode,  mas era  assim,  mas tem agora qu e
ser  assim,  não foi  fáci l.  Até pra  nós mesmo que já  tem
assent o dentro do conselho e não foi fácil, pra gent e qu e
tem assento no conselho, pras associações, a gente sentou
vár ias vezes, t ivemos que colocar um grupo de estudos
pra estudar  esses parâmetros [. . . ]  (Entrevistado 7).

Por fim esse relato demonstra, mais uma vez, o

amadurecimento  de  alguns  membros  da  comissão,  que  tem  a  percepção

do quanto é difíc il propor essa mudança, ouvir das ent idades seus

quest ionamentos, mas mesmo ass im, e la re lata como fo i a divulgação

sem muita  diferença do que já  havia  sido dito  antes  pelos  demais

membros.

O que a gente util izou como divu lgação, que isso é u m
dos pontos, o calcanhar de Aquiles , é fazer essa mudança ,
essas  informações,  comunicar  que uma mudança tão
radica l  dessa ia  acontecer ,  então a  gente  ut i l izou o que
gera lmente se ut il iza nesses momentos, que são outr os
fóruns, a gent e cr iou outros momentos, não só a
conferencia  de assis tência ,  nas  dema is  conferencia s
municipa is a gente passava as informações, nós
primeira mente chamamos os conselheiros pra
capacitações,  e  essas  capacitações eram ampliadas,  fora m
criados os conselhos locais de cada regional aqui da
cidade, esses conselhos locais t inham o papel de chamar
a comunidade de determinado ba irro ou r egião e levando
de forma didát ica o que é que tava acontecendo e o que
iria acontecer,  [ . . . ]  então eu acho que a gente usou os
meio de comunicação of icia is da prefeitura,  usamos
jorna izinhos, panfletos,  enfim esses momentos onde t inha
a colet ividade, em outros conselhos também e
principalmente r eunião né, nos polos ABC, reuniões c om
jovens e com crianças, adultos também, mas sempre onde
tinha reunião dos pais e r esponsáveis pelas crianças onde
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era levada a  questão dessas  mudanças,  mas oficialmente o
que o conselho fez foi as capacitações, foi promover
capacitações pra  que as  pessoas f icassem cientes  da
mudança e  começassem a praticá- las ,  foi  um parto t irar
essa  coisa  do  pedir ,  pedir  pra  pr imeira  dama,  pedir  pra
pres idente do movimento de promoção socia l,  ai  at e
compreendera m que a assistência é um dever e um direit o
e que não precisam passar  por  intermediação nenhuma
(Entrevista do 9).
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A proposta deste empreendimento acadêmico fo i proceder a

uma avaliação do controle  social  da pol ít ica de assistência  social  no

município de Maracanaú. O estopim para essa discussão fo i a d ivulgação

da Reso lução Nº 16/2010, que determinou os parâmetros para inscr ição

das ent idades socioassistencia is nos conselhos de assistência social, co m

um enfoque sobre a part icipação popular.

Os pressupostos que delinearam esta pesquisa direcionavam a

uma busca para compreender de que forma o contro le era exerc ido e

como a part icipação popular contr ibuía para sua efet ividade, haja vista a

observação de algumas s ituações ocorridas  nas  reuniões  do conselho de

assistência social  daquele municíp io,  quando era conselheira,  e  que

denotavam um estranhamento nas suas ações e s istemát ica de

organização .

Esse estranhamento,  aliado a outros quest ionamentos  geraram

as expectat ivas para  uma análise que confirmasse que o contro le social

não se fazia de fato.  Ao longo do processo de análise e  aval iação,

mantendo um distanciamento do objeto de estudo,  fo i  possível  conhecer

do conselho.

Os documentos analisados mostraram aspectos que eram a mim

desconhecidos, apesar de ter part icipado do colegiado por quase duas

gestões.  Ao mesmo tempo as  entrevistas  mostraram ser  uma via  profícua

para a avaliação. A cada entrevista realizada novas perspect ivas de

análise surgiam, mas ao mesmo tempo novos embates internos também

ocorriam, na medida em que as ideias inic iais não se sustentavam e a

rea lidade se mostrava diversa daquilo que fora imaginado.

A leitura profunda dos documentos do Conselho Munic ipal de

Assistência Social de Maracanaú, e as falas dos entrevistados denotara m

a existência de um conselho que evo luiu,  cresceu e amadureceu bastante

em um per íodo de um ano e meio, mas especia lmente mostra que o

exercíc io do controle  social  se  faz  por  meio do conselho,  não da forma

ideal, da forma como “deve ser”, ut ilizando a fala dos entrevistados, mas
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um processo em construção , um exerc ício de efet ivar esse contro le

aprendendo a efet ivá- lo.

Ao f inal  das  análises  vejo que realmente o CMAS de

Maracanaú cresceu, evo luiu, amadureceu, como já disse antes e mesmo

que em alguns momentos os discursos de cada um dos entrevistados para

esse  empreendimento  tenha  se  oposto,  há  neles  um  consenso  no  que  diz

respeito ao processo, a capacitação, a divulgação das ações e a

part icipação.

Quanto a part icipação popular, ela tem acontecido, de maneira

esporádica,  com  alguns  membros  mais  compromet idos,  outros  menos,

com  a  po lít ica  pública,  com  a  população  que  representam  e  com  o  senso

de co let ividade. São ensaios de uma part icipação que está sendo

constru ída desde 1988 e que ainda enfrentará uma longa jornada até sua

conso lidação.

O processo deflagrado pelo CNAS, por meio da Reso lução Nº

16/2010,  inf luenciou tanto o for talecimento e  o  amadurecimento do

CMAS de Maracanaú, quanto a part icipação popular. A necess idade de

aplicar as determinações do CNAS fez com que o conselho se unisse e m

torno de um int eresse em comum.

Há  muito  ainda  a  caminhar  nesse  conselho  para  o  alcance  do

contro le social de maneira mais ampla, mas os avanços são percept íveis

e há uma construção conjunta para que estes não parem. As informações

dadas por um dos entrevistados dão um direcionamento de que há uma

preparação para que e les cont inuem avançando nesse processo de

amadurecimento e  evo lução.

Entender o contro le social e o que motiva cada um, como

cidadão, a buscar se inteirar da realidade do seu municíp io, o desejo de

part icipar efet ivamente das discussões e constru ir po lít icas que atendam

a demanda da população, co laborar com a gestão, nas três esferas de

governo,  ainda  que  se  opondo  a  ela  quando  necessár io ,  é  também  uma

maneira de fortalecer a po lít ica, já que reforça o que está estabelecido

em le i.
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A Reso lução Nº 16/2010 t rouxe consigo uma ampla temát ica

para discussão, os impactos imaginados, alguns já podem ser percebidos,

os resultados já se apresentam: os munic ípios inscrevem e acompanham

as ent idades,  há um cadastro nacional  de ent idades,  há um rigor  para

estabelecer  os convênios,  ent idades que não executam prior itar iamente

ações de assistência social não podem mais se inscrever, contudo a

reso lução fo i revogada em maio de 2014, quando fo i divulgada pe lo

CNAS out ra resolução, de Nº 14/2014, de 15 de maio deste ano, que

detalha e esc larece pontos escusos deixados anter iormente.

O processo amadureceu e frut ificou, e como qualquer outro

tema não se esgota em si, mas abre oportunidades para novos estudos,

para análises conjuntas, para estabelecer nexos ou d iferenças entre os

processos em munic ípios  de uma mesma região,  nos estado e  no âmbito

da União, para a ut ilização de novas técnicas de pesquisa, abordagens ou

metodologias que o contemplem.
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ANEXO A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E
ESCLARECIDO

TÍTULO DA PESQUISA:  A PARTICIPAÇÃO POPULAR COMO IDEÁRIO

DE CONCREÇ ÃO DO CONTROLE SOCIAL: UM OLHAR SOBRE O

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE MARACANAÚ.

PESQUISADOR(A) RESPONSÁVEL:  MARIA DO SOCORRO LIMA

MARTINS MATOS

Prezado(a) Sr(a),

Você está s endo convidado a part icipar des ta pesquisa que pretende aval iar

como se dá a  part ic ipação popular  no conselho de Assis tência  Social  de

Maracanaú.  Ela  tem relevância   porque ao longo dos anos a  par t icipação

popular t em s ido vista por estudiosos e t écnicos como r elevante na efet ivaçã o

e consolidação da polít ica pública de ass istência socia l,  e t em envolvido

inst itu ições socioassistencia is e usuár ios dessa polít ica.

1. PARTICIPAÇÃO NA PESQUISA: Sua part ic ipação será  de caráter

voluntário e os procedimentos serão esclarecidos aba ixo: Você deverá

responder as perguntas de uma entrevista s emiestruturada, que consiste em

uma técnica de invest igação qual ita tiva, com diálogo cont ínuo, em que

algumas perguntas  são elaboradas previamente e  outras  poderão surgir  a  par t ir

da necessidade de melhores  esclar ecimentos.  Os dias  e  horár ios  das  entrevis tas

serão acordados entre  a  pesquisadora e  os  par tic ipantes,  e  todas as  entrevis tas

serão registradas por meio de gravações de voz. A qua lquer momento você

poderá solic itar novos esclarecimentos e/ou se r ecusar a continuar

par ticipando do estudo e poderá ret ira r seu consent imento.

2. CONFIDENCIALIDADE: As informações desta pesquisa serão

confidencias,  e serã o divulgadas sob o formato de dissertação para conclusão

do curso de Mestrado em Aval iação de Políticas Públicas da Univers idade

Federa l do Ceará (UFC), ou a inda em eventos ou publicações c ient íficas,  não

havendo ident ificação dos voluntários,  a não ser entre os responsáveis pelo

estudo, sendo assegurado o s igilo sobre sua part icipação.

Este t ermo será preenchido em duas vias,  permanecendo uma com você e outra

com a pesquisadora.
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3. CONCORDANCIA NA PARTICIPAÇÃO:

Eu, _____________________________________, após a leitura (ou a escuta

da leitura) deste documento e t er t ido a oportunidade de conversar com o

pesquisador  r esponsável,  para  esclarecer  todas as  minhas dúvidas,  acredit o

estar suficientemente informado, f icando claro para mim que minha

participaçã o é voluntár ia e que posso ret ir ar est e consent imento a qua lquer

momento sem pena lidades. Estou cient e também dos objet ivos da pesquisa, dos

procedimentos aos quais ser ei submet ido, da garantia de conf idencialidade e

esclarecimentos sempre que desejar .  Diante do exposto expresso minha

concordânc ia de espontânea vontade em par ticipar dest e estudo.

Nome do voluntár io Data Ass inatura

4. ESCLARECIMENTOS:  Em caso  de  dúvidas  a  respeito  da  pesqu isa  e  dos

métodos ut il izados na mesma poderá procurar a qualquer momento o(a )

pesquisador(a) r esponsável ou a inst itu ição:

Maria do Socorro Lima Martins Matos

Fone: (85) 87043381/99167143

email:  msolimartins@hotmail .  Com

Endereço da inst itu ição responsável pela pesquisa:

Universidade Federal  do Ceará

Mestrado em Avaliação de Polít icas Públicas (Mapp)

Quadra da FACED - Prédio do NUPER

Campus do Benfica - Rua Marechal Deodoro, 750. CEP: 60.020-060

Fone: (85) 3366.7435 e mail: mapp@ufc.br

5. DECLARAÇÃO

Declaro que obt ive de forma apropriada e voluntár ia o Consent imento Livre e

Esclarecido deste voluntário (ou de seu representante lega l) para a

par ticipação neste estudo.

Nome da Pesquisadora Data Ass inatura

mailto:mapp@ufc.br
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APÊNDICE A - ROTEIRO DE ENTREVISTA APLICADA AO
GESTOR

1. Como entende o papel do conselheiro ?

2. Como é sua part icipação no conselho?

3. Como se dá a sua re lação enquanto gestora e os membros do
conselho?

4. Qual a importância da part icipação da sociedade c ivil nos espaços
de controle  social?

5. Qual  a  sua  opinião  sobre  os  parâmetros  estabelecidos  pelo  CNAS
para inscrição das ent idades socioassistenciais?

6. Como se deu o processo de divulgação desses parâmetros?

7. Qual a postura da comissão de inscr ição e cert ificação a respeito
das inscr ições de ent idades?

8. Você percebeu algum impacto sobre o CMAS após a
implementação desses parâmetros?

9. Como você vê a part icipação popular no espaço do CMAS?
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APÊNDICE B - ROTEIRO DE ENTREVISTA APLICADA À
SECRETÁRIA EXECUTIVA

1. Como entende o papel do conselheiro ?

2. Como é sua part icipação no conselho?

3. Como se dá a sua relação enquanto secretár ia execut iva e o s
membros do conselho?

4. Qual a importância da part icipação da sociedade c ivil nos espaços
de contro le social?

5. Qual  a  sua  opinião  sobre  os  parâmetros  estabelecidos  pelo  CNAS
para inscr ição das ent idades socioassistenciais?

6. Como se deu o processo de divulgação desses parâmetros?

7. Qual a postura da comissão de inscr ição e cert ificação a respeito
das inscr ições de ent idades?

8. Você percebeu algum impacto sobre o CMAS após a
implementação desses parâmetros?

9. Como você vê a part icipação popular no espaço do CMAS?
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APÊNDICE C - ROTEIRO DE ENTREVISTA APLICADA AOS
CONSELHEIROS

1. Há quanto tempo você é conse lheiro ? Qual segmento representa?

2. Como entende o papel do conselheiro ?

3. Como é sua part icipação no conselho?

4. Qual a importância da part icipação da sociedade c ivil nos espaços
de controle  social?

5. Part icipa de alguma comissão no CMAS? Qual?

6. Qual  a  sua  opinião  sobre  os  parâmetros  estabelecidos  pelo  CNAS
para inscrição das ent idades socioassistenciais?

7. Como se deu o processo de divulgação desses parâmetros?

8. Qual a postura da comissão de inscr ição e cert ificação a respeito
das inscr ições de ent idades?

9. Você percebeu algum impacto sobre o CMAS após a
implementação desses parâmetros?

10. Como você vê a part icipação popular no espaço do CMAS?
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